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RESUMO
A  presente pesquisa trata do tem a das condições de vida de m ulheres m igrantes de 
crise haitianas, sírias e venezuelanas, residentes no Estado de M inas Gerais. Para 
tanto, desenvolveu-se um estudo de caso, de caráter descritivo e a partir de uma 
abordagem  qualitativa-quantitativa. A  revisão bib liográfica e docum enta l destacou a 
crítica à aplicação do sistem a de refúgio no Brasil; com o estratégia, a pesquisa utilizou 
o conceito de "m igração de crise” com o um elo balizador da experiência das 
populações analisadas. Ademais, utilizou-se da abordagem  interseccional para 
d iscutir com o a conjugação de fa to res com o gênero, renda e etnia podem afetar a 
qua lidade de vida dessas mulheres. A  pesquisa quantita tiva em pregou duas bases de 
dados referentes a registros adm in istrativos da Polícia Federal e do M inistério do 
Trabalho: o S INC RE/S ISM IG R A e a RAIS. A  partir delas, foi possível explorar 
variáveis como: m unicípio de moradia, unidade federativa de entrada, gênero, 
raça/cor, data de entrada, idade de m igração, escolaridade, ocupação e remuneração. 
Por fim, para responder às questões levantadas pelo estudo quantitativo e pela 
revisão bib liográfica foram  realizadas seis entrevistas tem áticas com m ulheres que se 
encaixavam  nesse perfil. Os resultados evidenciam  com o a tra jetória dessas 
m igrantes é capaz de exem plificar parte dos achados da literatura, m as também 
questionar a lgum as teorias sobre m igrações e gênero, evidenciando a lacuna 
existente entre os estudos in terseccionais aplicados a m igrantes de crise que tenham 
se deslocado para regiões do Sul global, entre elas, o estado de M inas Gerais.

Palavras-chave: M igração de crise. M igração fem inina. M igração internacional em 
M inas Gerais. Haitianas. Sírias. Venezuelanas.



ABSTRACT
This research deals w ith the living conditions of Haitian, Syrian and Venezuelan, crisis 
m igrant wom en living in the state of M inas Gerais. For this purpose, a case study was 
developed, descrip tive in character and based on a qualitative-quantita tive approach. 
The bib liographical and docum ental review highlighted the critique o f the application 
of the refuge system in Brazil; as a strategy, the research used the concept of "crisis 
m igration” as a guiding link in the experience of the analyzed populations. Furthermore, 
the intersectional approach was used to discuss how the com bination o f factors such 
as gender, income and ethnicity can affect the quality of life o f these women. The 
quantitative research used two databases referring to adm in istrative records of the 
Polícia Federal (Federal Police o f Brazil) and the M inistério do Trabalho (M inistry of 
Labor o f Brazil): S INC RE/S ISM IG R A and RAIS. From them, it was possible to explore 
variables such as: m unicipality o f residence, federal unit o f entry, gender, race/color, 
date o f entry, age of m igration, schooling, occupation and rem uneration. Finally, to 
answ er the questions raised by the quantitative study and the bibliographical review, 
six them atic  interviews were carried out w ith wom en who fit this profile. The results 
show how the tra jectory of these m igrants is able to exem plify part o f the find ings in 
the literature, but also question som e theories on m igration and gender, highlighting 
the gap between intersectional studies applied to crisis m igrants who have moved to 
regions o f the global South, am ong them, the state o f M inas Gerais

Keywords: Crisis m igration. Fem ale M igration. International m igration in M inas 
Gerais. Haitian women. Syrian women. Venezuelan w om en .
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1 INTRODUÇÃO

Segundo o Relatório de Tendências G lobais para o ano de 2019, do A lto 

Com issariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, da sigla em  inglês 

UNCHR), a última década (2010-2019) foi m arcada por um aum ento significativo do 

núm ero de deslocam entos forçados no mundo, saindo da marca de 41,1 m ilhões 

(2010) para aproxim adam ente 79,5 m ilhões de pessoas (2019). Essa am pliação, de 

93,4%, fez com que, no último ano da série, fosse alcançado o m aior patam ar de 

deslocam entos já  registrados pela organização, abrangendo cerca de 1% da 

população mundial. Isso evidencia a urgência da inclusão dessa tem ática na agenda 

global, que ainda pode ser agravada com os efeitos das m udanças clim áticas e da 

pandem ia de COVID-19, em curso no m om ento de realização da presente pesquisa 

(UNCHR, 2020).

Nessa classificação oficial, estão com preendidos os deslocados 

internamente, solicitantes de refúgio/asilo e m igrantes venezuelanos, além dos 

refugiados internacionais sob o com ando da própria AC N U R  e da UNRW A (sigla em 

inglês que designa a Agência das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da 

Palestina no Próxim o Oriente). Q uanto às causas dessas m igrações, são apontadas 

cinco principais: guerras, conflitos, perseguições, vio lações dos direitos hum anos e 

eventos que resultaram em sérios d istúrbios na ordem pública.

Barreto (2010) descreve que a prática de refúgio rem ete a civilizações 

antigas com o Mesopotâm ia, Egito, Roma e G récia antiga. A  sua institu ição legal, 

todavia, data o pós segunda guerra mundial, período em que dezenas de m ilhões de 

pessoas se deslocaram  por diversas partes do mundo, a m aioria decorrente de fuga 

do expansionism o nazista e seus desdobram entos. Para lidar com essa questão, a 

Convenção de 1951 das Nações Unidas instituiu o term o refugiado com o aquele que, 

com o resultado de acontecim entos ocorridos na Europa, antes de 1° de janeiro de 

1951 e devido a fundados tem ores de perseguição, esteja fo ra  do seu país habitual e 

não possa ou não queira regressar a ele (ONU, 1951).

A pesar do indubitável avanço desse aparato legal, sua lim itação 

geográfica, ao continente europeu, e temporal, a eventos ocorridos antes de 1° de 

jane iro  de 1951, restringiram a d ifusão da sua utilização. Além disso, m uitos autores 

criticam sua pretensão de universalidade, à  m edida em que sua aplicação m uitas 

vezes negligenciou questões de gênero, de raça e de classe, o que contribui para a
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criação de um "m ito da d iferença” em que um refugiado "norm al” seria homem, branco 

e anti-com unista, papel não necessariam ente preenchido por m ulheres m igrantes de 

países do sul (CHIMNI, 1998; MOREIRA, 2006; FIDDIAN-QUASM IEH, 2014 apud 

ROSSA; MENEZES, 2018).

A inda assim, m uitos esforços foram  em preendidos a fim de m itigar essas 

deficiências. Dentre os mais relevantes, estão a edição de 1967 da Convenção de 

1951, que deu ao estatuto dos refugiados um caráter universal e atem poral, e a 

am pliação da previsão de refúgio, em 1969, pela O rganização da Unidade A fricana 

(OUA), reiterada pela Carta A fricana de D ireitos Hum anos de 1990, que adicionou à 

causa a vio lência decorrente de ocupação estrangeira.

Essa pauta entra no debate la tino-am ericano na década de oitenta do 

século passado, com a assinatura da Declaração de Cartagena. Palco de debate entre 

representantes governam enta is e ju ris tas la tino-am ericanos sobre a proteção 

internacional aos refugiados na região, a conferência logrou estender o conceito de 

refugiado para além da defin ida na edição da Convenção de 1951, incluindo no term o 

aqueles "cujos países de origem tenham  entrado em processo de degradação política 

e social e tenham  perm itido vio lência generalizada, v io lação de direitos hum anos e 

outras circunstâncias de perturbação grave da ordem pública" (CARTAGENA, 1984). 

A  convenção teve desdobram entos positivos em toda Am érica Latina, em especial na 

Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil. Nacionalm ente, não só fo i a grande responsável 

pela m udança na atuação do A lto Com issariado para as Nações Unidas (ACNUR) no 

país, que passou a reconhecer o status de refugiados daqueles que aqui quisessem 

ingressar, com o também  influenciou, treze anos depois, na aprovação da Lei n° 9.474 

de 1997, também conhecida com o "Lei do Refúgio” . Esse ordenam ento jurídico, que 

apresenta quarenta e nove artigos defin idores do m ecanism o para im plem entação do 

Estatuto dos Refugiados, foi regido em parceria com a sociedade civil e com a 

ACNUR, e é considerada, hoje, pelas próprias Nações Unidas, com o uma das leis 

mais m odernas, abrangentes e generosas do m undo (BARRETO, 2010). A  lei também 

foi responsável pela criação do Com itê Nacional para Refugiados, o CONARE, 

im buído da função de deliberar sobre as solicitações de reconhecim ento da condição 

de refugiado no Brasil, substitu indo a AC N U R  nesse processo.

A pesar dessa inovação, a recepção brasile ira aos refugiados internacionais 

não passou por um processo tão linear. Em um prim eiro momento, ainda m arcado 

pela forte  em igração do país, fru to de uma grande crise política e econôm ica
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decorrente do regim e militar, houve um aum ento m oderado da entrada de refugiados 

no país, advindos principalm ente de países com o Irã e Angola. Já a partir da década 

de noventa e início dos anos 2000, Barreto (2010) aponta que o núm ero de 

solicitações aum entou consideravelm ente, com a m igração de mais angolanos e de 

pessoas da República Dem ocrática do Congo (ex-Zaire), Libéria, ex-Iugoslávia, além 

de refugiados colombianos, iraquianos e de Serra Leoa.

A pesar disso, a questão dos refugiados no Brasil ganha ainda mais 

relevância nas discussões nacionais a partir de 2010. Isso porque o descrito aum ento 

dos deslocam entos forçados pelo m undo na última década também  teve im plicações 

ao cenário brasileiro: se no início da década o país contava com um pouco mais de 4 

mil refugiados, até o fim do prim eiro sem estre de 2020 esse núm ero já  havia subido 

para 50 mil pessoas1 (CONARE, 2020).

Outro artifício utilizado na proteção do im igrante em situação adversa no 

território brasile iro é a concessão de visto humanitário. D iscip linado pela lei de 

m igração 13.445 de 2017, foi previsto anteriorm ente por resoluções norm ativas do 

Conselho Nacional de Im igração, o CNIg. Rossa e M enezes (2018) o caracterizam  

com o eixo interm ediário da rígida dicotom ia que separa m igrações de refúgio no 

Brasil, já  que também com preende indivíduos que passaram por desastres 

am bientais, não contem plados nas convenções e na legislação supracitada.

A pesar dos indiscutíveis avanços desses dois aparatos jurídicos, as 

autoras apontam uma forte  politização do uso desses instrum entos no contexto 

nacional, à m edida em que essas classificações também  podem se pautar por 

aspectos m idiáticos, sociais e eleitorais. Para m itigar esse problema, portanto, o 

presente estudo utiliza-se da defin ição de "m igração de crise” com o balizador do 

público a ser estudado. Nele, são incorporadas e am pliadas as defin ições refúgio e de 

visto hum anitário. Nesse sentido, McAdam (2014 apud ROSSA; MENEZES, 2018, p. 

395) aponta que a m igração de crise seria uma resposta a uma "com binação com plexa 

de fa tores sociais, políticos, econôm icos e am bientais que podem ser provocados por 

um evento extremo, mas não são necessariam ente causados por ele” . É o caso de 

países em que catástrofes naturais ou conflitos arm ados tencionam  vulnerabilidades 

sistêm icas pré-existentes, e provocam o deslocam ento de pessoas.

1 Esse número descreve aqueles refugiados que tiveram seus pedidos reconhecidos, não abrangendo 
os solicitantes de refúgio ou aqueles que tiveram seus pedidos indeferidos (CONARE, s.d)
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Assim, esse term o será utilizado para descrever a tra jetória de três grupos 

específicos: de m ulheres haitianas, sírias e venezuelanas, residentes em M inas 

G era is e que m igraram de seus países por m otivos reconhecidos de crise. O  recorte 

de gênero, por sua vez, se relaciona com a constatação de que as m ulheres m igrantes 

encaram situações específicas durante seu processo m igratório, algo que dific ilm ente 

poderia ser captado em um estudo genérico sobre esses fluxos (ASSIS, 2007). Nesse 

sentido, destaca-se ainda a ponderação de Telmo, P izzinato e W eber (2017) que 

seriam poucas as pesquisas nacionais capazes de contem plar o recorte de gênero 

nas m igrações de crise para o Brasil, e que, ainda menos frequentes, são aquelas que 

com preendem  esse conceito à  luz da teoria da interseccionalidade, recorte também 

incorporado ao longo do desenvolvim ento do trabalho.

Por fim, destaca-se que a opção por essas nacionalidades se deu pela 

relevância de suas representativ idades dentro do estado e pela pertinência dos fatos 

geradores da crise no contexto atual. Ademais, cabe salientar que a heterogeneidade 

entre esses grupos facilita  um segundo aspecto do desenvolvim ento da pesquisa, que 

é o estudo das condicionantes capazes de afetar as condições de vida desses 

indivíduos dentro do estado. Como explicitado anteriorm ente, esse eixo é 

com preendido a partir da literatura interseccional, que por sua vez elucida de que 

modo fatores com o gênero, renda e raça atuam de form as diferentes, ainda que 

conjugadas, na vida dessas mulheres, favorecendo ou não seu bem -estar no local 

em igrado (DUTRA, 2013).

Para cum prir com tal proposta, este trabalho se divide em 5 capítulos, além 

desta presente introdução. Nos capítulos 2 e 3 foram desenvolvidas uma revisão 

bib liográfica e docum ental sobre a tem ática das m igrações e das condicionantes 

capazes de influir nas condições de vida do grupo. Na sequência, são apresentados 

os aspectos m etodológicos em pregados em toda pesquisa, especia lm ente no que 

tange a e laboração do perfil sociodem ográfico desse grupo (capítulo 4), realizado a 

partir de registros adm inistrativos, e das entrevistas (capítulo 5). Finalmente, no 

capítulo 6, são apresentadas as considerações finais.

1.1 Problema

Diante da tem ática das m ulheres m igrantes de crise, mais especificam ente 

de haitianas, venezuelanas e sírias residentes no estado de M inas Gerais, surgem 

algum as questões norteadoras da presente pesquisa, como: Quem são essas
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pessoas? Quais são as suas tra jetórias de im igração? Quais as razões para a escolha 

do estado de M inas Gerais com o local de residência? Quais desafios elas enfrentam  

neste lugar? Haveria d iferenças entre os com ponentes desse grupo, para além de 

suas nacionalidades, relevantes para determ inar sua inserção social no contexto 

m ineiro?

De form a resumida, portanto, pode-se dizer que a pergunta-problem a do 

presente trabalho seria: "Q uais fatores influenciam nas condições de vida de haitianas, 

sírias e venezuelanas que m igraram para o Brasil por um contexto de crise e que hoje 

residem no estado de M inas Gerais?".

1.1 Objetivos

Conform e visto anteriorm ente, o objetivo geral deste trabalho é a analise 

das diferentes condicionantes capazes de afetar a qua lidade de vida de m ulheres 

m igrantes de crise que residem no estado de M inas Gerais, mais especificam ente de 

haitianas, sírias e venezuelanas. Constituíram  objetivos específicos deste trabalho:

I- Entender o estado da arte da literatura no que se refere as 

m igrações e as m igrações de crise, e aos estudos sobre fatores 

capazes de alterar as condições de vida de m ulheres m igrantes;

II- Reunir inform ações sobre dados e registros referentes a m igração 

no Brasil que sejam capazes de com preender a situação de 

haitianas, sírias e venezuelanas residentes em M inas Gerais;

III- Fazer uma leitura, a partir das bases de dados, da situação do grupo 

no que se refere condicionantes, com o ano e form a de entrada, 

m unicípio de residência, gênero, raça/etnia, idade de m igração, grau 

de escolaridade, ocupação e remuneração;

IV- Realizar estudo de caso com objetivo de aprofundar nas questões 

levantadas pela b ibliografia e pela pesquisa quantitativa

V- D iscutir criticam ente a respeito das condições de vida de m ulheres 

m igrantes de crise residentes em M inas Gerais.
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2 REVISÃO SOBRE O FENÔMENO MIGRATÓRIO

"Mais do que classificar e rotular, devemos, antes, tentar compreender 
e captar as realidades de pessoas migrantes no Brasil, reconhecendo 
os limites das categorias existentes sem esquecer de problematizá-las 
(ROSSA; MENEZES, 2018 p. 398)"

Este capítulo visa expor alguns conceitos teóricos sobre o processo 

m igratório, e problem atizar alguns m itos que o rodeiam. Além disso, objetiva-se 

descrever criticam ente a form a com o o governo brasile iro lidou, ao longo da h istória , 

com a figura do m igrante e as diversas m odalidades de m igração que passou a 

com preender. Por fim, delim ita-se o conceito de m igração de crise com o elo conceitual 

capaz de interligar a experiencia m ulheres haitianas, sírias e venezuelanas residentes 

no Estado de M inas Gerais, o que é fina lizado por uma breve contextualização das 

crises v ivenciadas por esses países.

2.1 Exposição teórica sobre o processo migratório

Para entender o modo com o se estabelecem  os m ovim entos m igratórios, 

assim com o se dão os processos de inserção dos m igrantes nas sociedades 

hospedeiras e a m anutenção de vínculos com a localidade de origem, m ostra-se 

relevante a apresentação do conjunto das principais teorias que conduzem  ao estudo 

da m igração (LIMA, 2012).

Nesse sentido, o pesquisador neerlandês Hein De Haas (2016) argum enta 

que a construção de conhecim ento sobre o fenôm eno m igratório sofre interferência 

de dois grandes em pecilhos. O prim eiro se relaciona com a própria fragm entação das 

ciências que o estudam, com o econom ia, sociologia e geografia, que, m uitas vezes, 

produzem conhecim ento sem prom over a com unicação entre si. Já o segundo reside 

no foco exacerbado dado aos países receptores de m igração e no desenvolvim ento 

de suas políticas públicas, o que leva a um entend im ento restrito das causas desse 

deslocam ento e uma produção de conteúdo que se lim ita às soluções de curto e m édio 

prazo. Esse último obstáculo, por sua vez, se re laciona com o conceito de 

"nacionalism o m etodológico", cunhado por W im m er e G lick-Sch iller (2003, apud 

BAENINGER; PERES, 2017). Para esses autores, esse term o ilustraria o 

com prom etim ento exacerbado das ciências sociais com os Estado-nações, o que 

acabou por exclu ir de suas perspectivas analíticas os processos transnacionais, onde 

se encaixam  as m igrações. "No caso das m igrações internacionais, o nacionalism o 

m etodológico gerou categorias com o o estrangeiro/estranho, aquele que am eaça a
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lealdade a um Estado-nação que lhe outorga d ire itos" (W IMMER; GLICK-SCHILLER, 

2003 apud BAENINGER; PERES, 2017, p.121).

Já Arieche Lima (2012), a partir de uma abordagem  mais otim ista, aponta 

que o estudo das m igrações já foi com preendido de diversas m aneiras e por inúmeros 

estudiosos de diferentes campos. Para a autora, a partir de uma visão mais 

"m acroscópica", é possível re lacioná-lo com análises históricas e globais, em que 

fatores com o econom ia, cultura e política são determ inantes para a com preensão de 

casos específicos. Seguindo essa linha abrangente, utiliza-se da revisão bibliográfica 

de Peixoto (2004) e Rocha-Trindade (1995) para explicar a m igração a partir de dois 

polos distintos. O prim eiro polo entende a m igração com o fruto de transform ações 

sócio-históricas, e seus estudos se inserem na form ulação de diversos modelos, como 

a teoria da dependência e as teorias da nova divisão internacional do trabalho. Já o 

segundo com preende o fenôm eno com o a busca racional dos indivíduos por equilíbrio, 

esteja ele presente na distribuição de terras, de trabalho, de capital ou de recursos 

hum anos (neoclássicos).

A  autora Neide Patarra (2006), estudando a última explicação, explica por 

sua vez que as teorias da m igração internacional poderiam  ser classificadas em dois 

grupos: no primeiro, entrariam  os modelos que determ inam  o surgim ento do 

m ovim ento internacional contem porâneo (neoclássicos). Já no segundo, estariam  as 

teorias que explicam  a perseverança dos fluxos m igratórios e a sua continuidade no 

tem po (redes m igratórias). Nessa prim eira interpretação, alinhada ao "segundo polo” 

de Peixoto (2004) e Rocha-Trindade (1995), a desigualdade na distribuição 

internacional do capital e a mão de obra seria o fa to r principal de m ovim entos 

populacionais no nível m acroeconôm ico. Assim , países mais densos e mais rarefeitos 

de capital teriam "efeito expulsivo” de pessoas, enquanto as áreas abundantes de 

capital seriam polos de atração para os m igrantes, pois ofereceriam  rem unerações 

re lativam ente a ltas se com parados com aqueles oriundos de regiões com escassez 

desse fa to r de produção. A  abordagem  neoclássica oferece também uma explicação 

do com portam ento dos m igrantes no nível micro: o deslocam ento é o resultado do 

cálculo fe ito  por atores racionais, que pretendem m axim izar suas necessidades. "O 

indivíduo m igra porque espera um retorno financeiro que supere os gastos com a 

m udança e com os investim entos em capital hum ano” (FUSCO, 2005, p.16 apud 

BRZOZOW SKI, 2012). O autor polonês Jan Brzozowski (2012) re laciona esse 

diagnóstico à saída m assiva de brasile iros do país na década de 1980. Naquela
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ocasião, a crise na econom ia nacional em contraste com uma situação próspera das 

econom ias dos países desenvolvidos, foi considerada pelo autor o fa to r 

"desencadeante” desses fluxos m igratórios, de form a que a em igração seria 

com preendida por m uitos brasile iros com o um investim ento representativo de uma 

possibilidade de ascensão socia l. Nesse sentido, o pesquisador também  pontua que:

"Segundo a nova economia de migração, o movimento populacional 
deve ser analisado no contexto de imperfeições existentes no mercado 
de trabalho nos países em desenvolvimento (que são os maiores 
exportadores de mão de obra), mas também nos outros mercados: de 
capitais, de produtos rurais, ou educacional. Portanto, a unidade 
familiar, que nessa abordagem é considerada o principal agente 
econômico, tem a estratégia diferente daquela, que foi descrita na 
teoria neoclássica. Em vez de maximalizar suas necessidades, aqui o 
principal objetivo é a minimização do risco econômico. Assim, a lógica 
de alocação de bens da unidade familiar procederá em diversificação 
dos disponíveis recursos. O principal recurso da unidade familiar é o 
trabalho. Dessa maneira, a diversificação significa que, numa família, 
alguns membros emigram para obter emprego no exterior, oferecendo 
um alternativo fluxo de renda para toda a unidade por meio de 
remessas monetárias” (BRZOZOWSKI, 2012 p. 139,140).

Tem-se, portanto, que um fluxo m igratório pode ser desencadeado por 

estratégias de unidades fam iliares, tática essa possivelm ente m arcada pela 

parcimônia, já  que nem sem pre o sucesso financeiro da m igração é certo. Isso explica 

por que, em alguns quadros mais trad icionais de fluxos m igratórios, o homem é o 

prim eiro a migrar, seguido do resto da família. Esse processo, por sua vez, é 

contem plado na teoria das redes m igratórias. Relevantes na explicação da 

persistência dos fluxos m igratórios e sua continuidade no tempo, essas redes seriam 

"constituídas por laços que conectam  m igrantes, m igrantes pioneiros e m igrantes em 

potencial nas áreas de origem e destino por m eio de relações de parentesco, am izade 

e origem com um ” (FUSCO, 2005, p.22 apud BRZOZOW SKI, 2012).

P or facilitarem  o fluxo de capital e inform ação sobre as condições de vida 

e as possibilidades de em prego nas destinações, as redes podem a judar os novos 

m igrantes na adaptação no novo am biente e tornar os futuros fluxos m igratórios mais 

prováveis. Brzozowski (2012, p.141) exem plifica o funcionam ento das redes a partir 

da descrição da interação entre brasile iras que trabalhavam  no ramo da faxina 

dom éstica na cidade de Boston (Estados Únidos): "Quando uma im igrante está 

disposta a vo ltar ao Brasil, espalha-se a inform ação sobre a "venda” das casas, onde 

a faxine ira trabalha, por meio das redes m igratórias. A  pessoa que "com pra” o 

em prego é introduzida à  dona da casa com o a am iga da faxineira, que poderá
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substitui-la. A  confiança e a solidariedade étnica entre as im igrantes brasileiras são 

reconhecidas como fatores principa is, para que essa form a de transação possa ser 

fina lizada” .

Cabe citar que a teoria das redes também  pode explicar, por exemplo, o 

porquê de a em igração brasile ira não ocorrer de m odo uniform e pelo território 

nacional. Nesta ordem de ideias, regiões trad icionalm ente em igratórias, com o o caso 

da com unidade do m unicípio de G overnador Valadares/M G, seriam elos essenciais 

do fenôm eno. A inda nessa linha, destaca-se a pesquisa de A lis tha ir Thom son (2002), 

que analisando relatos escritos e orais de m igrantes, evidenciou com o questões não 

econôm icas, com o influências culturais e im aginários populares favoreceram  (ou não) 

a decisão de m igrar de m uitas com unidades. O autor exem plifica essa questão com o 

caso dos m igrantes judeus etíopes em Israel, que apesar de terem sofrido um difícil 

processo de deslocam ento para o país, foram  m otivados e sustentados por uma 

trad ição oral que preservava sua identidade juda ica e um "m ito do retorno” . Outro 

exem plo neste m esm o sentido é descrito por Handerson e Rose-M yrlie (2015), em 

seus estudos sobre m ulheres haitianas no Brasil e na França. Os pesquisadores 

descrevem  a frustração de m uitas haitianas no país europeu, m ostrando o contraste 

entre a vida que tinham  e a vida que passaram a ter, m uitas vezes m arcada pelo 

serviço dom éstico e pelo racismo. Ressalta-se ainda que m esm o quando este sonho 

foi "perfurado” pelas realidades da discrim inação e do trabalho mal remunerado, as 

m ensagens das m igrantes m antinham  determ inadas im agens e ideais para evitar 

frustrar as fam ílias que perm aneciam  no Haiti.

Esse último caso, por sua vez, ilustra outro fenôm eno im portante para 

com preensão das m igrações contem porâneas: o transnacionalism o. Nesse caso, 

destaca-se a interpretação dos m igrantes in ternacionais com o pessoas 

"transplantadas” , em vez de sim plesm ente "desenra izadas” (THOMSON, 2002). 

Assim , os transnacionais são aqueles indivíduos que mantêm constante conexão com 

a sociedade de origem e a de chegada, processo que, por si só, já  orienta uma nova 

identidade (MEJIA; CAZAROTTO, 2017).

Por fim, Lima (2012) descreve que é im possível com preender a m igração 

em sua tota lidade sem que haja o entendim ento dos aspectos individuais e subjetivos 

que marcam esse processo. Para isso, a autora se utiliza de term os com o identidade, 

subjetividade, pertencim ento, mais individualizados, além de conceitos com o cultura, 

geração, gênero e família, mais contextuais.
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Essa linha de pensam ento frequentem ente se utiliza dos conceitos de 

"agência" e "estru tura". Dessa m aneira, dem arca-se que, enquanto a "agência" seria 

a capacidade que os seres hum anos têm de tom ar decisões e im pô-las ao m undo, a 

"estru tura" seriam os padrões de relações e fa tores com o classe socia l, relig ião, 

gênero e etn icidade, instituições que restringem a liberdade de fazer escolhas dos 

indivíduos (DE HAAS 2016).

P or essa razão o entendim ento sobre a m igração deve levar em conta as 

atitudes individuais, à  m edida em que elas podem evidenciar padrões estruturais. 

Nesse sentido, de Haas (2016) argum enta que nem m esm o o caso de uma m igração 

forçada pode ser considerado estrutural em sua totalidade, já  que os envolvidos no 

processo, ainda assim, tomam algum as decisões, com o a escolha do país ou região 

para as quais pretendem se deslocar, por exemplo.

Além disso, para Lima (2012), o fenôm eno m igratório pode resultar em um 

processo de inversões: inversões de geração, em que os indivíduos mais jovens da 

fam ília se locomovem mais facilm ente entre cu lturas; inversões de gênero, em que a 

participação fem inina no processo m igratório traz tanto oportunidades quanto desafios 

para a mulher; e as inversões de tem po e espaço, em que os m igrantes dão uma 

ênfase psicológica significativa ao lugar de origem e ao tem po anterior à locomoção, 

com um certo arrependim ento pela decisão de emigração.

Assim , é possível inferir que as estruturas do lugar im igrado podem alterar 

as agências do indivíduo m igrante, e vice-versa. Adem ais, é viável refletir que as 

novas agências, transform adas pelas estruturas do local im igrado, podem m udar 

também  as estruturas do país ou da região de origem, sejam elas a com unidade 

em igrada ou a fam ília  estendida. Isso evidencia com o o processo m igratório é um 

fenôm eno fluido, em constante m udança, e capaz de a lterar profundam ente a vida 

daqueles que o constituem.

2.2 Tendências migratórias: desvelando alguns mitos correntes

Ao refletir sobre as m igrações contem porâneas internacionais, George 

M artine (2005) aponta:

"Nos dias de hoje, o horizonte do m igrante não se restringe à 
cidade mais próxima, nem à capital do estado ou do país. Seu 
horizonte é o m undo -  v is lum brado no cinema, na televisão, na 
com unicação entre parentes e amigos. O m igrante vive num 
m undo onde a g lobalização dispensa fronteiras, muda
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parâm etros diariam ente, ostenta luxos, esbanja informações, 
estim ula consumos, gera sonhos e, finalm ente, cria expectativas 
de uma vida m elhor.” (MARTINE, 2005, p. 3)

Esse trecho evidencia com o as m igrações contem porâneas acom panham  

as m udanças globais. Com plem entando essa ideia, Brzozowski (2012) descreve que 

apesar do fenôm eno m igratório seguir a história da hum anidade, é possível observar 

a intensificação dos m ovim entos populacionais no quadro m undial a partir do século 

XIX, já  que, entre 1815 e 1930, aproxim adam ente 52 m ilhões de europeus em igraram 

rumo a am bas as Am éricas2. Isso fez com que o século XX  fosse descrito por alguns 

pesquisadores com o "época da m igração” (CASTLES; M ILLER, 2009 apud 

BRZOZOW SKI, 2012). Quanto ao crescim ento desse fenôm eno na atualidade, os 

dados da O rganização Internacional para M igrações (OIM) apontam  que, nos últimos 

anos, o núm ero de m igrantes internacionais quase quadriplicou, saindo de 76 milhões, 

em 1960, para 270 m ilhões, em 2019 (OIM, 2019).

De Haas (2016), por sua vez, critica essa conclusão, apontando que, 

apesar dos núm eros terem aum entado, as taxas de m igração in ternaciona l3 estariam 

estáveis nos últim os anos, já  que a própria população m undial quase trip licou em 60 

anos. Para o autor, esse é um exem plo clássico de com o a crença em estereótipos 

sobre a tem ática pode prejudicar a form ulação de boas políticas m igratórias. Por essa 

razão, propõe-se desve lar a lguns m itos correntes sobre o tema, m atéria da presente 

seção.

Conform e visto anteriorm ente, apesar das taxas de m igração internacional 

não terem aum entado substancia lm ente no último século, uma grande transform ação 

global nesse cam po passa a ocorrer após o fim da segunda guerra mundial: o destino 

desses deslocam entos. Segundo Brzozowski (2012), as m udanças profundas que 

vinham acontecendo na econom ia e política m undial inverteram o padrão m igratório 

da m aioria dos países e regiões globais. A  Europa Ocidental, por exemplo, que por 

mais de um século foi a principal região exportadora da mão de obra, após 1945

2 Cabe complementar que, no ramo das migrações forçadas direcionadas ao Brasil, ao longo de três 
séculos, aproximadamente 4,8 milhões de africanos foram obrigados a se deslocar para a colônia para 
serem vendidos como escravos. Outros 670 mil morreram no caminho. Dados obtidos através da 
plataforma The Trans-Atlantic Slave Trade Database, um esforço internacional de catalogação de 
dados sobre o tráfico de escravos. Disponível em: https://www.slavevoyages.org/ Acesso em: 
17/12/2020
3 Nesse caso as "taxas de imigração” seriam equivalentes ao valor da população migrante dividido pelo 
valor total da população mundial (DE HAAS, 2016)

http://www.slavevoyages.org/
https://www.slavevoyages.org/


25

com eça a se tornar uma im portante área receptora de im igração oriunda da Á frica do 

Norte, do Oriente Médio, do Subcontinente indiano e, em escala menor, da Am érica 

Latina. Por essa razão, De Haas (2016) conclui que a percepção de aum ento das 

m igrações é, na realidade, uma im pressão eurocêntrica das tendências globais.

A inda assim, o autor aponta que essas m igrações não são tão expressivas 

com o poderiam ser, destacando o papel am bíguo da tecnologia, que, apesar de ter 

provocado uma dim inuição e um barateam ento nos deslocam entos e nas form as de 

com unicação, também  gerou uma revolução na estruturação do m ercado e do 

trabalho global. Isso pode ser exem plificado nas reuniões à  distância e pela 

possibilidade em se instalar indústrias, trad icionalm ente europeias e estadunidenses, 

em regiões com o o sudeste asiático, o que dispensaria, por exemplo, a saída m assiva 

de mão de obra “terce irom undista" em direção às fábricas nesses continentes.

A pesar desses últimos fa tores atuarem com o um “fre io ” às m igrações 

internacionais, especia lm ente àquelas iniciadas no Sul e direcionadas ao Norte global, 

a ideia m idiática, m arcada pela imagem de muros, de que as políticas m igratórias 

estão se tornando mais restritivas, nem sem pre é fiel a realidade. Isso porque, apesar 

da restrição à im igração ter aum entado para determ inados grupos, como os de 

refugiados e de m igrantes de crise oriundos de países considerados 

subdesenvolvidos (ROSSA; M ENEZES, 2018), segundo De Haas (2016) os m igrantes 

especializados, todavia, não parecem estar enfrentando tantas restrições.

Nesse sentido, cabe citar o efeito benéfico que a m igração pode ter, tanto 

nas econom ias receptoras, quanto nas “expu ls ivas” de m ão-de-obra. No que diz 

respeito ao prim eiro caso, De Haas (2016) evidencia graficam ente com o os m om entos 

de crescim ento econôm ico das econom ias alem ã e holandesa acom panharam  o 

recebim ento de im igrantes por esses países. Já no tocante às econom ias m arcadas 

pela em igração, na obra de Brzozowski (2012) é dem onstrado com o a saída de 

pessoas pode representar um efeito benéfico4 para o desenvolvim ento de econom ias 

periféricas. Nesse caso, o autor avalia que as rem essas m onetárias podem ser 

indutoras de consum o nesses países, o que contribui para redução das condições de 4

4 Cabe destacar que nem todos os estudiosos da temática concordam em seu caráter positivo. Quanto 
a esse debate Brzozowski (2012) descreve que a abordagem pessimista aponta que apenas uma 
pequena parcela de recursos transferidos do exterior é usada de maneira produtiva, de forma que as 
remessas ajudariam a manter um padrão mínimo de vida, sem constituir força suficiente para a 
promoção de mobilidade social. O autor também aponta o perigo de ocorrer dependência estrutural das 
famílias que recebem ajuda financeira dos emigrantes e a problemática da falta de mão de obra nas 
economias “repulsoras”, o que, por sua vez, poderia agravar cenários de crise.
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pobreza e de crise. Não obstante, também podem representar um acelerador do 

crescim ento econôm ico dessas econom ias, caso se transform em  em investimento.

Ademais, De Haas (2016) aponta que outros fatores, além das políticas 

m igratórias dos países trad icionalm ente receptores, desem penham  papel 

fundam ental para o deslocam ento, com o a existência de redes de m igração e de oferta 

de trabalho. O autor também  cita os cham ados "efeitos de substitu ição” , em que a 

restrição ostensiva a uma atividade laboral ou à entrada de im igrantes em um país 

pode provocar uma rápida m udança de escolhas, por parte da com unidade im igrante, 

de profissão ou de destino, sem alterar o fato m igratório.

Por fim, destaca-se o mito de que a causa orig inária da m aior parte das 

m igrações seria a pobreza, e que o desenvolvim ento das regiões mais pobres do 

m undo resultaria na dim inuição desses deslocam entos em nível global. 

Contrariamente, as teorias de m igração apontam que não são os mais pobres que 

em igram. A  explicação reside no fa to de que um aum ento na renda da população mais 

pobre do globo, ao contrário do que se pensa, resulta, justam ente, na possibilidade 

da em igração do país de origem, já  que os custos de deslocam ento são, via de regra, 

re lativam ente elevados. Assim , uma m elhoria nas condições globais de vida não só 

não dim inuiria o fluxo global de pessoas com o o aum entaria5. Por essa razão, os 

m aiores "expulsores de cidadãos" são países com m édio grau de desenvolvim ento, 

com o México, M arrocos e Filipinas, e não aqueles com IDH considerado "baixo", ou 

"m uito baixo", com o Níger e Chade (DE HAAS, 2015).

2.3 A imigração no Brasil

Dimas Souza, M arilene Durães e João Souza Júnior (2017), ao traçarem  

um panoram a histórico dos norm ativos reguladores da m igração internacional 

d irecionada ao Brasil, dem onstram  que a percepção do governo brasile iro sobre a 

figura do estrangeiro oscilou ao longo do tempo, ora sendo visto com o benéfico aos 

interesses econôm icos e sociais do país, ora com preendido com o um a am eaça à 

econom ia e à segurança nacional. A pesar dessa inconstância institucional, os autores

5 De Haas (2016) demonstra empiricamente como o desenvolvimento exerce influência profunda sobre 
a migração, descrevendo o fenômeno da “elevação migratória” (migration hump): nos estágios iniciais 
do crescimento econômico, com o aumento de renda per capita, eleva-se o nível de migração. Neste 
sentido, somente nas fases mais avançadas de desenvolvimento é que se verifica uma diminuição da 
emigração, com um aumento paralelo da imigração. Brzozowski (2012), por sua vez, confirma a 
hipótese do primeiro autor a partir da descrição do padrão migratório brasileiro no último século.
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apontam a predom inância de um pensam ento xenofób ico e preconceituoso que, em 

certos m omentos, chegou a priorizar a im igração branca, especia lm ente a italiana e 

alemã, e que associou o m igrante a uma mera força de trabalho, ou ainda um possível 

gerador de desem prego e de instabilidade política. A  partir dessa linha de 

pensam ento, Costa, Souza e Barros (2019), categorizam  a política m igratória 

brasile ira em quatro períodos distintos: fase da xenofilia  (1808 a 1930), fase da 

xenofob ia (1930 a 1969) e fase da segurança nacional (1969-2017), além do período 

atual, ainda considerado em aberto pelos últimos autores, que o nom earam  como 

"política m igratória contem porânea” . Para fins de organização, essa categorização foi 

incorporada na divisão da presente seção.

2.3.1 Fase da xenofilia  (1808-1930)

Retom ando a linha temporal, Costa, Souza e Barros (2019) indicam que as 

prim eiras leis m igratórias do Brasil República6 datam do final do século XIX, quando, 

apenas um mês após a Proclam ação da República, é publicado o Decreto n° 58-A, de 

14 de dezem bro de 1889, que já  em seu prim eiro artigo, dispunha: "são considerados 

cidadãos brasile iros todos os estrangeiros que ja  residiam  no Brazil no dia 15 de 

novem bro de 1889, salvo declaração em contrário fe ita perante a respectiva 

m unicipalidade, no prazo de seis m ezes da publicação deste decreto” (BRASIL, 1889).

A lguns anos após essa "onda de naturalizações” , mais especificam ente em 

1907 e em 1911, são decretadas as bases regulam entares para o serviço de 

povoam ento do solo nacional7 e para a doação de terras escolhidas pela União para 

m igrantes8, também  m arcos claros de incentivo à im igração. A pesar disso, Souza, 

Durães e Souza Junior (2017) indicam que pouco tem po depois, já  nos anos 1920, 

passaram a constar, nos norm ativos legais, passagens como:

"impede a entrada no território nacional de alguns imigrantes tidos
como indesejáveis, dentre eles, o que for mutilado, aleijado, cego,

6 Adicionalmente, verificam-se outros marcos legais envolvendo a temática da migração editados 
durante o período Colônia/Império, como a abertura dos portos e outros decretos instituídos por Dom 
João VI em 1808, que estimulavam a imigração de portugueses e demais cidadãos provenientes de 
"nações amigas" e estabeleciam outras políticas de estímulo à migração, especialmente com a 
aprovação da Lei n° 581, de 4 de setembro de 1850, alcunhada "Lei Eusébio de Queiroz”, que proibia 
o tráfico negreiro. Ademais, Costa, Souza e Barros (2019) apontam que durante esse período também 
vigoraram políticas migratórias privadas, a exemplo da atuação da "Sociedade Receptora da 
Imigração", fundada e coordenada por fazendeiros paulistas no fim do século XIX.
7 Decreto Presidencial n° 6.455, de 19 de abril de 1907

8 Decreto Presidencial de n° 9.081, de 3 de novembro de 1911
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louco, mendigo, portador de moléstia incurável ou de moléstia 
contagiosa grave; de estrangeiras que procurem o país para entregar- 
se à prostituição, bem como, de estrangeiros com mais de 60 anos de 
idade. (SOUZA; DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017, p. 67)

Evidencia-se, portanto, a edição das prim eiras leis nacionais restritivas9 à 

entrada de im igrantes e explic itam ente baseadas em critérios d iscrim inatórios e 

eugênicos10, o que, por sua vez, indica a transição para o período de xenofobia 

(COSTA; SOUZA; BARROS, 2019).

2.3.2 Fase da xenofob ia (1930-1969)

Esse pensam ento tom a força e fica ainda mais evidente durante a Era 

Vargas (1930-45), período em que a inspiração estadun idense11 estim ulou a adoção 

de m edidas m igratórias restritivas visando a proteção do trabalhador nacional 

(SOUZA; DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017). Nesse caso, a figura estrangeira era 

vista com o uma am eaça à em pregabilidade, e não mais com o um incentivador da 

econom ia do país. Outra característica m arcante desse período foi a 

institucionalização de restrições m igratórias com base em critérios étnicos, seja pela 

adoção de sistem as de cota de entrada, também baseados na lei estadunidense, seja 

pela concessão ao governo federa l do direito de lim itar ou suspender, por m otivos 

econôm icos ou sociais, a entrada de indivíduos de determ inadas raças ou origens:

"atender-se-á, na admissão dos imigrantes, à necessidade de 
preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as 
características mais convenientes da sua ascendência européia, 
assim como a defesa do trabalhador nacional” (BRASIL, 1947).

Nessa passagem  fica explícita a postura d iscrim inatória e eurocêntrica do 

Estado brasileiro. Nesse sentido, Souza, Durães e Souza Junior (2017) acrescentam  

que esse posicionam ento era também reflexo de pensam ento dom inante da alta 

sociedade brasileira, materializado, por sua vez, na Revista de Im igração e 

C olon ização12.

9 Decreto n° 4.247, de 6 de janeiro de 1921 e Decreto n° 16.761, de 31 de dezembro de 1924.

10 Define-se “eugenia” como "a teoria que defende o aprimoramento da espécie humana por meio de 
uma seleção tendo como base as leis genéticas” (EUGENIA, 2020).
11 Principalmente pelo normativo estadunidense Immigration Act of 1924

12 Criada em 1940 pelo Conselho de Imigração e Colonização, a revista tinha entre os seus 
colaboradores: médicos, psiquiatras, higienistas, jornalistas, juristas, educadores e diplomatas. Peres 
(1997 apud SOUZA, DURÃES, SOUZA JUNIOR, 2017) aponta que o periódico mantinha um 
posicionamento de que a imigração era um problema que deveria ser solucionado através “da 
verificação biotipológica do imigrante e de suas qualidades eugênicas” para que se evitasse a entrada
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2.3.3 Fase da segurança nacional (1969-2017) e o estatuto do estrangeiro

É durante o regim e m ilitar que se inicia a "fase de segurança nacional” 

(COSTA; SOUZA; BARROS, 2019), período em que há uma reform ulação geral das 

regras m igratórias e são instituídas basicam ente duas possib ilidades de m igração:

"Espontânea -  aquela em que, de acordo com a vontade do 
estrangeiro, decide a vinda para o Brasil, cabendo ao Estado a 
autorização. E a Imigração Direcionada - para a fixação do estrangeiro 
no Brasil, que estava condicionada à disponibilidade de residir em 
certas regiões do país, geralmente, em novas frentes agropecuárias 
como a Amazônia e o Pantanal.” (SOUZA; DURÃES; SOUZA 
JUNIOR, 2017, p. 72)

É também nesse período que ocorre a publicação da Lei n° 6.815, de 19 de 

agosto de 1980, também conhecida com o "Estatuto do estrangeiro13". Prom ulgada em 

contexto ditatoria l e de Guerra Fria, essa legislação associava o im igrante à segurança 

nacional, considerando-o com o uma possível am eaça à estabilidade e à coesão do 

país (OLIVEIRA, 2017). Fica marcada, portanto, a vinculação da política m igratória 

brasile ira a questões de "segurança nacional” e de "defesa do traba lhador nacional” , 

aliada aos "interesses políticos, socioeconôm icos e cultura is” e à "organização 

institucional” . Destaca-se, portanto, que a introdução dessa nova lei m arcou uma 

grande restrição à entrada de pessoas no país, excetuando apenas a possib ilidade de 

im igração destinada ao desem penho de altas habilidades profissionais (SOUZA; 

DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017). Além disso, fo i esse o marco legal responsável 

pela criação do Conselho Nacional de Im igração (CNIG), até então subord inado ao 

M inistério do Trabalho.

A lguns anos depois, com a redem ocratização, a Constitu ição Federal de 

1988 adotou o regim e do Estado Dem ocrático de Direito, o que possibilitou a 

am pliação de garantias individuais, coletivas e sociais. Souza, Durães e Souza Junior 

(2017) evidenciam  que as inovações da carta m agna alteraram significativam ente as 

orientações para a política externa brasileira, seja pelo explicitado no parágrafo único

de indivíduos "inaptos física e mentalmente”. O autor também demonstra a preocupação dessa 
comunidade com a possível chegada dos chamados "egressos de guerra”, vistos como "psicopatas 
incubados” e com a admissão de "raças estanques” que "não se misturariam”.
13 Destaca-se o uso do vocábulo "estrangeiro” como uma forma marcada de se referir às pessoas 
alheias ao território nacional, o que se contrapõe ao uso da palavra migrante no contexto da lei de 2017. 
Nesse sentido, enquanto o primeiro concebe o indivíduo como um potencial inimigo do Estado 
brasileiro, a partir da doutrina da ordem pública e da segurança nacional, o segundo indica um sujeito 
de direito e que pode ou não ser natural do país, já que trata tanto da situação de brasileiros no exterior, 
como de migrantes internacionais residentes no Brasil (SÃO PAULO, 2019).
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do artigo 4°: "que a República Federativa do Brasil buscará a integração econôm ica, 

política, social e cultural dos povos da Am érica Latina, visando à form ação de uma 

com unidade latino-am ericana de nações" (BRASIL, 1988), ou pela previsão, no artigo 

3°, de que um dos objetivos fundam enta is da República Federativa do Brasil seria a 

prom oção do "bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras form as de discrim inação.” (BRASIL, 1988). Ad ic iona-se que, de 

form a explícita, o atual texto constitucional ainda previu a uniform idade do poder de 

tra tar questões relacionadas a m igrantes no Brasil, cabendo à União, por reserva 

constitucional, o poder privativo de legislar sobre o assunto.

A pesar de todos esses avanços juríd ico-políticos, a ruptura provocada pela 

CRFB/1988 ainda não tinha sido capaz de m udar por com pleto a política m igratória 

brasileira, que continuou a ser orientada por critérios d iscrim inatórios presentes no 

antigo Estatuto do Estrangeiro, até 24 de m aio de 2017, data de instituição da lei 

13.445, a Nova Lei da M igração. Durante esse vácuo temporal, O liveira (2017) aponta 

que o país lidava com a questão m igratória a partir de três eixos distintos. O primeiro, 

a exem plo da União Europeia e dos Estados Unidos, se deu pela regularização de 

estrangeiros que residiam por determ inado período no país. O segundo, por sua vez, 

era via em issão, de form a pontual e pela CNIg, de resoluções norm ativas sem pre que 

uma nova questão surgisse. Já o terceiro, ocorreu por m eio de algum as adesões a 

m edidas internacionais que visaram  a garantia do direito dos im igrantes, com o no 

caso da assinatura brasileira na Convenção Contra o Crime Organizado e o Tráfico 

de Pessoas, em 2000.

Durante esse período, para Ventura (2004 apud OLIVEIRA, 2017), em bora 

a política m igratória brasileira não fosse tão "agressiva" com o no caso europeu e 

estadunidense, continuava sendo m arcada pela "d iscric ionariedade absoluta do 

Estado da época da ditadura". O que pode ser exem plificado pela não assinatura, por 

parte da delegação do Brasil, da Convenção 97 das Nações Unidas sobre d ireitos dos 

trabalhadores m igrantes e suas famílias.

Para além da incoerência legal, O liveira (2017) aponta que outras 

questões, com o o aum ento da em igração de brasileiros para o exterior, a entrada 

irregular de estrangeiros provenientes, principalmente, da Bolívia e do Paraguai, e a 

im igração m assiva de haitianos para o Brasil também  fizeram  em ergir novos desafios 

à política m igratória nacional. Quanto a isso, Souza, Durães e Souza Junior (2017) 

argum entam  que, com o passar do tempo, o debate sobre a introdução de novas
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norm as que tratassem  do assunto ganhou força em diversos órgãos do execu tivo14, 

bem com o pela Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), pela Secretaria Nacional 

de Justiça (SNJ) e pelo próprio Conselho Nacional de Im igração, o que culm inou na 

elaboração do Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 288 de 2013, pelo senador A loysio 

Nunes, com apoio de R icardo Ferraço. Aprovada em 2017, essa nova norm a avançou 

em diversas questões quando com parada com o antigo m arco teórico, com o se pode 

perceber no quadro a seguir:

Quadro 1 - Avanços legais da Nova Lei de Imigração

Estatuto do Estrangeiro 
Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980

Nova Lei de Imigração 
Lei n°13.445, de 24 de maio de 2017

Considera o estrangeiro um tema de 

segurança nacional.

Considera os migrantes um tema de direitos 

humanos.

Dificulta e burocratiza a regularização 

migratória.

Encoraja a regularização migratória, dando 

mais oportunidades de inclusão ao migrante 

regularizado.

É incompatível com a Constituição Federal 

e os tratados internacionais de direitos 

humanos.

Propõe uma das mais avançadas leis 

migratórias do mundo contemporâneo em 

matéria de direitos humanos

Trata de estrangeiros.
Trata de migrantes: imigrantes (inclusive o 

transitório), turistas e emigrantes.

Dá ao Estado a possibilidade de decidir, a 

seu bel-prazer, quem pode entrar e 

permanecer no Brasil.

Dá direito à residência mediante o 

atendimento das condições da lei, permitindo 

inclusive a reunião familiar.

Vincula a regularização migratória ao 

emprego formal.

Possibilita a entrada regular de quem busca 

um emprego no Brasil.

Fragmenta atendimento a migrante em 

órgãos estatais diversos.

Estabelece uma política especializada para 

atendimento dos migrantes

14 Souza, Durães e Souza Junior (2017) relatam que sua trajetória se inicia com a criação, por parte 
do Ministério de Justiça, de uma comissão de especialistas incumbida da função de elaborar uma 
proposta de Anteprojeto de Lei de Migrações e Promoção dos Direitos dos Migrantes no Brasil, por 
meio da Portaria n° 2.162/2013. Composta por professores universitários, membros do Ministério 
Público, juristas e cientistas, que juntos realizaram estudos sobre a legislação migratória brasileira, de 
outros países e de tratados internacionais, a comissão também se atentou a discussões envolvendo 
outros atores, e promoveu um canal aberto de escuta a especialistas, a outros órgãos de governo, a 
parlamentares, a representantes de instituições internacionais e, sobretudo, à sociedade civil. Antes de 
entregar o documento final, o grupo também promoveu duas audiências públicas com ampla 
participação de entidades sociais e participou, por meio de seus membros, de numerosas reuniões e 
atividades relativas aos direitos dos migrantes e à legislação migratória, em diversas cidades do Brasil.
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Fonte: E laboração própria, a partir de dados objetivos em Souza, Durães e Souza 
Junior (2017) e O liveira (2017).

2.3.4 Política m igratória contem porânea

Como visto anteriorm ente, a Nova Lei da Im igração se destaca por avançar 

na direção das garantias e dos direitos, na garantia da plena integração dos 

im igrantes, na im plem entação da cooperação internacional, no com bate ao tráfico de 

pessoas e na contem plação da questão dos em igrantes brasileiros. Por essa razão, 

para O liveira (2017, p. 175), "o país passa a te r uma das legislações mais m odernas 

no trato das políticas m igratórias, avançando no tra tam ento dos pilares que sustentam  

a integração plena do m igrante". A pesar disso, o autor também  aponta alguns desafios 

para efetiv idade desse m arco regulatório. São eles: a questão dos vetos presidenciais, 

a possível ascensão de um pensam ento retrógrado por parte do governo e pela 

sociedade civil baseado na associação entre a figura do im igrante e a am eaça à 

segurança nacional, além da própria regulam entação da lei, que pode sofrer 

interferência de setores mais conservadores da política (OLIVEIRA, 2017).

Para além desse marco legal, também  cabe citar outras inovações juríd icas 

no cam po das m igrações no Brasil contem porâneo, com o a defesa da concessão de 

direitos políticos aos im igrantes na esfera municipal, via Em enda Constitucional n°25 

de 2012 e ainda pela aprovação de leis m unic ipa is15 e estaduais sobre o assunto, 

com o o caso da Lei M unicipal n° 16.478, de 7 de ju lho  de 2016, que instituiu a Política 

M unicipal para a População Im igrante no m unicípio de São Paulo.

Por fim, destaca-se que o dom ínio sobre a política m igratória brasile ira não 

explica, todavia, a maneira com o o Estado brasileiro tratou o instituto do "refúgio” no 

país. Para isso, m ostra-se necessária a com preensão da construção do tratam ento 

dessa m atéria no cenário internacional, alvo da introdução da próxim a seção.

15 Destaca-se o trabalho de Souza, Durães e Souza Junior (2017), que na elaboração do "Diagnóstico 
sobre migração e refúgio em Minas Gerais” analisaram as leis dos 20 municípios mineiros mais 
estratégicos em termos migratórios, constatando que 50% dos municípios apresentaram normas que 
dizem respeito com o objeto da pesquisa. A saber: Betim, Belo Horizonte, Ribeirão das Neves, 
Uberlândia, Viçosa, Sete Lagoas, Varginha, Governador Valadares, Divinópolis e Juiz de Fora. Quanto 
às normativas, destacam-se as previsões de dias especiais dedicados aos migrantes (podendo ter a 
nacionalidade especificada ou não) e de monumentos dedicados a essa pauta, além da vinculação da 
questão ao serviço assistencial municipal ligado à proteção dos moradores de rua. Ademais, é possível 
relacionar essas legislações às especificidades de cada município (Ex: Município de Betim e o dia do 
imigrante italiano - presença da FIAT; Município de Governador Valadares e o monumento do emigrante 
- cidade com grande tradição emigratória).
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2.4 O fenômeno do refúgio

A pesar de se verificar uma certa estabilidade no volum e de deslocam entos 

internacionais nas últimas décadas (DE HAAS, 2016), uma m odalidade de m igração 

tem apresentado aum ento significativo nos anos recentes: a do refúgio. Como 

evidenciado na seção introdutória, o período de 2010 a 2019 foi m arcado por um 

crescim ento substantivo dos deslocam entos forçados ao redor do m undo (UNCHR, 

2020), o que revela a urgência e a necessidade de se explorar, mais a fundo, essa 

temática.

2.4.1 O refúgio ao longo da história

Quanto a história desse fenôm eno, Barreto (2010) aponta que a existência 

de refugiados rem ete a lugares e civilizações passados, com o M esopotâm ia, Egito, 

Roma e Grécia antiga. A inda assim, nesses contextos, a recepção desses indivíduos 

se restringia aos tem plos religiosos, já  que a prática política de acolh im ento de um 

dissidente político oriundo de um país vizinho era incomum, visto que isso poderia ser 

pretexto para invasões e até m esm o guerras.

Esse quadro com eça a se m odificar a partir de um grande desdobram ento 

do desenvolvim ento dos estados nacionais: a invenção do sistem a dip lom ático e de 

em baixadas (BARRETO, 2010). Ademais, o autor aponta que foi a partir da Revolução 

Francesa que os ideais de liberdade e de direitos individuais consolidaram  a aplicação 

da instituição do refúgio à crim inosos políticos e da prática de extradição, aos 

crim inosos comuns, razão pela qual o refúgio se consolidou com o importante 

m ecanism o de proteção internacional ao indivíduo perseguido.

2.4.2 O processo de institucionalização do tratam ento de refúgio

A  história específica de sua institucionalização jurídica, todavia, rem ete a 

acontecim entos com o o fim da Prim eira G uerra Mundial, a Revolução Russa e a ruína 

do Império Otomano, que, juntos, colocaram  o m undo diante de deslocam entos 

m assivos de pessoas, com cerca de 1,5 m ilhão de deslocados e refugiados. Naquela 

época, a com unidade internacional teve de enfrentar o problem a de defin ir a condição 

ju ríd ica dos refugiados, organ izar o assentam ento ou repatriação e realizar atividades 

de socorro e proteção (BARRETO, 2010).
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Esse quadro se intensificou a partir da Segunda Guerra Mundial, época em 

que dezenas de m ilhões de pessoas foram forçadas a se deslocar por diversas regiões 

do mundo. Por essa razão, em 1943, os A liados criaram a Adm in istração de Socorro 

e Reabilitação das Nações Unidas (UNRRA, sigla em inglês para United Nations Relief 

and Rehabilitation Administration). Nesse ano também foi realizada a Conferência das 

Bermudas, que conceituou "refugiados” com o "todas as pessoas de qua lquer 

procedência que, com o resultado de acontecim entos na Europa, tiveram que 

abandonar seus países de residência por terem em perigo suas vidas ou liberdade, 

devido a sua raça, religião ou crenças políticas” (BERMUDAS, 1943). Esse, por sua 

vez, é considerado com o o em brião16 da defin ição de refúgio prevista na Convenção 

de Genebra de 1951, norm ativa internacional mais relevante no tratam ento do assunto 

e que será abordada adiante.

Antes disso, no ano de 1946, a Assem ble ia Geral das Nações Unidas foi 

responsável por estabelecer princípios próprios da condição de refugiado, com o o 

preceito hoje consagrado com o "non-refoulement", em que não se deve obrigar um 

refugiado a regressar ao seu país de origem, caso haja expressão de objeções válidas 

para tal. A  conferência também  logrou em criar dois im portantes órgãos internacionais 

dedicados a esse assunto: O rganização Internacional de Refugiados (OIR), ainda 

incum bida de solucionar problem as residuais gerados pelo pós guerra, e o A lto 

Com issariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR/UNCHR). O segundo, 

por sua vez, surgiu com o uma instituição apolítica, internacional hum anitária e de 

cunho social com a função de proporcionar proteção internacional aos refugiados 

(BARRETO, 2010).

2.4.3 A  convenção de Genebra de 1951

A  Convenção sobre o Estatuto de Refugiados, também conhecida com o 

Convenção de 1951 das Nações Unidas, em seu artigo 1° define o term o refugiado 

como:

"toda pessoa que, como resultado de acontecimentos ocorridos antes 
de 1° de janeiro de 1951 e devido a fundados temores de ser

16 Ainda que outros autores como Natalia Ramos (2010) e Jubilut (2003 apud SOUZA; DURÃES, 
JUNIOR, 2017) relacionem o Direito Internacional dos Refugiados como uma vertente dos Direitos 
Humanos em sentido amplo. Destaca-se que ambos acreditam que essa vinculação pode ser positiva, 
já que ampara o direito dos refugiados em normas caracterizadas como universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionadas.
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perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, por pertencer 
a determinado grupo social e por suas opiniões políticas, se encontre 
fora do país de sua nacionalidade e não possa ou, por causa dos ditos 
temores, não queira recorrer à proteção de tal país; ou que, carecendo 
de nacionalidade e estando, em consequência de tais acontecimentos, 
fora do país onde tivera sua residência habitual, não possa ou por 
temor fundado não queira regressar a ele" (ONU, 1951).

Souza, Durães e Souza Junior (2017), ao analisarem  essa passagem, 

apontam que o acordo contem pla tanto elem entos subjetivos quanto objetivos 

re lacionados à condição de refúgio. Para os autores, o com ponente subjetivo estaria 

vinculado ao "tem or de perseguição” , uma vez que esse poderia ser entendido como 

um estado de espírito do solicitante, e a sua avaliação poderia depender mais das 

declarações do interessado do que de um ju lgam ento da situação no seu país de 

origem. Isso se contrapõe à necessidade de que o tem or seja "fundado” , e, portanto, 

baseado em uma situação objetiva. Nesse sentido, depreende-se que a convenção 

considera tanto a personalidade do requerente, levando em conta os im pactos nas 

suas dim ensões psicológicas, quanto as condições existentes no seu país de origem 

(SOUZA; DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017).

A inda em relação à normativa, Barreto (2010) adverte que, apesar do 

inerente avanço provocado por sua introdução no cenário internacional, sua 

conceptualização ainda lim itava a condição de refugiado no espaço -  a partir da 

restrição dos acontecim entos ao continente europeu - e no tem po - pela retenção dos 

casos até o prim eiro dia de jane iro  do ano de 1951. A pesar dessas restrições se 

relacionarem  com o m om ento específico de sua edição, o período pós segunda guerra 

mundial, isso resultou na inaplicabilidade da convenção ao longo do tem po e por 

inúmeros países. Percebendo essa problem ática, dezesseis anos após sua 

assinatura, fora editado o protocolo de 1967, que por sua vez deu à Convenção de 

1951 um caráter atem poral e universal.

2.4.4 A  Declaração de Cartagena

M arina Aydos, Rosana Baeninger e Juliana Dom inguez (2008) apontam um 

continente que a Convenção de 1951 não conseguia abranger com capilaridade: a 

Am érica Latina. Segundo as autoras, os conflitos na região durante as décadas de 

1970 e 1980 deram origem a mais de 2 m ilhões de refugiados e im pulsionaram  a 

elaboração específica de um outro instrum ento regional de proteção aos refugiados, 

a Declaração de Cartagena de 1984.
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Esse docum ento é resultante de um colóquio de representantes de 

governos e juristas la tino-am ericanos, que debateu a proteção internacional aos 

deslocados da região e que recom endou a esses países a incorporação, em seus 

ordenam entos ju ríd icos, do conceito de refugiado. Foi também  a responsável pela 

extensão da defin ição para aqueles que, "em razão da raça, natura lidade, grupo 

socia l, sexo ou opinião política tenham  tem or fundado de perseguição, mas também 

àqueles cujos países de origem tenham  entrado em processo de degradação política 

e social e tenham  perm itido vio lência genera lizada, v io lação de direitos hum anos e 

outras circunstâncias de perturbação grave da ordem pública " (CARTAGENA, 1984). 

Ao flex ib ilizar e am pliar o conceito de refugiado, essa conferência deu ao tem a um 

caráter mais atual se com parado aos conceitos previstos pela Convenção de 1951. 

Isso tam bém  fez a lterar a atuação do A lto Com issariado para as Nações Unidas 

(ACNUR) na região, que antes se lim itava ao auxílio da recepção de refugiados 

europeus em território  latino-am ericano, sem assum ir o papel de reconhecim ento do 

status de refugiados dessas pessoas (BARRETO, 2010).

Dessa maneira, adm ite-se os efeitos benéficos desses esforços na Am érica 

Latina, com o a consolidação da atuação da AC N U R  na região e a incorporação da 

Convenção de 1951 no ordenam ento ju ríd ico dos países da região. Outra inovação foi 

o forta lecim ento da prática de concessão do status de refúgio em detrim ento do 

sistem a de asilo. A  próxim a sessão diferencia esses dois sistemas.

2.4.5 Diferenças entre asilo e refúgio

Por ter sido criado em 1889 no Tratado de Direito Penal Internacional de 

M ontevidéu, o conceito de “asilo” possui grande relação com a Am érica Latina. Apesar 

disso, Barreto (2010) aponta que o conceito teve sua utilização restrita à região, o que 

pode se re lacionar com a própria instabilidade política do continente.

Souza, Durães e Souza Junior (2017), ao com parar o instituto do asilo com 

o de refúgio, afirmam que am bos estariam  sedim entados na solidariedade e na 

cooperação entre as nações sem o ensejo da exigência de reciprocidade. Além disso, 

apontam que tanto os indivíduos refugiados quanto os indivíduos asilados possuem 

garantia de exercício de todos os direitos civis inerentes a um estrangeiro que reside 

no país. No Brasil, por exemplo, tem -se a perm issão para a expedição de docum entos 

com o a carteira de identidade e carte ira de trabalho e, caso seja necessário, concede- 

se ainda autorização para a em issão de passaporte.
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Com o objetivo de esclarecim ento, segue abaixo tabela com parativa entre 

as principais diferenças entre asilo e refúgio:

Quadro 2 -  Diferenças entre asilo e refúgio

Asilo Refúgio

Ato soberano do Estado e desvinculado a 
organismos internacionais

Uma vez preenchidos os requisitos, é 
obrigatório aos Estados signatários dos 
diplomas internacionais de proteção aos 
refugiados

À rigor é concedido em casos de 
perseguição política individual cujo sujeito 
tenha suas liberdades cerceadas em razão 
de opinião ou pelo exercício de atividades 
políticas

Aplicado em circunstâncias de perseguições 
em virtude da raça, religião, nacionalidade, 
grupo social, situações em que se podem 
verificar ameaças a um grupo de pessoas, tais 
como conflitos territoriais e religiosos, guerras 
de ocupação ou dominação estrangeira, 
violações aos direitos humanos ou 
acontecimentos que modificam 
substancialmente a ordem pública interna de 
um determinado país

Pode ser solicitado quando ainda no 
próprio país de origem da pessoa 
perseguida

Solicitação e admissão dar-se-ão fora do país 
de origem

As eventuais práticas cometidas pela 
pessoa perseguida que sejam contrárias 
aos princípios consagrados nos diplomas 
internacionais de direitos humanos não 
limitam ou restringem sua concessão

As eventuais práticas cometidas pela pessoa 
perseguida que sejam contrárias aos 
princípios consagrados nos diplomas 
internacionais de direitos humanos funcionam 
como causa impeditiva ao exercício desse 
direito

Natureza constitutiva Natureza declaratória
Instituto jurídico regional (América Latina), 
e se relaciona com costume consagrado 
em razão da constante eclosão de 
processos revolucionários ou golpes de 
Estado

Instituto jurídico de caráter universal regulado 
pela Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951 e pelo Protocolo de 1967

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados objetivos em Souza, Durães e Souza Junior 
(2017).

Para além dessa diferenciação, destaca-se a previsão da seguinte 

com paração disponível na página web do portal consu lar do M inistério das Relações 

Exteriores do Brasil17:

"Não se deve confundir o asilo político com o moderno ramo do direito 
dos refugiados, que trata de fluxos maciços de populações 
deslocadas, enquanto que o direito de asilo se refere a indivíduos e 
costuma ser outorgado caso a caso. Os dois institutos podem

17 Disponível em: https://b it.ly/384R71 d . Acesso em: 15/12/2020

https://bit.ly/384R71d
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ocasionalmente coincidir, já que cada refugiado pode requerer o asilo 
político individualmente.” (BRASIL, 2020)

2.4.6 Refúgio no Brasil

É possível perceber certa incoerência na maneira com o o Estado brasileiro 

tratou da tem ática do refúgio desde sua consolidação internacional, em 1951. Isso 

porque, conform e apontam Milesi e Moroni (1998 apud AYDOS; BAENINGER; 

DOMINGUEZ, 2008), apesar de ter sido o país da Am érica Latina que mais acolheu 

refugiados provenientes da Europa após a Segunda Guerra Mundial, o Brasil também 

m anteve inúm eras ressalvas às principais tratativas in ternacionais que tratavam  do 

assunto18, de form a que a adesão plena à Convenção de Genebra apenas se 

consolidou quarenta anos depois de sua publicação, em 1991.

Outra contradição da política brasile ira se exem plifica na m aneira com o se 

deu a presença da AC NU R no país: Aydos, Baeninger e Dom ingues (2008) e Barreto 

(2010) dem onstram  que, em bora o país seja m em bro do Com itê Executivo do AC NU R 

desde sua concepção, a atuação do órgão em solo nacional, especia lm ente durante 

o regim e militar, era bastante limitada. A  explicação reside no fa to de que seu 

exercício, m arcado pela parceria com a igreja católica, estava mais voltado à proteção 

dos inúmeros brasile iros que pretendiam  se refugiar fora do país do que a im igrantes 

que aqui quisessem  se proteger, dado o contexto de regime de exceção. Dessa 

maneira, o Brasil não desenvolveu sua política de proteção internacional de refugiados 

porque havia, então, um m ovim ento contrário, de saída do Brasil de m ilhares de 

brasileiros em razão da ditadura m ilita r19.

A  partir dos anos 1980, a situação com eça a se modificar. Com a 

redem ocratização, um fluxo m aior de refugiados se direciona ao Brasil, o que pode 

ser exem plificado pela im igração m assiva de m ilhares de angolanos em razão da

18 Aydos, Baeninger e Dominguez (2008) demonstram como o país, apesar de aderir à Convenção de 
Genebra em 1960, ainda não concedia aos refugiados os direitos de livre associação e emprego 
remunerado, marca da fase de xenofobia (COSTA; SOUZA; BARROS, 2019), a qual estava inserido. 
O mesmo se deu para o Protocolo de 1967, aderido cinco anos mais tarde com a manutenção da 
reserva geográfica ao continente europeu. Nesse sentido, as autoras demonstram como é apenas em 
1989, que ocorre a revogação da reserva geográfica pelo país (Decreto n° 98.602 de 19 de dezembro 
de 1989), de forma que a Convenção de Genebra de 1951 só é totalmente aderida no ano de 1991.
19 Ainda assim, Barreto (2010) aponta que “havia muitos casos de pessoas perseguidas de países 
vizinhos que atravessavam a fronteira para resguardar suas vidas no Brasil porque sequer contavam 
com condições documentais ou econômicas de empreender uma viagem de maior duração para um 
continente mais distante. As Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro e a de São Paulo, desde 1975, 
ajudaram argentinos, chilenos, uruguaios que procuravam acolhida no Brasil, mesmo com o risco de, 
caso fossem descobertos, serem entregues ao governo do país de origem.” (Barreto, 2010, p.17)
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guerra civil e pela ofic ia lização da presença da AC N U R  no país (BARRETO, 2010). É 

preciso ressaltar a atuação desse órgão no diálogo com o governo brasile iro para a 

adesão com pleta à Declaração de Cartagena.

Nesse m eio tempo, o país recebeu, de form a oficial, fam ílias de refugiados 

iranianos, e classificou com o "estrangeiros tem porários” perseguidos políticos 

paraguaios, chilenos e argentinos. Após o fim da lim itação geográfica para 

classificação de indivíduos com o refugiados, já  na nova fase de estabilidade política, 

o M inistério da Justiça ainda editou a Portaria Interm inisteria l n° 394, com o dispositivo 

ju ríd ico de proteção a refugiados, estabelecendo uma dinâm ica processual para a 

solicitação e concessão de refúgio (BARRETO, 2010).

Esses avanços legais, todavia, não foram acom panhados por um aum ento 

das solic itações de refúgio no país, que perm aneceram  estáveis até o fim de 1992, 

quando um fluxo m aior de refugiados de países com o Angola, República Dem ocrática 

do Congo (ex-Zaire), Libéria e ex-Iugoslávia ingressaram  no país. Nesse período, 

cabia ao AC N U R  o papel de entrevistar e reconhecer os solicitantes (BARRETO, 

2010). Já o governo brasileiro tinha sua função restrita à liberação dos docum entos 

solicitados, o que para Barreto (2010) era insuficiente, à m edida em que grande parte 

dessas pessoas vinham de regiões de conflito, com traum as psíquicos e com 

problem as de saúde, com grande necessidade de am paro à sua integração no 

am biente local.

Por essas razões, na década de 1990 houve um m ovim ento nacional para 

que o tem a fosse mais bem discutido, o que foi conso lidado pela interlocução entre a 

ACNUR, as Caritas Arquid iocesanas e m inistérios do governo federal. Segundo 

Barreto (2010), nesses encontros ficou clara a necessidade de legitim ação dos 

m ecanism os propostos na Convenção de 1951 pelo Brasil.

Esse m ovim ento se institucionalizou pela aprovação da Lei n° 9474, de 

1997, com 49 artigos, que defin iu o m ecanism o para im plem entação do Estatuto dos 

Refugiados. A  lei brasileira, pioneira na Am érica Latina (AYDOS; BAENINGER; 

DOMINGUEZ, 2008), redig ida em parceria com o AC N U R  e com a sociedade civil, é 

considerada hoje, pela própria ONU, com o uma das leis mais modernas, mais 

abrangentes e mais generosas do mundo, e contem pla todos os d ispositivos de 

proteção internacional de refugiados editados até então (BARRETO, 2010). Além 

disso, a lei também  criou um órgão nacional -  o Com itê Nacional para os Refugiados 

(Conare) -  para que fosse responsável pelas políticas públicas d irecionadas aos
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refugiados e pela tom ada de decisão quanto às solic itações de refúgio apresentadas 

no Brasil.

Aydos, Baeninger e Dom inguez (2008) acrescentam  que a norm ativa ainda 

inova ao reconhecer com o refugiado também  todo indivíduo que, devido a grave e 

generalizada vio lação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de 

nacionalidade para buscar refúgio em outro país. Destaca-se que esse 

posicionam ento, que acrescenta um ponto im portante à defin ição de refúgio constante 

na Convenção de 1951, im plicou numa considerável m udança na população de 

refugiados no Brasil, já  que, segundo M ilese e Morroni (1998 apud AYDOS; 

BAENINGER; DOMINGUEZ, 2008), até o fim dos anos 1990, cerca de 70% dos casos 

de refúgio reconhecidos estavam mais relacionados a razões hum anitárias em sentido 

amplo do que à aplicação direta do conceito de refugiados nos estritos lim ites da 

Convenção de 1951.

Para além da lei, o Brasil tam bém  avançou quanto à tem ática dos 

reassentam entos de refugiados e com a perm issão de reabertura de um escritório do 

AC NU R em seu território, de form a que o país passou a ser considerado um m odelo 

de proteção para refugiados na Am érica do Sul (AYDOS; BAENINGER; DOMINGUEZ, 

2008). Nesse sentido, destaca-se que a dip lom acia brasile ira ainda em preendeu 

esforços para institucionalização intrarregional da temática, com o no tra tam ento do 

assunto nas reuniões do bloco M ercosul no ano 2000, o que resultou na aprovação 

da Declaração dos M inistros do Interior do Mercosul, Bolívia e Chile sobre o instituto 

do refúgio na região, e a partir dos esforços na im plem entação de um sistem a 

integrado de proteção internacional às vítim as de perseguição, previsto na Declaração 

do México, de 2004, da qual o Brasil é signatário (BARRETO, 2010).

2.5 Migração e refúgio na prática: atuação do CONARE e CNIG

As seções anteriores abordaram  os dois m aiores avanços legais no cam po 

nacional de m igração e refúgio: a Lei n°9.474, de 22 de ju lho  de 1997, também 

conhecida com o Lei do Refúgio e a Lei n° 13.445, de 24 de m aio de 2017, a Nova Lei 

de M igração. Enquanto a prim eira instituiu o CONARE, a segunda m anteve um órgão 

previam ente estabelecido pelo antigo Estatuto do Estrangeiro: o CNIg. Pretende-se 

expor resum idam ente a form a de atuação de am bos os órgãos e sua divisão de 

responsabilidades, a fim de e lucidar os processos de adm issão e reconhecim ento de 

m igrantes e refugiados no país.
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2.5.1 CONARE

O Conare -  Com itê Nacional para os Refugiados -  é um órgão colegiado, 

vinculado ao M inistério da Justiça e Segurança Pública, que, com o o nome indica, 

delibera sobre as solic itações de reconhecim ento da condição de refugiado no Brasil.

Esse órgão é tripartite, contando com a participação do governo, da 

sociedade civil organizada e das Nações Unidas20. A  com issão realiza reuniões 

periódicas -  não excedendo 60 dias entre os encontros -  com quórum m ínim o de 

quatro m em bros votantes. Cada caso é instruído com um parecer elaborado por 

servidor público do M inistério da Justiça e Segurança Pública, que se baseia em 

entrevista realizada com o solicitante de reconhecim ento da condição de refugiado, 

pesquisa sobre o país de origem e dem ais elem entos apresentados, para a 

com provação de fundado tem or de perseguição no país de origem (BRASIL, 2020).

Conform e já  explicitado anteriorm ente, por ser um ato declaratório, cabe ao 

órgão som ente o reconhecim ento dessa condição, uma vez que o indivíduo já  é 

previam ente considerado refugiado antes m esm o da decisão. Nesse sentido, ao 

reafirm ar a condição de refugiado, o CONARE autoriza o sujeito a gozar da proteção 

do governo brasile iro e a v iver em território nacional de form a legal21 (SOUZA; 

DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017).

Caso o órgão ju lgue pelo não convencim ento da existência de uma das 

cláusulas de inclusão previstas na Lei 9.474 de 1997, ou pela caracterização de uma 

das cláusulas de exclusão, deverá fundam entar tal decisão e inscrevê-la na 

notificação enviada ao solicitante. A inda assim, há possibilidade de interposição de 

recurso, com a exigência de que seja dirig ido diretam ente ao M inistro da Justiça dentro

20 Fazem parte do Conare: o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJ - presidência), o Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), o Ministério da Saúde (MS), o Ministério da Educação (MEC), o 
Ministério da Economia (ME), e a Polícia Federal (PF). Já as Cáritas Arquidiocesanas do Rio de Janeiro 
e de São Paulo representam a sociedade civil e o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (Acnur), a ONU. Destaca-se que, diferentemente dos demais membros, esse último possui 
voz, mas não voto (BRASIL, 2020).
21 De forma prática, a decisão proferida pelo CONARE implica na notificação do órgão ao 
Departamento da Polícia Federal, para que esse tome as medidas administrativas cabíveis: assinatura 
do Termo de Responsabilidade, o que possibilita a emissão de cédula de identidade permanente, no 
caso, o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE). Além disso, é também iniciado o processo de 
arquivamento de qualquer processo criminal ou administrativo relacionados a entrada irregular no 
território nacional.
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do prazo de 15 dias a contar da data do recebim ento da notificação expedida pelo 

CONARE ao solic itante22 (SOUZA; DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017).

Caso o M inistro da Justiça m antenha a decisão proferida pelo CONARE, 

ou seja, pela recusa defin itiva do refúgio, o solicitante ficará sujeito à legislação que 

regulam enta a perm anência dos estrangeiros no país, não devendo ocorrer sua 

transferência para seu país de origem ou de residência habitual, salvo nos casos 

elencados nos incisos III e IV do artigo 3° da Lei 9.474/97. Nesta última situação, caso 

o solicitante tenha ingressado no território nacional de m aneira irregular, deverá ser 

notificado a deixar o país, em virtude do instituto de direito internacional da deportação 

(SOUZA; DURÃES; SO UZA JUNIOR, 2017).

Por fim, destaca-se a criação de uma plataform a online e interativa que 

perm ite a v isualização de dados sobre casos deferidos, indeferidos, cessação e perda, 

além de casos de extinção a partir de 2018. Essa ferram enta foi desenvolvida pelo 

próprio órgão em parceria com o AC N U R 23.

2.5.2 CNIG

Já o CNIG, Conselho Nacional de Imigração, é com posto por 

representantes de órgãos do governo federal, de trabalhadores, de em pregadores, da 

com unidade científica e tecnológica e de observadores representantes de outras 

áreas do governo, da sociedade civil e de organism os internacionais. A té o ano de 

2018, o órgão colegiado era vinculado ao M inistério do Trabalho. Com a incorporação 

das atribuições deste m inistério ao M inistério da Econom ia em 2019, o CNIG passou 

a estar v inculado ao M inistério da Justiça e Segurança Pública.

A pesar de ter sua criação associada ao antigo Estatuto do Estrangeiro, o 

órgão se tornou mais relevante com a aprovação da Constitu ição Federal de 1988, 

em que passou a tratar de questões m igratórias juntam ente ao Poder Legislativo, de 

acordo com os vácuos gerados pelo conflito entre a lguns dispositivos da Carta M agna

22 O Ministro da Justiça é o único que possui a competência para julgar, em sede de última instância, 
não cabendo mais recurso à sua decisão. Além disso destaca-se que, durante o período de avaliação 
do recurso, o solicitante e seus familiares terão a permissão para permanecer no território nacional e 
gozar das prerrogativas que o “Protocolo Provisório” lhes garante.
23 Disponível em:
https://app.powerbi.com/view?r=evJrIioiNTQ4MTU0NGItYzNkMiQ0M2MwLWFhZWMtMDBiM2I1NWVi 
MTY5IiwidCI6ImU1YzM3OTgxLTY2NiQtNDEzNCQ4YTBiLTY1NDNkMmFmODBiZSIsImMiOih9. 
Acesso em: 03/12/2020

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTQ4MTU0NGItYzNkMi00M2MwLWFhZWMtMDBiM2I1NWVjMTY5IiwidCI6ImU1YzM3OTgxLTY2NjQtNDEzNC04YTBjLTY1NDNkMmFmODBiZSIsImMiOjh9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTQ4MTU0NGItYzNkMi00M2MwLWFhZWMtMDBiM2I1NWVjMTY5IiwidCI6ImU1YzM3OTgxLTY2NjQtNDEzNC04YTBjLTY1NDNkMmFmODBiZSIsImMiOjh9
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e da antiga lei24. A inda assim, destaca-se que suas resoluções norm ativas 

apresentam  posição hierárquica inferior à lei e aos decretos de regulam entação da lei 

(MELLO, 2012).

Quanto às resoluções norm ativas mais relevantes publicadas pelo órgão 

desde sua constitu ição é possível citar: a Resolução Norm ativa n° 94, de 16/03/2011, 

que rege a concessão de visto a estrangeiro, estudante ou recém -form ado, que venha 

ao Brasil, no âm bito de program a de intercâm bio profissional; e a Resolução 

Norm ativa n° 108, de 12/02/2014, que concede visto tem porário  ou perm anente e 

perm anência defin itiva a título de reunião fam iliar. Destaca-se a inovação do ato, já  

que, antes, cada processo era decid ido com base na análise de "caso por caso” e pela 

abrangência às solicitações baseadas em uniões estáveis homoafetivas.

Outras duas resoluções norm ativas im portantes e especia lm ente 

relevantes para o presente trabalho são a Resolução Norm ativa n° 126, de 02/03/2017 

e a Resolução Norm ativa n° 97, de 12/01/2012. A  prim eira autoriza a residência 

temporária, pelo prazo de até dois anos, de m igrantes oriundos de países fronteiriços 

e para os quais ainda não estivesse vigorando o A cordo de Residência para Nacionais 

dos Estados Partes do M ercado Comum do Sul (M ERCO SUL) e associados, no caso, 

Venezuela, Guiana, Guiana Francesa e Suriname. Essa previsão perm itiu que 

nacionais venezuelanos pudessem requerer residência tem porária no Brasil, o que, 

por sua vez, teve grande im pacto no sistem a de refúgio brasileiro, alvo da presente 

pesquisa. Já a segunda deliberação foi a responsável por conceder, pelo prazo de 5 

anos e aos nacionais do Haiti, o visto por razões hum anitárias. Nesse caso, destaca- 

se que o que diz o parágrafo único do seu artigo 1°:

“Parágrafo único. Consideram-se razões humanitárias, para efeito 
desta Resolução Normativa, aquelas resultantes do agravamento das 
condições de vida da população haitiana em decorrência do terremoto 
ocorrido naquele país em 12 de janeiro de 2010.” (BRASIL, 2012)

Quanto a essa resolução, cabe o seguinte questionam ento: considerando 

o caráter hum anitário da m otivação da concessão de visto perm anente aos nacionais 

do Haiti, por que essas pessoas não estariam  enquadradas na categoria  de

24 Quanto a isso, destaca-se a publicação da Resolução Normativa n° 27 em 1998, em que se 
reconheceu a limitação da antiga norma positivada (Estatuto do Estrangeiro) em não conseguir prever 
todas as situações de reconhecimento do direito à imigração. Isso se relaciona com a previsão de "atos 
discricionários": aqueles que a administração pratica atos com certa margem de liberdade de avaliação 
ou decisão segundo seus critérios de conveniência e oportunidade (MELLO, 2012).
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refugiados?25 E dessa indagação surge uma nova pergunta: Quais são os critérios -  

ou m esm o os lim ites - para a classificação de um indivíduo deslocado? Na próxim a 

seção pretende-se aprofundar esta discussão.

2.6 Categorias de migração

Refugiados, solicitantes de refúgio, m igrantes, deslocados internos, 

portadores de visto hum anitário, turistas. Essas são apenas algum as das possíveis 

classificações institucionais de pessoas que se deslocam pelo mundo. A pesar de 

serem indubitavelm ente relevantes para a organização das políticas m igratórias dos 

países, essas categorizações podem representar ruídos na form a com o determ inados 

atores globais e nacionais encaram a figura do m igrante.

2.6.1 "M igrantes ou refugiados?” e os lim ites da classificação de deslocados

Segundo Black (2001 apud AYDOS; BAENINGER; DOM INGUEZ, 2008), o 

refugiado geralm ente é distinguido do m igrante econôm ico pela vo luntariedade do 

processo, sendo o primeiro, aquele que se desloca para um outro país de m aneira 

forçada. Por essas razões, os refugiados seriam taxados com o pessoas com 

experiências e necessidades particulares, para quem m edidas e políticas públicas 

especiais se justificariam .

A pesar disso, D idier Bertrand (1998) descreve a d ificu ldade de psicólogos 

distinguirem  entre um refugiado e um migrante, já  que o processo de ruptura entre o 

indivíduo e sua nação de origem pode aproxim ar m uito uma experiência da outra. 

Além disso, para o autor, a lguns m igrantes são refugiados e, também, alguns 

refugiados são m igrantes, constatação provocada pelo seguinte questionam ento: 

"Aquele que não retorna a casa, m esm o após o térm ino das questões que tenham 

provocado a m igração, ainda é um refugiado? E aquele m igrante que sai da fome, 

segregação e hum ilhação não é um refugiado?” (Bertrand, 1998 p. 111)

25 Pode-se dizer que, a essa pergunta, nem mesmo o presidente da república sabia a resposta, visto 
que, em 2016, em evento das Nações Unidas, Michel Temer incluiu os haitianos entre os refugiados 
brasileiros (ROSSA; MENEZES, 2018). Ainda assim, Baeninger e Peres (2017) explicam que a não 
concessão do status de refugiado pelo governo brasileiro aos imigrantes haitianos se pauta, 
principalmente, pelo "mito do terremoto", isto é: o fato da crise social ter sido provocada pelo terremoto 
de 2010, não possibilita a concessão do status de refugiado aos haitianos, já que essa não é uma 
possibilidade prevista na Convenção de 1951 e no Protocolo de 1967. Ademais, considerando a própria 
ocupação brasileira no Haiti, é viável se pensar que não caberia a concessão de visto de refugiado em 
decorrência dos problemas no país, já que isso poderia representar uma “contradição diplomática”.
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Além de Bertrand (1998), B lack (2001 apud AYDOS; BAENINGER; 

DOMINGUEZ, 2008) também  critica o critério da voluntariedade para a caracterização 

de refugiados, afirm ando que, por abranger uma população teoricam ente distinta, 

esse conceito não consegue descrever um grupo com características inatas e traços 

bem definidos. Nesse sentido, o term o "refugiado” teria uma baixa im portância 

sociológica, sendo mais uma am pla rubrica legal do que um rótulo para um tipo 

especial, generalizável de pessoa ou situação (MALKII, 1995 apud AYDOS; 

BAENINGER; DOMINGUEZ, 2008).

Segundo Hayden (2006 apud AYDOS; BAENINGER; DOMINGUEZ, 2008), 

ademais, o uso da categoria "refugiado” implica em outros equívocos. Para o autor, o 

principal deles reside no fa to de que não possuírem opções ao sa ir de suas casas não 

implica na fa lta de intenções e desejos perante a sociedade que os recebem 

(estruturas e agências). Lya Rossa e M arilda M enezes (2018) apontam que, com o 

consequência, inúmeras instituições sociais e governam enta is podem agir conform e 

presunções desconectadas da realidade fe itas sobre determ inadas populações de 

deslocados, o que, por sua vez, pode favorecê-los ou prejudicá-los, pauta a ser 

explorada na próxim a subseção.

2.6.2 Factoides m igratórios

A  dificu ldade em se classificar indivíduos com o refugiados ou não 

refugiados pode ser evidenciada em diversos m om entos da história recente. Inglês 

(2015, apud ROSSA; MENEZES, 2018) aponta com o os conflitos arm ados em Angola, 

geradores de um grande deslocam ento em m assa de pessoas para fora do país, 

fizeram  com que casos típ icos de refúgio não recebessem  esse status. Nesse caso, 

as organizações que trabalhavam  em Angola e em Zâmbia, no período, 

categorizavam  esses cidadãos, em grande parte, a partir de suas classes sociais, 

podendo pessoas com situações idênticas serem classificadas com o refugiados, 

deslocados, retornados, repatriados e expatriados, sendo esses últimos, m igrantes de 

alta renda, ou, ainda, m igrantes de luxo.

Essa situação revela com o a estruturação do sistem a de refúgio, na prática, 

não se pauta necessariam ente pela d icotom ia clássica entre vo luntariedade e 

com pulsoriedade, mas, também, pela relevância de certos elem entos políticos e 

econôm icos, os quais a criação e identificação em categorias pode agregar proteção 

ou não. Isso contribui para o que as autoras Rossa e M enezes (2018) denom inam  de
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"facto ides m igratórios” , com o a de uma "crise de refugiados” , em que organizações 

internacionais, governos e dem ais institu ições podem m odificar a im portância 

num érica de tais categorias para uso político e eleitoral. Um exem plo dessa 

circunstância foi a declaração de M ichel Tem er26, em evento das Nações Unidas em 

2016, de que o Brasil teria acolhido 95 mil refugiados, declaração que foi criticada por 

incluir um núm ero de 85 mil haitianos contem plados com o visto hum anitário nesse 

número, que era de pouco menos de 10 mil pessoas até 2016 (CONARE, s.d.).

As autoras também  apontam a ascensão de uma "seletiv idade m igratória” , 

im pulsionada pela globalização neoliberal. Nesse sentido, o fim da guerra fria 

escancarou as distorções na form a com o as políticas m igratórias eram conduzidas 

pelos países do norte global: enquanto os solic itantes de refúgios de antigos países 

soviéticos puderam se reassentar perm anentem ente em países capita listas, sob o 

pretexto do confronto à v io lação dos direitos humanos; aos im igrantes de países como 

Am érica Latina, Ásia e Á frica fo i lim itada a criação de cam pos de refugiados e pólos 

de ajuda hum anitária em seus próprios continentes ou a pronta repatriação àqueles 

que lá conseguiam  chegar. Nesses contextos, destaca-se que o m otivo do 

deslocam ento também  pode ser ignorado de acordo com os interesses políticos dos 

países receptores, já  que as causas apontadas pelos solicitantes de refúgio advindos 

de países em situação de conflitos típ icos da guerra fria27 jam ais foram adm itidas 

com o relevantes nas solic itações de refúgio dirigidas a países do norte (ROSSA; 

M ENEZES, 2018).

Rossa e M enezes (2018) indicam que esse processo de "e leição” , ou 

seletividade, também  está presente na política m igratória brasileira contem porânea, 

descrevendo o caso de solicitantes bengalis e congoleses, que, apesar de 

provenientes de contextos de crise, tiveram suas solicitações identificadas 

m ajoritariam ente com o m igração econôm ica. Essa onda de indeferim entos, todavia, é 

oriunda de um pensam ento que descartou os conflitos políticos e a situação de 

calam idade am biental e social v ivenciada nesses países, e certam ente fez d im inuir o 

núm ero de solicitações de refúgio por nacionais de Bangladesh e da República 

Dem ocrática do Congo nos anos seguintes. Essa situação se contrasta com o caso

26 Disponível em: https://youtu.be/RTHWyYi2Iic. Acesso em 13/12/2020.

27 Proxy wars, ou guerras de procuração: conflitos armados os quais as potências utilizavam de 
terceiros como intermediários ou substitutos, de forma a não lutarem diretamente entre si (ROSSA; 
MENEZES, 2018)

https://youtu.be/RTHWyYi2Iic
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dos sírios, que tiveram seus requerim entos analisados prima facie28, tendo seus 

pedidos im ediatam ente reconhecidos, o que por sua vez se re laciona com a 

notoriedade internacional da guerra v ivenciada pelo país (ROSSA; MENEZES, 2018).

Em virtude dos fatos mencionados, conclu i-se que, nem sempre, os atores 

globais agem de acordo com as próprias defin ições de refugiado/m igrante, sendo as 

questões e percepções políticas determ inantes desses processos e tendências. 

A pesar das raízes políticas e econôm icas dessa situação, já  exploradas nessa seção, 

também  é  possível re lacioná-la à  própria inaplicabilidade das defin ições clássicas. A  

essa última questão, Rossa e M enezes (2018) apontam  que m uitos foram os autores 

que tentaram  cunhar novos conceitos capazes de com preender mais a realidade 

m igratória global, na tentativa de m itigar a dualidade entre com pulsoriedade e 

vo luntariedade e os lim ites das norm ativas in ternacionais defin idoras de refúgio. Entre 

esses termos, cabe destacar as defin ições de "m igração fo rçada” , de "fluxos 

m igratórios m istos” e, finalmente, de "m igração de crise” . Destaca-se a escolha do 

último term o com o parâm etro da presente pesquisa, por sua capacidade de conectar 

as d iferentes realidades de deslocadas haitianas, sírias e venezuelanas que, 

escapando de cenários de crise em seus países de origem, m igraram para M inas 

G erais nos últimos 10 anos.

2.6.3 M igrações de crise

Segundo o Institute for the Study of International Migration's Crisis Migration 

Project (s.d. apud ROSSA; M ENEZES, 2018), para a existência de uma m igração de 

crise é  necessária a ocorrência de, pelo menos, um desses três e lem entos: a) 

Deslocamento: provocados pelo risco ou por crises hum anitárias, que ocorrem por 

circunstâncias além do controle hum ano e que prom ovem  m obilidade hum ana 

tem porária ou prolongada; b) M ovim entos antecipatórios: algum as pessoas antecipam  

o risco de uma crise, e iniciam m ovim entos de deslocam ento, que podem afetar desde 

indivíduos a fam ílias inteiras; c) Realocação: m uitas pessoas podem não ser capazes 28

28 A recepção de solicitantes de refúgio fugindo da Guerra Civil Síria foi facilitada por meio da Resolução 
Normativa N.17, a qual foi adotada em outubro de 2013 -  e prorrogada por mais dois anos em 2015 - 
pelo CONARE para desburocratizar a emissão de vistos e o processo de solicitação de refúgio para 
sírios e outros estrangeiros, como libaneses, afetados pelo conflito sírio.
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de realizar deslocam entos longos, por lim itações financeiras, pessoais, físicas, de 

saúde, dentre outros.

McAdam (2014 apud ROSSA; MENEZES, 2018) com plem enta que a 

m igração de crise seria uma resposta a uma "com binação com plexa de fa to res sociais, 

políticos, econôm icos e am bientais que podem ser provocados por um evento 

extremo, mas que não são necessariam ente causados por ele” . Dessa maneira, o 

conceito também abarcaria o caso de países em que catástrofes naturais ou conflitos 

arm ados tencionam  vulnerabilidades sistêm icas pré-existentes e provocam o 

deslocam ento de pessoas.

Considerando o caráter atual dessa classificação, Calegari (2014) aponta 

que conceito de m igração de crise corresponde a novas configurações m igratórias e 

espelham  um cenário m otivado por conflitos ideológicos, violência, guerras e 

perseguições políticas, entendendo que essas situações também  com preendem  os 

fluxos m igratórios m istos29. Nesse sentido, Baeninger e Peres (2017) adicionam  que 

a defin ição da m igração de crise se ancora em um fenôm eno condicionado 

socia lm ente e que reflete problem as econôm icos, políticos, civis, religiosos, 

ideológicos e hum anitários. Quanto a isso:

"Estas categorias revelam a presença histórica da "crise” na 
origem do fluxo m igratório -  com a conotação de uma "m igração 
fo rçada” -  e requerem instrum entos juríd icos no país de destino 
para o enfrentam ento da "crise” m igratória atribuída ao país de 
origem, mas que revela também a crise na sociedade 
receptora30, despreparada para enfrentar essa im igração" 
(BAENINGER; PERES, 2017).

Dessa maneira, ressalta-se com o a am pliação do conceito de m igração de 

crise incorpora tanto os im igrantes com a condição ju ríd ica de refugiado quanto 

aqueles solicitantes de refúgio e portadores de visto hum anitário, todos oriundos de 

crises hum anitárias e/ou ainda refugiados am bientais (BAENINGER; PERES, 2017). 

Destaca-se, portanto, a capacidade dessa categoria em englobar tanto as refugiadas

29 Entende-se "fluxos migratórios mistos” um "cordão umbilical" entre as situações típicas de migrações 
e refúgio, à medida em que conjugam, na mesma rota, pessoas com motivações para migrar 
tipicamente "forçadas” (elementos reconhecidos internacionalmente como perseguição, como guerras, 
práticas estatais que violem direitos humanos, atentados terroristas etc.); que chegam aos seus 
destinos ao mesmo tempo que milhares de outras pessoas que supostamente não teriam sido vítimas 
de perseguição, e, portanto, migram por motivações econômicas (ROSSA; MENEZES, 2018)
30 Nesta ordem de ideias destaca-se como a crise no local de chegada também pode alterar 
consideravelmente as condições de vida dessas pessoas deslocadas, matéria que o presente trabalho 
pretende explorar.
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e solicitantes de refúgio sírias e venezuelanas, quanto as haitianas portadoras de visto 

humanitário.

2.7 Migração de crise: Haiti, Síria e Venezuela

Nos últimos dez anos, entre os países em crise que mais tiveram cidadãos 

em igrados para o Brasil estão a Síria, a Venezuela e o Haiti e é, por este motivo, que 

estes foram  escolhidos com o objeto de análise deste trabalho. Da Síria e da 

Venezuela vieram os dois grupos com m aior núm ero de refugiados. Já os haitianos, 

apesar de não serem nom eados com o tal, representam  um grande e im portante fluxo 

de pessoas portadoras de visto hum anitário que vieram para o país.

A  seguir, faz-se uma breve análise dos m otivos pelos quais estes países 

foram afetados por em igrações em massa.

2.7.1 Haiti

M uitas foram as tragédias que marcaram a história recente do Haiti. Em 

2010, um terrem oto, seguido por um surto de cólera, matou centenas de m ilhares de 

pessoas do país, que apresenta, até os dias de hoje, o m enor Índ ice de 

Desenvolvim ento Humano (IDH) da Am érica Latina e Caribe (PNUD, 2019). Esse 

conjunto de situações adversas serviu de estím ulo para que uma parcela significativa 

da população em igrasse do Haiti, m uitos em direção ao Brasil (CHAVES, 2008).

Não obstante, Baeninger e Peres (2018) dem onstram  que crises sociais e 

políticas, além das próprias m igrações, já  acom panham  a história do Haiti desde sua 

form ação. Isso porque, segundo as autoras, a construção do país se deu a partir da 

presença econôm ica e m ilitar estrangeira, seja pelo dom ínio colonial francês no século 

XVIII, pelo controle político e m ilitar dos Estados Unidos no século XX  ou, ainda, pela 

presença brasile ira no início do século XXI. Nesse sentido, Grodin (1985, p. 87 apud 

BAENINGER; PERES, 2017) aponta que "o Haiti continua atado a uma rede de 

dependência múltipla, a um conjunto de relações de dom inação que têm com o força 

m otriz o capita lism o em escala m undial” .

Quanto à sua característica em igratória, as autoras M argarita Mejia e 

Rosmari Cazarotto (2017) descrevem  que, apesar da m obilidade ser característica do 

universo social haitiano, essa tende a se in tensificar em períodos de vio lência política 

e após catástrofes naturais. Nesse caso, a ocorrência de fenôm enos com o o terrem oto
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de 2010, ou de crises decorrentes da brutalidade policial ou de um estigm a coletivo, 

no caso da epidem ia de AIDS, revelariam  na diáspora uma com unidade partilhada de 

dor, nostalgia, sofrim ento e aspirações por um futuro melhor. O term o "diáspora” é 

utilizado pelos pesquisadores da em igração haitiana para abordar as relações 

transnacionais construídas entre haitianos no âm bito dos processos m igratórios. 

Nesse caso, a expressão reforça o senso de unidade e de identidade entre pessoas 

dispersas pelo mundo, tornando-se um lugar comum na realidade socioeconôm ica, 

educacional e política do país, m esm o que a partir de diferentes perspectivas 

(HANDERSON, 2015 apud MEJIA; CAZAROTTO, 2017).

Para além do seu im pacto cultural, destaca-se a im igração internacional 

com o uma estratégia econôm ica capaz de resolver parcia lm ente as d ificuldades 

financeiras enfrentadas no país. Segundo Fernandes e Castro (2014 apud MEJIA; 

CAZAROTTO, 2017), um terço do orçam ento da Ilha é financiado por rem essas de 

im igrantes, que, por sua vez, representam  25%  do PIB no Haiti. Adem ais, cabe 

destacar que esse cálculo abarca som ente as transações legais, não incluindo o valor 

rem etido por fam iliares -  quantia considerável, já  que, com o indicam dados do 

M inistério de Haitianos Residentes no Exterior, há cerca de 5 m ilhões de haitianos, 

quase m etade da população residente, espa lhados pelo m undo (BAENINGER, 

ROSSA, 2018).

Quanto aos principais destinos dessa m igração, Mejia e Cazarotto (2017) 

destacam  os Estados Unidos, França, Canadá e outros países do Caribe. Países que, 

a partir de setem bro de 2001, passaram a ser mais rigorosos no controle migratório. 

Esse fator, som ado à ocorrência do terrem oto de 2010, à facilidade em se obter visto 

hum anitário no Brasil, à imagem de país próspero carregado de oportunidades e à 

presença m ilitar brasileira no Haiti resultaram na inclusão do país na rota da m igração 

haitiana, processo também  denom inado de quarto fluxo em igratório haitiano no 

continente31.

Ademais, destaca-se que a avocação do com ando da M inustah (M issão 

Internacional das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti) im pulsionou a 

d iplom acia brasile ira em criar resoluções norm ativas inclusivas aos deslocados 

haitianos. Isso, com o abordado anteriorm ente, resultou na criação de norm as

31 Baeninger e Peres (2017) sintetizam que o primeiro fluxo emigratório ocorreu em direção à República 
Dominicana, do final do século XIX até os anos 1930; o segundo fluxo de emigrantes foi para Cuba, 
entre 1915-1930; e o terceiro teve como destino os Estados Unidos, em especial, a partir de 1960.
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favoráveis à docum entação de im igrantes do Haiti com o o visto hum anitário e carteira 

de trabalho para entrarem, perm anecerem  e circularem, de form a regularizada, no 

país. Segundo M ejia e Cazzarotto (2017), isso também  evidencia uma certa relação 

de poder entre os dois Estados.

De form a resumida, a entrada desses im igrantes em território brasileiro se 

iniciou no ano de 2010, com a chegada de um grupo de estudantes haitianos. Esse 

evento foi sucedido por uma grande expansão no fluxo de haitianos para o Brasil, que 

passou a ocorrer de duas m aneiras distintas. A  prim eira delas, via terrestre, se deu 

por aqueles indivíduos que encontraram  dificu ldades em conseguir vistos na 

Em baixada Brasileira em Porto Príncipe. Nesse caso, os haitianos chegaram  pela 

fron te ira32 e solicitaram  a "condição de refugiados” para adentrar o país com a 

esperança de conseguir o visto hum anitário. Como se pode perceber:

"As dificuldades de acesso ao visto na Embaixada do Brasil, que levam 
à utilização de uma trajetória pelos países latino-americanos até a 
chegada na fronteira brasileira; e, no Brasil, a solução dada pelo 
Estado de oferecer a “solicitação de refúgio” , mas que o trâmite 
posterior se dará pelo Ministério do Trabalho (CNIg) para a concessão 
do visto humanitário” (BAENINGER; PERES, 2017, p. 128).

Já a segunda via de entrada, aérea, se deu por aqueles que conseguiram  

obter visto na Em baixada Brasileira em Porto Príncipe. Quanto a essa população, as 

pesquisadoras Baeninger e Peres (2017) apontam uma m aior presença de mulheres. 

Segundo as autoras, isso pode se re lacionar ao fa to de que essas im igrantes acessam 

mais as redes de apoio e de informação, desde o p lanejam ento da viagem até a 

chegada ao destino.

Por fim, destaca-se que, segundo registros adm in istrativos da Polícia 

Federal, obtidos através das bases SINCRE e SISM IGRA, entre os anos de 2010 a 

2019, cerca de 126 mil haitianos se registraram  no Brasil para obter a Carteira de 

Registro Nacional M igratório (CRNM), tam bém  conhecido com o Registro Nacional de 

Estrangeiro (RNE)33. Desses, 5.615, aproxim adam ente 4% dessa população, 

afirmaram, no m om ento de inscrição, que residiam no Estado de M inas Gerais. Apesar 

dessa ligeira proporção, segundo o A tlas Digital da M igração Internacional em M inas

32 Quanto às cidades de chegada via terrestre, se destacam municípios localizados nos estados do 
Acre e do Rio Grande do Sul (BAENINGER; PERES, 2017)
33 Mudança de nome se deu a partir da introdução da Nova Lei de Migrações.
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Gerais (2016)34, os haitianos representavam  o m aior grupo de estrangeiros no estado, 

no ano de 2016, o que evidencia a relevância desse grupo no contexto mineiro.

2.7.2 Síria

Para o pesquisador Danny Zahreddine (2013), a com preensão da crise na 

República Árabe Síria depende do entendim ento da história desse país. Nesse 

sentido, o autor aponta que, devido à sua localização no m editerrâneo oriental e à 

presença de grandes rios com terras agricultáveis, a posição geográfica da atual Síria 

esteve intim am ente ligada aos processos de expansão de grandes civilizações antigas 

e das potências modernas.

Uma dessas potências foi a França. Tendo o território sírio35 sido concedido 

à França pela Liga das Nações, em 1920, o im perialism o gaulês seguiu a m áxim a de 

"dividir para governar” , com o intuito de desarticu lar m ovim entos nacionalistas mais 

robustos que pudessem  colocar em risco os projetos da potência m andatária. Os 

critérios dessa divisão, por sua vez, se deram a partir de com ponentes é tn icos36, o 

que se reverbera na política da região até os dias de hoje.

A  partir da sua independência, entre os anos de 1946 a 1971, a história da 

Síria passa por uma série de instabilidades políticas, sofrendo com uma m udança 

constante de presidentes e uma série de golpes m ilitares, até que, por fim, em 22 de 

fevereiro de 1971, um oficial da aeronáutica pertencente à m inoria alauita e com fortes 

laços com a União Soviética, Hafez al Assad, tom a o poder, também por m eio de um 

golpe militar. Porém, ao contrário dos antecessores, Hafez al Assad consegue m anter- 

se no poder até 10 de junho de 2000, quando fa lece e é sucedido por seu filho, Bashar 

al-Assad, ainda ocupante do cargo de Presidente durante a elaboração da presente 

pesquisa.

Um traço forte  da política de Hafez al Assad, com o mostram os 

pesquisadores Furtado, Roder e A guilar (2012), fo i a de perm itir a ascensão 

socioeconôm ica e política de sua m inoria (os alauitas), bem com o de cristãos e

34 Disponível em: https://bit.lv/37oxYIl. Acesso em: 16/12/2020

35 Nesse caso, cabe ressaltar que o território da então "Grande Síria”, compreende o que hoje são a 
República Árabe Síria, a República do Líbano e a província de Hatay, na Turquia.
36 Quanto à composição dessas províncias tem-se que: duas eram de maioria Sunita (Estado de Alepo 
e Estado de Damasco), uma de maioria Drusa (Estado de JabalDruze), uma de maioria cristã (Grande 
Líbano) e um estado de maioria Alauita (Estado Alauita), além de província autônoma de maioria Turca.

https://bit.ly/37oxYIl
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drusos, em detrim ento da m aioria sunita, política perpetuada por seu filho. Essa m aior 

presença das m inorias em cargos políticos, m ilitares e burocráticos de poder, bem 

com o a utilização da vio lência para in ibir qualquer perturbação da ordem  pública, 

som adas a "um descontentam ento generalizado da população síria que, ainda antes 

do conflito, protestava contra as altas taxas de desemprego, a corrupção e a fa lta de 

liberdade política” (ONU, 2019), levaram à adesão da população a protestos que 

fizeram  parte de um m ovim ento maior, a prim avera árabe. Essas m anifestações 

contra o presidente, todavia, foram  vio lentam ente reprim idas pelo governo e 

representaram  o indutor da guerra civil in iciada em 2011.

Segundo a O rganização das Nações Unidas (2019), o conflito sírio 

representou uma das m aiores vio lações dos direitos hum anos da atualidade, com 

graves repercussões regionais e internacionais. Nesse sentido, cabe citar a utilização 

de arm as quím icas de form a indiscrim inada contra civis por parte do governo de 

Bashar al-Assad, a obstrução do acesso à ajuda humanitária, a opressão política e a 

prática de tortura dentro das prisões estatais, além do ataque de grupos arm ados não- 

estatais às populações.

Quanto aos reflexos desse conflito, ainda em curso, destacam -se:

"A guerra deixou um rasto de destruição e fez aumentar o número de 
infâncias roubadas. 8 em cada 10 pessoas na Síria vive abaixo do 
limiar da pobreza e mais de 12 milhões de sírios necessitam de 
assistência humanitária. O conflito obrigou mais da metade dos 
habitantes a fugir das suas casas. Cerca de 5,6 milhões de pessoas 
já deixaram o país e outras 6 milhões vivem como deslocados 
internos37. O número de crianças mortas atingiu um recorde trágico em 
2018. Além das inúmeras vidas perdidas, a Síria viu o seu património 
histórico e cultural ser reduzido a cinzas. (ONU, 2019)”

Quanto ao destino dessa m igração, Calegari (2016) aponta o Brasil com o 

o m aior receptor de sírios da A m érica Latina. Conform e já  exposto anteriorm ente, isso 

se deve, em grande medida, à facilitação norm ativa dada pelo governo a essa 

população38. As m otivações dessa concessão podem ser extraídas do texto da 

Resolução Norm ativa CONARE n° 17 de 2013:

“Considerando os laços históricos que unem a República Árabe Síria 
à República Federativa do Brasil, onde reside grande população de

37 Atualização: segundo o Relatório de Tendências Globais para o ano de 2019, o número de refugiados 
sírios já ultrapassa a marca de 6,6 milhões de pessoas, de forma que “os sírios continuam a ser, de 
longe, a maior população deslocada à força em todo o mundo” (UNHCR, 2020)
38 Destaca-se que a população contemplada pela Resolução Normativa n° 17 também abarca outras 
nacionalidades afetadas pelo conflito sírio, como libaneses.
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ascendência síria; Considerando a crise humanitária de grandes 
proporções resultante do conflito em andamento na República Árabe 
Síria; Considerando o alto número de refugiados gerado pelo conflito 
desde o seu início; Considerando a crescente busca por refúgio em 
território brasileiro de parte de indivíduos afetados por aquele conflito; 
Considerando as dificuldades que têm sido registradas por parte 
desses indivíduos em conseguirem se deslocar ao território brasileiro 
para nele solicitar refúgio, inclusive por conta da impossibilidade de 
cumprir os requisitos regularmente exigidos para a concessão de visto; 
Considerando a excepcionalidade das circunstâncias presentes e a 
necessidade humanitária de facilitar o deslocamento desses 
indivíduos ao território brasileiro, de forma a lhes proporcionar o 
acesso ao refúgio; (CONARE, 2013)”

Calegari (2018) aponta que essa desburocratização afetou não som ente o 

núm ero de solicitações de refúgio por sírios, com o também o perfil dos refugiados no 

Brasil, uma vez que 100% dos sírios foram reconhecidos, form ando, por m uito tempo, 

o m aior grupo étnico de refugiados no Brasil, superados apenas pelos venezuelanos 

em 2019 (CONARE, 2020), última população a ser explorada no presente capítulo.

Por fim, destaca-se que os registros adm in istrativos da Polícia Federal, 

obtidos através das bases SINCRE e SISMIGRA, apontam que, entre os anos de 2010 

a 2019, cerca de 5.500 sírios requisitaram  a Carteira de Registro Nacional M igratório 

(CRNM). Desses, aproxim adam ente 200 (ou 4% dessa população), afirmaram , no 

m om ento de inscrição, que residiam no Estado de M inas Gerais. É possível re lacionar 

essa baixa proporção à grande recepção de sírios no Estado de São Paulo, 

especia lm ente na capital. Quanto a isso, destaca-se a pesquisa sobre condições de 

vida de sírios na cidade de São Paulo, de 2014, em que Marília Calegari (2014) explica 

que "m uitos entrevistados afirmaram  ter o trabalho com o m otivação39 para v iver na 

cidade de São Paulo e não em outra” (CALEGARI, 2014, p. 331). Não obstante, a 

autora aponta que a "grande presença de árabes” também fo i uma resposta muito 

recorrente pelo público-alvo, o que, por sua vez, pode evidenciar a presença de uma 

forte rede de m igração, na qual M inas Gerais não possui tanta força, m atéria a ser 

explorada na seção quantitativa da pesquisa.

39 "Quando questionados sobre o motivo que os levou a escolher a cidade de São Paulo, a maior parte 
dos respondentes disse que foi trabalho (20) e a grande presença de árabes (16). Alguns citaram 
melhores condições em geral (7), morar próxima a parentes (5), foi a cidade que chegou (5), e outros 
motivos como estudos, transporte e moradia.” (CALEGARI, 2014, p. 331)
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2.7.3 Venezuela

Já a crise na Venezuela, a mais recente e com mais im plicações diretas à 

política e sociedade brasileira (FRANKLIN, 2018), tem suas raízes v inculadas à 

deterioração de questões políticas e econôm icas, que por sua vez se intensificaram  

ao longo da última década (2010-2020).

Nesse sentido, Bastos e O bregón (2018) apontam a fa lta  de am plo apoio 

político e social, a partir da sucessão de Hugo Chavez, e a alta dependência 

econôm ica do petróleo, que chegou a representar quase 96% das exportações do 

país, com o principais causas da crise venezuelana. Nesse sentido, destaca-se a 

queda do preço da comodity, a perda de efic iência de sua exploração pela estatal e a 

má condução de políticas m acroeconôm icas com o orig inárias das severas crises 

energéticas, de segurança pública, de abastecim ento e de hiperinflação no país.

De acordo com a pesquisa sobre condições de vida realizada com 

venezuelanos em 2014, cerca de 64% dos entrevistados afirmaram  ter perdido uma 

m édia de 11 quilos pela fa lta de acesso a a lim entos40, o que evidencia a grave crise 

social v ivenciada pelo país. Uma das únicas vias para m uitos venezuelanos foi a saída 

da República Bolivariana. Quanto à m obilidade dessas pessoas, destaca-se:

"Ao final de 2019, cerca de 4,5 milhões de venezuelanos já deixaram 
seu país, viajando, principalmente, para outras partes da América 
Latina e Caribe. É o maior êxodo da história recente da região e uma 
das maiores crises de deslocamento do mundo. Mais de 900.000 
venezuelanos solicitaram asilo nos últimos três anos, incluindo 
430.000 somente em 2019. Alguns países da região, como o Brasil, 
tomaram medidas para aplicar a definição estendida de refugiado, nos 
termos da Declaração de Cartagena sobre Refugiados de 1984 e da 
legislação nacional, enquanto outros aumentaram gradualmente sua 
capacidade de processar pedidos de asilo. (UNHCR, 2020, p. 10)

Por fim, destaca-se que os registros adm in istrativos da Polícia Federal, 

obtidos através das bases SINCRE e SISM IGRA, apontam que, entre os anos de 2010 

a 2019, cerca de 135 mil venezuelanos requisitaram  a Carteira de Registro Nacional 

M igratório (CRNM). Desses, aproxim adam ente 1.500 (ou 1% dessa população) 

afirmaram, no m om ento de inscrição, que residiam no Estado de M inas Gerais.

40 Dado encontrado na reportagem “Crise na Venezuela: o que levou o país ao colapso econômico e à 
maior crise de sua história”, da BBC News Brasil. Disponível em: 
www.bbc.com/portuguese/internacional-45909515 Acesso em: 16/12/2020

http://www.bbc.com/portuguese/internacional-45909515
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3 FATORES CAPAZES DE INFLUIR NAS CONDIÇÕES DE VIDA DE MULHERES 
MIGRANTES DE CRISE

Diversos fa to res com o gênero, etn ia /raça e/ou situação socioeconôm ica, 

convertem -se em eixos de diferenciação entre os m igrantes no espaço de chegada. 

Segundo Romano e P izzinato (2019), a form a com o a sociedade recepciona esses 

elem entos pode gerar tanto inclusão quanto exclusão do m igrante, seja a partir de 

práticas h ierarquizadas de intervenção socia l ou por elem entos próprios da política e 

da econom ia desses lugares. Por essa razão, dem arca-se esses fatores com o eixos 

prim ordia is capazes de in fluenciar nas condições de vida de m ulheres haitianas, sírias 

e venezuelanas que tenham  estabelecido m oradia no estado de M inas Gerais após 

passarem por situações reconhecidas de crise em seus países de origem.

Figura 1 -  Eixos propostos para compreensão dos fatores capazes de influir nas condições 
de vida de mulheres migrantes de crise haitianas, sírias e venezuelanas 
residentes em Minas Gerais

Fonte: elaboração própria a partir da bibliografia de Queiroz (2018)

Nesse sentido, cabe citar Telmo, P izzinato e W eber (2017), que destacam, 

em seu estudo sobre fem in ização da m igração involuntária para o Brasil, com o são 

poucas as pesquisas nacionais que investigam as m igrações de crise no país a partir 

do recorte de gênero. Segundo os autores, ainda m enos frequentes são os estudos 

que incluem outros fatores, com o raça/etn ia e classe social na análise das condições 

de vida dessas m igrantes. Dessa maneira, propõe-se o uso da literatura sobre 

interseccionalidade para abordar com o esses diferentes e lem entos atuam na vida
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dessas mulheres. Kimberlé Crenshaw, uma das m aiores expoentes do pensam ento 

interseccional, explica que:

"A visão tradicional afirma: a discriminação de gênero diz respeito às 
mulheres e a racial diz respeito à raça e à etnicidade. Assim como a 
discriminação de classe diz respeito apenas a pessoas pobres. Há 
também outras categorias de discriminação (...) A interseccionalidade 
sugere que, na verdade, nem sempre lidamos com grupos distintos de 
pessoas e, sim, com grupos sobrepostos”. (CRENSHAW, s.d. apud 
DUTRA, 2013, p. 188)

Nesse sentido, Queiroz (2018) adiciona que, para além de uma proposta 

analítica, essa abordagem  também pode ser usada com o um instrum ento de luta 

política, à  m edida que ilum ina questões que foram m uitas vezes apagadas nos 

estudos da m igração dentro do cam po das ciências sociais.

A  fim de m elhorar a com preensão do presente capítulo, optou-se por dividi- 

lo nos eixos ou fatores propostos. A inda assim, atenta-se para o fa to de que a 

separação destas categorias em tópicos é apenas uma tentativa de contextualizá-las 

de m aneira mais "d idática” , visto que a própria busca por categorização pode ser algo 

paradoxal, com o sustenta Queiroz (2018, p. 70): "(...) as opressões são m últiplas e 

com plexas e não é possível com preender as desigualdades quando se analisa uma 

variável iso ladam ente” .

3.1 Gênero

G láucia Assis (2007), ao in troduzir sobre a tem ática da m igração fem inina

expõe:

"O Museu de Ellis Island41 pode ser considerado um ponto de partida 
para começarmos a perceber como homens e mulheres migrantes 
foram representados no processo migratório para os Estados Unidos 
e, de modo mais geral, como as mulheres são representadas nas 
migrações internacionais. As várias fotos que reconstroem a 
passagem de milhões de migrantes pelo serviço de imigração nos 
Estados Unidos evidenciam quais eram as expectativas do Serviço de 
Imigração sobre os migrantes. Nas fotos, que se encontram no Museu 
e que representam a chegada dos homens, há uma legenda com a 
seguinte pergunta: "Você tem trabalho?”. Já nas fotos em que 
aparecem mulheres e crianças, consta na legenda explicativa a 
pergunta: "Você é casada?”” (AsSlS, 2007, p. 748)

41 Também conhecido como "Museu da Imigração", Ellis Island era onde funcionava o Departamento 
de Imigração Norte-Americano e para onde se dirigia a maior parte dos migrantes que aportavam nos 
Estados Unidos entre 1892 a 1954 (ASSIS, 2007).
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Esse trecho evidencia com o o gênero é um fa to r capaz de influenciar 

diretam ente a experiência m igratória de indivíduos ao redor do m undo, bem com o a 

política m igratória. Nesta seção serão expostas a lgum as abordagens sobre esse 

conce ito, o que é sucedido pela contextualização da form a com o a academ ia tratou 

esse recorte dentro do cam po dos estudos m igratórios e pela caracterização do 

fenôm eno conhecido com o “fem in ização das m igrações” . Por fim, será traçado um 

panoram a sobre a lgum as pesquisas nacionais e in ternacionais realizadas com 

m ulheres m igrantes em diferentes contextos. D estaca-se que o recorte de gênero 

realizado atua com o balizador das discussões das próxim as seções, em que serão 

abordadas as outras questões interseccionais capazes de influenciar a qua lidade de 

vida dessas mulheres.

3.1.1 As relações de gênero à luz das pesquisas m igratórias

Trata-se de um desafio com preender um conceito tão com plexo com o o 

gênero, o qual pode ser defin ido sob diferentes ângulos. Roberta A lencar-Rodrigues, 

M arlene Strey e Leonor Espinosa (2009) apontam que há consenso entre as teóricas 

fem in istas quanto ao seu caráter relacional e ao repúdio ao determ inism o biológico 

(BURIN, 2004; PEREIRA, 2004; SCOTT, 1995 apud ALENC AR -R O D RIG U ES; 

STREY; SPINOSA, 2009). Nesse caso, o gênero é percebido a partir de uma categoria 

interativa, e m esm o que seja priorizada a experiência de m ulheres im igrantes, como 

categoria relacional, é preciso situá-la e com pará-la em relação à experiência dos 

homens.

A  partir do entendim ento do gênero com o produto cultural, in fere-se que os 

conceitos de fem in ilidade e de m asculin idade podem assum ir diferentes significados 

ao longo do tem po e entre culturas, bem com o dentro de um m esm o grupo étnico. 

Nesse último caso, em bora seja possível que relações de gênero sofram m odificações 

num m esm o cenário cultural, leva-se em consideração que as m igrações podem atuar 

com o um m otor que im pulsiona e desafia m udanças de crenças e atitudes relativas 

às questões de gênero enraizadas em um grupo (ALENCAR-RO DRIG UES; STREY; 

SPINOSA, 2009).

Dessa maneira, tendo em vista que o processo m igratório pluraliza e 

contesta identidades (W OO-DW ARD, 2001 apud ALENC AR -R O D RIG U ES; STREY; 

SPINOSA, 2009), e que o gênero atua por si só com o fa to r constitu inte da própria 

individualidade do sujeito, é razoável que essa seja questionada durante a experiência
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migratória. Nesse caso, leva-se em consideração que a identidade hum ana está em 

constante construção, e é  influenciada, principalm ente, pela interação do indivíduo 

com o am biente sociocultural em que está inserido (HALL, 2000 apud ALEN C AR - 

RODRIGUES; STREY; SPINOSA, 2009).

Ao tra ta r sobre gênero no cam po das m igrações, Delia Dutra (2013) cita 

Roca G irona (s.d.):

"(...) por um lado, a significação da construção social da 
fem inilidade, da m asculin idade e a desigualdade que se 
produzem  entre os sexos e, por outro, o papel que jogam tais 
construções na decisão das m ulheres de m igrar assim com o o 
status que a sociedade de acolhida lhes outorga” .

Dessa maneira, conclui-se que a ausência do recorte de gênero 

im possibilita o pesquisador de m igrações de com preender processos significativos 

que perm eiam  o processo decisório de m uitos m igrantes ao redor do mundo, com o as 

m otivações que os rodeiam, as form as em se fazer e as im plicações psicossociais do 

processo.

A pesar das m ulheres m igrantes não terem recebido a m erecida atenção 

enquanto sujeitos históricos no contexto nacional42, Leite (1997 apud ALEN C AR - 

RODRIGUES; STREY; SPINOSA, 2009) evidenciou que, durante o século XIX, cerca 

de 16 m igrantes europeias escreveram  livros sobre o afastam ento da fam ília e a vinda 

para o Brasil, explorando suas transgressões nessas viagens. Entretanto, a autora 

aponta que essas via jantes do século X IX  precisaram, m uitas vezes, assinar o nome 

do m arido para terem seus textos publicados.

Não só a tra jetória de m igrantes fem in inas ficou m arginalizada dentro das 

sociedades receptoras, com o também  no contexto de produção acadêm ica. Isso 

porque, com o apontam Alencar-Rodrigues, Strey, Spinosa (2009), a om issão dessa 

categoria refletia a própria história de dom inação do sexo m asculino sobre o fem inino, 

que norm atizava a narrativa do homem, especia lm ente a dos brancos, europeus e 

anticom unistas (ROSSA; MENEZES, 2018). Assis (2007) afirm a ainda que a 

associação entre a figura m asculina e a decisão de m igração se origina da

42 Ainda que seja possível citar algumas exceções, como é o caso Clarice Lispector (escritora 
ucraniana), Carmem Miranda (cantora e atriz portuguesa) e Lina Bo Bardi (arquiteta italiana, conhecida 
por projetar o edifício do Museu de Arte de São Paulo (MASP)). Nesse caso, destaca-se que, apesar 
de mulheres, são todas migrantes brancas e de origem europeia.
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pressuposição de que os hom ens seriam mais aptos a correr riscos, enquanto as 

m ulheres se resum iriam  a "guardiãs da com unidade e estabilidade” .

Esse cenário com eça a se m odificar na década de 1960, quando a 

influência do fem in ism o acadêm ico, com destaque à antropologia fem inista, torna a 

experiência das m ulheres objeto de estudo, o que se m ateria lizou nas publicações 

sobre fenôm enos m igratórios a lgum as décadas depois. Nesse caso, enquanto 

pesquisas centradas na experiência m igratória de m ulheres nos Estados Unidos 

com eçaram  a ser publicadas na década de 1980, a produção nacional sobre essa 

tem ática apenas se iniciou na década seguinte (BILAC, 1995; KOMINSKY, 2004; 

SIMON, 1992 apud ALENC AR -R O D RIG U ES; STREY; SPINOSA, 2009). A lencar- 

Rodrigues, Strey e Spinosa (2009) também apontam  que, apesar dos prim eiros 

estudos de gênero dentro do cam po da m igração terem estudado a figura da m ulher 

cis, com o tempo, as pesquisas acadêm icas nessa área passaram a incorporar 

sujeitos plurais, com o m igrantes pertencentes à com unidade LBTQI+.

Além disso, é possível in ferir que a aum ento dos estudos sobre m ulheres 

m igrantes decorreu do próprio crescim ento do núm ero destas nos fluxos m igratórios 

contem porâneos, de form a que "a m aior v is ib ilidade num érica das m ulheres contribuiu 

para questionar sua invisibilidade enquanto sujeito nos m ovim entos populaciona is” 

(KOMINSKY, 2007, p.695). Nesse caso, destaca-se a m aior representativ idade 

fem inina dentro das correntes m igratórias contem porâneas, fenôm eno também 

conhecido com o fem in ização da m igração.

3.1.2 A  fem in ização das m igrações

Assis (2007) aponta que os deslocam entos populacionais não só 

aum entaram  na última década, como também  ficaram  mais d iversificados em 

questões étnicas, de classe e de gênero, o que se contrapõe à antiga concentração 

de hom ens europeus brancos no fluxo m igratório g loba l43. Nesse sentido, a autora 

indica que aproxim adam ente 90% de todos os deslocam entos internacionais fe itos no 

século X IX  eram realizados por europeus "indo fazer a Am érica” . A  essa novidade no

43 Embora Assis (2007) também pontue a existência de importantes correntes migratórias históricas 
que contaram com maioria feminina, como o caso do fluxo de irlandesas para os Estados Unidos da 
América, ao longo do século XIX, e a representação de 55% do total das imigrações para o mesmo 
país, entre 1930 e 1979. Nesse último caso, a autora relaciona essa maior representatividade a 
mudanças na política migratória estadunidense entre 1920 e 1952, em que vigoraram legislações 
favoráveis à reunião familiar de migrantes já estabelecidos no país.
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cam po das m igrações, autores com o Ramos (2010) e Dutra (2013), denom inam  de 

"fem inização das m igrações” .

Q uanto às razões para essa m aior representativ idade fem in ina no contexto 

dos fluxos m igratórios, Dutra (2013) assinala que as m igrações podem representar 

uma alternativa para m ulheres im pactadas por fa to res m acroestruturais como 

pobreza, fa lta de oportunidades,a vio lência e opressão de gênero dentro seus próprios 

núcleos fam iliares e com unitários. Em m aior ou m enor grau e a depender do contexto 

em que inserem essas mulheres, esses fatores podem contribu ir para que deixem 

suas com unidades, procurando novas oportunidades. A  autora também  aponta que a 

necessidade em sustentar a fam ília é uma das m aiores m otivações fem in inas no que 

tange à decisão pela m igração, especia lm ente se forem consideradas as tendências 

de aum ento do núm ero de núcleos fam iliares m onoparenta is e do fenôm eno da 

"fem inização da pobreza”44. Nesse caso, destaca-se que situações adversas e de 

crise, com o guerras e desastres naturais, ponto de referência do presente trabalho, 

podem agravar esse quadro, estim ulando ainda mais o deslocam ento dessas 

migrantes.

Assis (2007) assinala que o desejo de m igração tam bém  pode estar 

relacionado a fatores não econôm icos, com o a transgressão de lim ites sexuais e 

com portam enta is im postos pela sociedade de origem, problem as e questões 

conjugais, com o a v io lência dom éstica, a im possibilidade de divórcio e a própria 

frustração dentro de relacionam entos, além da im possibilidade de ascensão social. A  

essas razões, Dutra (2013) acrescenta fatores com o a vontade de expansão de redes 

de contato e o desejo em se em ancipar e realizar seus sonhos, além da própria cultura 

da im igração, já  que "quanto mais habitual se torna a m igração num a determ inada 

com unidade, mais mudam os valores e as percepções culturais, de tal m aneira que 

aum enta a probabilidade de fu turas m igrações” (SÁNCHES BARRICARTE, s.d. apud 

DUTRA, 2013). Nesses casos, é comum que m ulheres m igrantes que se encaixam  

nesse perfil sejam as prim eiras a m igrar de suas famílias, ou ainda que migrem

44 Medeiros e Costa (2008) conceituam "feminização da pobreza” como uma mudança nos níveis de 
pobreza devido a um viés desfavorável às mulheres ou aos domicílios chefiados por mulheres. Mais 
especificamente, é um aumento na diferença de níveis de pobreza entre as mulheres e os homens, ou, 
por um lado, entre os domicílios chefiados por mulheres, e, por outro lado, aqueles chefiados por 
homens ou casais. O termo também pode ser usado para significar um aumento da pobreza devido às 
desigualdades entre homens e mulheres, embora os autores optem por denominar esse fenômeno 
como "feminização das causas da pobreza”. Seja como for, o fenômeno implica que a pobreza passa 
a ser vivenciada majoritariamente entre as mulheres ou entre domicílios chefiados por mulheres.
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sozinhas, fenôm eno relativam ente inédito na história dos fluxos m igratórios globais, já  

que as m otivações de m ulheres m igrantes jã  foram, frequentem ente, associadas à 

reunião fam iliar, sendo essas esposas ou filhas (BAENINGER; PERES, 2017).

Percebe-se, portanto, que a com posição e o papel da m ulher dentro do 

contexto m igratório modificaram  m uito nas últim as décadas, com o expõe Assis (2007):

"Como seriam as mulheres de diferentes origens nacionais nos fluxos 
contemporâneos? As mulheres imigrantes hoje não seriam 
simplesmente cópias das imigrantes do passado em uma vestimenta 
moderna. Elas chegam com diferentes capitais humanos - muitas 
delas com melhor nível educacional e maior qualificação que as 
mulheres que chegaram no final do século XIX e início do século XX. 
As imigrantes contemporâneas beneficiam-se da expansão das 
oportunidades educacionais e de emprego, além de uma legislação 
liberalizante no que se refere ao divórcio e às discriminações de 
gênero.” (ASSIS, 2007, p. 750)

A pesar das inerentes diferenças do processo m igratório de m ulheres ao 

redor do mundo, o que se relaciona a fatores que variam desde os locais de origem e 

de chegada até as características dessas pessoas, há pontos de convergência na 

situação vivenciada por quase todas as m igrantes. Ramos (2010) aponta que a 

principal in terseção das experiências m igratórias fem in inas é que as m ulheres são 

objeto e agente de m udança no local de acolh im ento e de origem, já  que geralm ente 

mantêm m últip las pertenças e redes transnacionais45, desenvolvendo novas form as 

de relações sociais, fam iliares e interculturais. Diante disso, é comum que m ulheres 

incorporem o papel de parte s ignificativa do elo entre a sociedade em igrada e a 

sociedade im igrada, o que, por sua vez, estim ula a própria rede de m igração e o 

desenvolvim ento das fam ílias transnacionais (MEJIA; CAZZAROTO, 2017).

Ademais, com o exposto anteriorm ente, é possível que as m igrantes 

percebam novas práticas de cidadania, e que isso as ajude na conquista de novas 

identidades e direitos. No entanto, isso também pode sign ificar o enfrentam ento de 

novos problem as fam iliares, identitários, intergeracionais, de saúde, de discrim inação 

e de violência, especia lm ente se for levado em consideração que as m ulheres 

constituem  as principais vítim as da pobreza, do assédio e do tráfico de pessoas em

45 ASSIS (2007) aponta, inclusive, que foi a perspectiva de redes um dos primeiros vieses no campo 
de estudo das migrações a incorporar o estudo de gênero. Nesse caso, a abordagem percebeu como 
papéis tradicionais sexuais desempenhados pelos migrantes ao redor do mundo poderiam determinar 
certos padrões migratórios, o que, por sua vez, não poderia ser explicado somente por "cálculos 
racionais realizados por agentes que pretendem maximizar seus ganhos”, pensamento típico da 
abordagem neoclássica (BRZOZOWSKI, 2012).
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nível global (RAMOS, 2010). D iante de todas essas possibilidades, cabe explorar 

resultados obtidos em  estudos nacionais e in ternacionais rea lizados com  m ulheres 

m igrantes em  diversas épocas e regiões do globo, a fim  de descobrir qua is são as 

principais m udanças envolvidas em  um  processo tão com plexo tal qual o de m igrar, 

especia lm ente no cenário contem porâneo.

3.1.3 Pesquisas sobre m ulheres m igrantes

Alencar-Rodrigues, Strey e Spinosa (2009) com pilaram  cerca de 18 

estudos nacionais e internacionais realizados com m ulheres m igrantes ao redor do 

mundo. A  m aior parte das pesquisas descritas tem a sociedade estadunidense como 

parâm etro de am biente receptor, o que, segundo as autoras, deriva-se da própria 

trad ição do país enquanto polo de atração de m igrantes mulheres, e pelo fa to de ser 

os Estados Unidos da Am érica um país em que os estudos de gênero são mais 

consolidados, o que, por sua vez, propulsiona pesquisas dependentes do cruzam ento 

entre as relações de gênero e o fenôm eno migratório.

A pesar da grande diversidade étn ica dos grupos estudados, A lencar- 

Rodrigues, Strey e Spinosa (2009) conseguiram  delim itar alguns pontos em comum 

envolvendo todas, ou quase todas as pesquisas supracitadas. Na grande m aioria dos 

estudos há uma percepção de que a m igração trouxe a essas m ulheres mais espaço 

e poder no âm bito profissional e dom éstico. Por essa razão, foram  constatadas 

m udanças nas dinâm icas conjugais de casais m igrantes, o que, algum as vezes, 

resultou em distribu ições mais igualitárias das tare fas dom ésticas, mas que também 

puderam significar mais estresse e taxas mais elevadas de divórcio.

As autoras também  apontam que fa to res com o anos de estudo, idade (e 

geração) e relação com outras instituições, com o a igreja, podem agir com o 

aceleradores ou, ainda, em pecilhos do processo de aculturação46, o que, por sua vez, 

podem provocar o aum ento da assertividade, do em poderam ento e da qua lidade de 

vida dessas mulheres. A pesar disso, também é possível que esse processo leve à 

m igrante questionam entos sobre a própria identidade, o que pode acarretar sintom as 

psicossom áticos e depressão (RAMOS, 2010).

46 Entende-se aculturação como “as mudanças ocorridas nos indivíduos após o contato intercultural” 
(BERRY et al, 2003 apud ALENCAR-RODRIGUES; STREY; SPINOSA, 2009).
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Os autores haitianos Joseph Handerson e Rose-M yrlie Joseph (2015) 

criticam a generalização de que a m igração seria um processo em ancipador para 

m ulheres, apontando que esse pensam ento estaria carregado de uma noção 

dem asiadam ente evolucionista. A  partir da pesquisa sobre m ulheres haitianas na 

França e no Brasil os acadêm icos evidenciam , inclusive, com o essas m igrantes se 

sentiam insatisfe itas e enganadas em suas novas vidas na Europa, afirm ando que as 

portas estariam  fechadas para elas, o que se opõe à  visão etnocêntrica, contestada 

pelos autores na seguinte passagem: "quanto mais os países de origem são 

caracterizados com o pobres, mais o processo m igratório é  v isto com o horizontes de 

possib ilidades da vida das m igrantes” (HANDERSON; JOSEPH, 2015, p.9).

Além disso, um m arcador relevante a toda análise reside no fa to de que, 

em todos os casos, fora descrito o processo de aculturação de m igrantes que se 

deslocaram  de sociedades consideradas com o mais patriarcais a sociedades mais 

liberais. Isso evidentem ente não se aplica a todos os casos de m igração, já  que, com o 

visto anteriorm ente, a construção das relações de gênero está fortem ente influenciada 

pelo contexto cultural. Um bom exem plificador dessa dinâm ica é o estudo realizado 

por Kom insky (2004), com filhas de m ulheres jud ias que m igraram para Nova Iorque 

e São Paulo na década de 1920. A  autora m ostra que a segunda geração de m ulheres 

em Nova Iorque se deparou com uma sociedade que oferecia mais oportunidades às 

mulheres. Naquele contexto, essas m ulheres tiveram a possibilidade de conquistar 

certa independência econôm ica e puderam frequentar teatros, cursos de inglês e 

partic ipar do m ovim ento fem inista. No entanto, m uitas perderam o suporte da família, 

uma vez que m uitos m aridos abandonaram  o lar47. Não obstante, Kom insky (2004) 

aponta que essas m ulheres conquistaram  nessa sociedade mais autonom ia nas 

relações de gênero no trabalho, em casa e na rua, angariando, ainda, mais 

flexib ilidade na escolha de seus parceiros.

Já no cenário paulistano da década de 1920, as m ulheres im igrantes jud ias 

encontraram  uma sociedade conservadora e que questionava as m ulheres que saíam 

sozinhas nas ruas para trabalhar. Isso fez com que m uitas fam ílias jud ias rejeitassem

47 Kosminsky (2004) levanta como hipótese o fato de que os homens na Europa Oriental mantinham 
relação de parceria com suas esposas, enquanto, nos Estados Unidos, a cultura ocidental da década 
de 1920 esperava que ele fosse o provedor. Dessa maneira, em solo americano, as tensões entre as 
possibilidades de independência advindas do trabalho e da participação política, com a pressão em 
desempenhar o papel de esposa e dona de casa, desestabilizaram a importância da família como valor 
trazido pelos imigrantes.
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o trabalho fem inino antes do casam ento. Dessa maneira, o va lor do casamento, 

característico da cultura judaica, encontrou am biente propício  para se perpetuar na 

sociedade brasile ira patriarcal. A pesar disso, Kosm insky (2004) descreve como 

característica sem elhante nesses dois contextos geográficos o fa to das m ulheres da 

segunda geração terem tido acesso ao ensino superior, apesar de que em nenhum 

lugar seguiram cursos que prom ovessem  carre iras de prestígio.

Q uanto à  fa lta de independência laboral para com esse grupo de m igrantes 

mulheres, outrora investigadas por Kom insky (2004), cabe citar o questionam ento 

realizado por C láudia Fonseca (1997), presente na obra "H istória das M ulheres no 

Brasil” :

"A norma oficial ditava que a mulher devia ser resguardada em casa, 
se ocupando dos afazeres domésticos, enquanto os homens 
asseguravam o sustento da família trabalhando no espaço da rua. 
Longe de retratar a realidade, tratava-se de um estereótipo calcado 
nos valores da elite colonial, e muitas vezes espelhado nos relatos de 
viajantes europeus, que servia como instrumento ideológico para 
marcar a distinção entre as burguesas e as pobres. Basta aproximar- 
se da realidade de outrora para constatar que as mulheres pobres 
sempre trabalharam fora de casa.” (FONSECA, 1997, p. 517)

Nesse sentido, cabe a constatação de que outras características para além 

do gênero, com o renda (TELMO; PIZZINATO; W EBER, 2017) são capazes de 

in fluenciar as condições de vida de m ulheres m igrantes, elem ento da próxim a seção.

3.2 Classe e renda

É indiscutível que o fa to r econôm ico seja um im portante m otor para decisão 

(ou não) de m igração para mulheres, especia lm ente se fo r considerado o fenôm eno 

da m onoparenta lização das famílias, ou, ainda, de fem in ilização da pobreza.

3.2.1 Divisão internacional sexual do trabalho

Nesse tópico, cabe destacar o estudo de Handerson e Rose-M yrlie (2015), 

que argum enta como, no quadro da m undialização neoliberal, as m ulheres m igrantes 

pobres, e, principalm ente racializadas do Sul, to rnam -se trabalhadoras dom ésticas e 

da indústria do cuidado nos países do Norte ("países ricos” ). Nesse sentido, o autor 

descreve a "crise da reprodução” no Norte com o sendo um dos principais fa tores que 

m obilizam a m igração m assiva das m ulheres do sul para esse lugar. Evidenciando 

esse fenôm eno, os autores pontuam as seguintes questões: "Quem vai se ded icar ao
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trabalho dom éstico? Quem vai se ded icar às crianças, às pessoas idosas, às pessoas 

doentes ou defic ientes?” (HANDERSON; ROSE-M YRLIE, 2015, p. 8)

Nesse sentido, conclui-se que a inserção da m ulher branca no m ercado de 

trabalho e as m udanças dem ográficas no norte global provocaram a im portação 

m assiva de mão de obra fem inina estrangeira para um m ercado de cuidados 

altam ente m arginalizado. Nessa ordem de ideias, Delia Dutra (2013), em sua pesquisa 

com m igrantes paraguaias em São Paulo, com enta que:

"problem as com o a segregação ocupacional, a discrim inação, a 
precariedade nas condições de trabalho [...] são vivências que 
não som ente se apresentam  para as m ulheres m igrantes 
orig inárias de países do hem isfério sul que se dirigem para 
países do hem isfério norte, [como também  entre] grupos sociais 
pertencentes a países do m esm o continente e, inclusive, grupos 
sociais pertencentes ao m esm o país.” (DUTRA, 2013b, p. 105)

Nesse sentido, destaca-se a possível m arg inalização de m igrantes 

trabalhadoras no am biente nacional, "do Sul” . Para com preensão dessa periferização, 

por sua vez, m ostra-se relevante a análise das possíveis segregações ocupacionais 

desse grupo no novo contexto migratório.

3.2.2 Segregação ocupacional

Segundo Dutra (2013a), com parar a ocupação que possuíam antes de 

m igrar com aquela que possuem no presente perm ite problem atizar sobre com o o 

processo m igratório pode afetar o percurso ocupacional. A  autora, em outra pesquisa 

com 107 profissionais im igrantes48 ao redor do mundo, com provou com o o "percurso 

ocupacional desse coletivo foi fortem ente afetado pelo processo m igratório” (DUTRA, 

2013a, p. 190). A  pesquisadora dem onstra com o duplicaram  as categorias de 

m ulheres m igrantes que passam a ocupar as posições de "trabalhadora no setor de 

serviços dom ésticos e de cu idado” ou ainda "sem trabalho” . Sem elhantem ente, 

percebeu-se um aum ento expressivo de m igrantes no setor de confecção, além do 

desaparecim ento da função de docente. Esse último dado, por sua vez, faz referência 

a um outro fenôm eno caro para a com preensão da temática: a exclusão das m ulheres 

m igrantes do contexto educacional.

48 Pesquisa desenvolvida no âmbito do Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios realizada com 
paraguaias no Brasil, brasileiras nos Estados Unidos, haitianas na República Dominicana, colombianas 
no Equador, filipinas na Itália e nicaraguenses na Costa Rica (DUTRA, 2013a)
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Nesse sentido, Dutra (2013) descreve que as m igrantes que interrompiam 

suas carre iras de docentes estavam dispostas a deixar de lado sua form ação para, 

durante uns anos, procurar ganhar mais dinheiro do que conseguiam, trabalhando nos 

países de origem com o professoras. Contudo, a autora dem onstra que esse esforço, 

m uitas vezes, m ostrava-se inútil, especia lm ente quando, no país estabelecido, não 

havia revalidação de diplomas. Depreende-se, portanto, que os espaços em que as 

m igrantes realizam suas form ações profissionais condicionam  profundam ente sua 

capacidade de afirm ação no m ercado de trabalho em que se inserem. Nesse caso, 

cabe ressaltar que aquelas que sequer contam com dip lom as possuem ainda menos 

chances de ascensão social e laboral no país em igrado (DUTRA, 2013b).

Com base nisso, infere-se que, apesar da divisão internacional e sexual do 

trabalho, poder oferecer às m igrantes uma "saída” , por abrir oportunidades de 

rem uneração a partir da indústria do cuidado, também pode representar uma 

"'encruzilhada' ao fechar, de uma form a quase hermética, as portas das instituições 

de form ação-educação, fazendo com que as chances de m obilidade social sejam 

quase inexistentes para aquelas 'recém -chegadas'” . (DUTRA, 2013a, p. 192).

Para além disso, dem arca-se com o a experiência m igratória de 

trabalhadores pode representar uma grande frustração no que tange às expectativas 

ocupacionais. Isso é dem onstrado na pesquisa com haitianos realizada por Ana 

Caffeu e Dirceu Cutti (2012) na cidade de São Paulo. Os autores constataram  um 

grande descom passo entre as ofertas de em prego e os tipos de serviços que os 

próprios haitianos almejavam:

"Enquanto a distribu ição percentual por ramos de ativ idade dos 
que procuraram trabalhadores era 41% para serviços gerais 
dom ésticos, a distribu ição percentual das habilidades e/ou área 
de interesse por parte dos im igrantes que fizeram  seus 
cadastros, apenas 1% cadastra seus nom es para serviços 
gerais dom ésticos” (CAFFEU; CUTTI, 2012, p. 109 -110).

3.2.3 As rem essas

Outro ponto im portante para a discussão sobre renda e m igração é a 

questão das crises econôm icas. Nesse sentido, as autoras M ejia e Cazarotto (2018) 

apontam que, apesar de serem capazes de a fetar todos os m igrantes trabalhadores, 

suas consequências atingem as m ulheres de form a desigual, já  que essas sofrem
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m aior exclusão do que os hom ens do m ercado de trabalho, "onde algum as são 

desligadas e outras, nem sequer conseguem  entrar” .

Outro efeito indesejado e que pode ser causado por crises é a 

desvalorização da m oeda do país de im igração. Isso porque, uma necessidade 

com um  a m uitos m igrantes, especia lm ente os de crise, é o envio de rem essas para 

parentes que ainda se encontram  no país de origem . C apazes de in fluenciar a 

econom ia de países trad icionalm ente em igratórios (BROZOW SKI, 2012), o envio de 

dinheiro para fam ília também pode representar um "peso” na vida de muitas 

m igrantes, capaz, inclusive, de in fluenciar em quadros depressivos (G ALIN A E T  AL, 

2017). Nesse sentido, um estudo com m ulheres haitianas (MEJIA; CAZAROTTO, 

2017) ilustra com o as m igrantes, que recebiam um salário insuficiente para cobrir as 

despesas de m oradia no Brasil, sentiam -se frustradas ao com prar a m oeda am ericana 

para enviá-la aos fam iliares que ficaram  no Haiti, de form a que:

"Estas limitações financeiras impedem que uma das questões mais 
valiosas nesse processo migratório se realize: a manifestação de amor 
e lealdade com os que ficaram no Haiti. [...] Presenciamos, em viagem 
realizada ao Haiti, em setembro de 2016, a decepção dos membros 
das famílias quando fomos visitá-los e perceberam que seus 
familiares, haitianas no Vale de Taquari, não tinham enviado presentes 
nem dinheiro para eles.” (MEJIA; CAZAROTTO, p. 2017 188)

3.2.4 A  interseccionalidade entre renda e raça/etnia

Importante salientar, novamente, com o as questões de renda e segregação 

no m ercado de trabalho não são isoladas e som ente vinculadas com a condição de 

"m igrantes” ou, ainda, de "m ulheres m igrantes” , com o também de elem entos étnicos 

e raciais. Nesse sentido, destaca-se que:

"Interessa observar que não há simplesmente uma divisão sexual do 
trabalho, mas uma articulação de divisões sexuais, sociais, étnico 
raciais e internacionais do trabalho. A divisão sexual do trabalho 
parece ser um pouco rígida pelo fato de poder mascarar as suas outras 
divisões. Por exemplo, mesmo as mulheres exercendo serviços 
domésticos, entre elas ainda persiste a divisão de salários (classe), 
conteúdos raciais e nacionalidade de origem. Há uma hierarquia 
sociocultural, racial e nacional na divisão do trabalho” (HANDERSON; 
ROSE-MYRLIE, 2015, p. 15)

Relaciona-se essa constatação à descrição, por parte dos m esm os autores, 

das condições de vida de m ulheres haitianas na França:

"Ser negra e servir, por sua vez, significa alimentar os resquícios da 
escravidão negra perante a comunidade branca e europeia, e ser
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haitiana é ser incorporada do estereótipo de pertencimento de um país 
pobre e acabado, e é, por essa razão, que muitas mentiam sobre sua 
própria nacionalidade. Não somente as haitianas, que tinham 
empregadas, sofrem com o novo status laboral, como as nacionais, 
que antes desempenhavam trabalhos de classe média também. Até 
para essas mulheres, ter sua própria vendinha informal significava um 
maior prestígio do que trabalhar como "servente" no contexto francês.”

Nesse contexto, portanto, ser "negra” e ser "do Haiti” são condições que 

vão além do status de "em pregada dom éstica” , ainda que essa posição represente, 

de form a concreta, a condição interseccional de "m ulher negra, do Haiti e em pregada 

dom éstica” . A  seguinte seção visa, por fim, d iscutir as questões de raça e etnia.

3.3 Raça/etnia

Conform e evidenciado na seção introdutória do presente capítulo, o estudo 

do gênero, isolado, não é capaz de com preender as condições de vida de m ulheres 

m igrantes. Nesse sentido, a pesquisa de López (2013 apud TELMO; PIZZINATO; 

W EBER, 2017) com m igrantes africanas no Uruguai descreve com o a sexualidade 

dessas pessoas é afetada pelo racism o e por estereótipos que reproduzem  a 

desigualdade social. Nessa perspectiva os autores in terseccionais apontam  com o que 

a v inculação dos eixos sexualidade, raça e gênero representa uma m aior vio lência 

sim bólica e fís ica sobre os corpos destas mulheres.

Ademais, cabe citar os escritos de Angela Davis, filósofa e ativista 

am ericana. Em seu livro Mulheres, raça e classe (DAVIS, 1981 apud ROMANO; 

PIZZINATO, 2019), a autora, buscando entender as nuances das opressões, 

evidencia que a escravidão nos Estados Unidos foi especia lm ente cruel com a m ulher 

negra, já  que, apesar de resistirem  da m esm a m aneira que os escravos homens, seus 

castigos fís icos não se lim itavam a que fossem  açoitadas e mutiladas, com o seus 

com panheiros, mas também  estupradas.

Nesse sentido, destaca-se:

"desconsiderar a questão racial, não salientando a intersecção deste 
marcador, corresponderia ao processo de homogeneizar, sob o abrigo 
do termo "mulheres”, indivíduos que possuem diferenças e que são 
alvo de desigualdades profundas” (QUEIROZ, 2019, p. 84)

Com plem enta-se que o com ponente adicional de "m igrante” , quando 

estigm atizante, pode representar uma cam ada a mais de vu lnerabilidade a essas 

pessoas. Assim , adiciona-se a perspectiva de Cabecinhas (2002, p. 587):
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"O racismo actual manifesta-se essencialmente pela negação do 
reconhecimento da singularidade do outro, ou seja, pelo tratamento 
dos membros das ‘minorias’ não como indivíduos, mas simplesmente 
como representantes de uma categoria homogênea. Este processo 
manifesta-se num tratamento mais automático da informação 
relativamente a estes grupos, isto é, mais baseado nos estereótipos 
sociais. Os membros dos grupos racializados tornam-se ‘invisíveis’ 
enquanto pessoas, mas extremamente ‘visíveis’ enquanto grupo”

Nesse sentido, Q ueiroz (2018) com plem enta que o estigm a social imposto 

pelo grupo hegem ônico costum a penetrar na autoim agem  desse último. Destaca-se, 

portanto, com o o racism o e a xenofob ia (e a conjugação de am bos) influem na 

identidade e na autoim agem  de m ulheres m igrantes, o que é ainda mais s ignificativo 

se forem considerados os próprios efeitos subjetivos da m igração sobre a identidade. 

Por essa razão, Piscitelli (2008 apud QUEIROZ, 2018 p. 95 ) aponta que "as autoras 

fem in istas que trabalham  com teoria pós-colonial sinalizam a im portância de articu lar 

gênero não apenas à  sexualidade, à  raça e à  classe, mas também à  religião e à  

nacionalidade” .

3.3.1 Identidade nacional

Q ueiroz (2018), em sua tese de doutorado sobre identidade de m igrantes 

brasileiras em Portugal, sustenta que as m ulheres do Sul ainda são representadas 

pelo Norte com o incultas, trad icionais e, portanto, vítim as “à espera de uma redenção 

que venha a partir do fem in ism o ocidenta l” . Nesse sentido, ainda que a presente 

pesquisa objetive analisar o efeito da m igração a partir da perspectiva Sul-Sul, 

sublinha-se a relevância que a origem nacional da m igrante pode estabelecer sobre 

com o esta é vista, e, portanto, recepcionada.

No que tange a identidade nacional, Q ueiroz (2018) sustenta:

““pertencer a uma nação é ser um dos herdeiros desse patrimônio 
comum, reconhecê-lo, reverenciá-lo” . Contudo, quando escrutinados, 
os discursos que veiculam algumas características determinantes da 
nação não se sustentam, pelo fato de não haver correspondência com 
a realidade — o que não é posto em causa, uma vez que as nações 
são comunidades imaginadas, [...] E elas são imaginadas 
principalmente porque é impossível dar conta da diversidade de 
pessoas que habitam determinado país (homens e mulheres, de 
variadas classes sociais, orientação sexual, idade, tom de pele...) e 
não há como promover o contato direto entre todas as pessoas de 
maneira que elas se conheçam e passem a partilhar uma sensação de 
comunhão.” (QUEIROZ, 2018, p. 85)
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Tem-se, portanto, a identidade nacional com o um constructo socialm ente 

fabricado. Já  quanto a recepção dessas nacionais dentro da sociedade de 

acolhimento, Cabecinhas (2002, p. 348) pontua:

"as estratégias dos imigrantes face à sociedade de acolhimento 
podem assumir quatro modalidades: a assimilação caracteriza-se pela 
interiorização da cultura da sociedade de acolhimento e pela perda da 
identidade cultural de origem; a separação corresponde ao 
fechamento do grupo imigrante, isto é, ao evitamento do contacto com 
os outros grupos, no sentido da preservação da identidade cultural de 
origem; a integração compreende a defesa da integridade da cultura 
do grupo de pertença e, simultaneamente, o respeito pela cultura da 
sociedade de acolhimento; e a marginalização caracteriza-se pela não 
participação na sociedade de acolhimento e, simultaneamente, pela 
perda da cultura de origem, o que se traduz num estado de alienação 
psicológica”

Nesse sentido, destaca-se com o o processo de aculturação também não é 

hom ogêneo e comum a todas as experiências m igratórias. Demarca-se, inclusive, 

com o fatores com o a vestim enta, a prática (ou não) de determ inada religião e até 

m esm o o idioma podem atuar com o elem entos de resistência ou de vulnerabilidade 

frente à  nova realidade.

3.3.2 O idioma

As diferentes m aneiras de com unicação, relevantes para a interação 

hum ana e para a integração social, m ostram -se particularm ente pertinentes quando 

se estuda o fenôm eno migratório, já  que m uitos são os casos de m igrantes 

internacionais que não dom inam o idiom a da sociedade de chegada. Nessa 

perspectiva, destaca-se a descrição realizada por Mejia e Cazarotto (2017) sobre a 

fa lta de interesse de haitianas residentes no Vale do Taquari (RS) em aprender o 

português. Segundo as autoras:

"[as haitianas] carregam uma mágoa intensa, que manifestam no 
bloqueio em relação à aprendizagem da língua. Não falar a outra 
língua é uma maneira de manter a cultura e os vínculos com a cultura 
de origem [...] mais do que dificuldade em aprender o português, é falta 
de vontade, pois nos municípios da região oferecem-se aulas gratuitas 
de português para imigrantes. Em programas de capacitação de que 
participamos, observamos a presença mínima de mulheres haitianas, 
apesar de serem convidadas e estimuladas a fazê-lo [...] dessa 
maneira, fica marcado que os homens, na função de mediadores da 
comunicação entre as mulheres e a sociedade de acolhimento, não 
transmitem necessariamente toda carga emocional feminina da 
experiência migratória. É possível dizer também que passam a ter 
poder sobre a comunicação e a interação dessas mulheres com o
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mundo externo. Nesse caso, dificilmente eles compartilham a revolta 
das mulheres em relação ao processo migratório.” (MEJIA; 
CAZAROTTO, 2017, p. 185)

Ressalta-se, portanto, com o a im possibilidade em se expressar na língua 

do país de acolhim ento pode im pedir a em ancipação de m ulheres m igrantes, 

m antendo-as em constante estado de dependência de outros interm ediários de 

com unicação, sejam eles maridos, filhos etc. Q uanto aos efeitos em ocionais da falta 

do dom ínio do idioma, destaca-se a descrição das consequências linguísticas do 

deslocam ento realizada pelo asilado político chileno Iván Jaksic: "Eu queria que 

alguém entendesse o que era ver sua vida de repente ceifada, seus pontos de 

referência obscurecidos, sua capacidade de expressar em oções e sentim entos 

prejudicada pela presença invasiva de uma cultura e uma língua diferentes” 

(THOMSON, 2002, p. 356).

Esse relato "do exílio” , por sua vez, também  evidencia com o o isolam ento 

pode representar uma questão traum ática na vida do m igrante (G ALINA et al, 2017), 

abrindo interseção com mais um elem ento im portante para a com preensão das 

condições das m igrantes a serem pesquisadas: a crise.

3.3.3 A  influência da crise sobre a identidade

Galina et al (2017), ao revisar a literatura internacional sobre a tem ática da 

saúde m ental dos refugiados, evidencia que as situações típ icas desencadeadoras e 

deslocam entos forçados com o violência, tortura, m assacre e m orte de parentes 

podem desencadear desordens m entais com o Depressão e Transtorno do Estresse 

Pós-traum ático (TEPT), entre outros distúrbios. Os autores adicionam  que, pelo 

próprio caráter involuntário e repentino de seu deslocam ento, os refugiados 

transportam  consigo m uito pouco do que até então caracterizava sua identidade.

Nesse sentido, os autores contrapõem  a discrim inação racial, negativa a 

saúde mental, com o apoio social e a construção de relações recíprocas: 

"Dem onstrou-se que traum as coletivos não tiveram im pacto significativo na saúde 

mental dos refugiados, enquanto traum as pessoais guardavam  íntima relação com 

sintom as de depressão e estresse pós-traum ático, sustentada por interações sociais 

sem apoio.” (G ALINA et al, 2017, p. 301)



73

3.3.4 Identidade com o form a de agenciam ento

Uma vez dem arcada a im portância da receptividade social sobre as 

condições de vida do m igrante, Brah (s.d. apud QUEIROZ, 2019), im portante 

expoente do fem in ism o negro, evidencia com o a diferença nem sem pre é  um 

m arcador de hierarquia ou de opressão, também podendo atuar com o um fa to r de 

agenciam ento. Nesse sentido, Assis (2007), ao tra tar da integração de m igrantes 

brasile iras em Boston, descreve com o estas m ulheres negociavam  e se aproveitavam  

de certos elem entos identitários com o form a de ascensão social, seja para obter 

m elhores posições no m ercado ocupacional ou ainda no m ercado conjugal, de form a 

que a relação dessas m igrantes com os elem entos que as sexualizam  ou racializam 

não era estável.

Segundo Queiroz (2019), esse jogo pode reforçar certos estereótipos, mas 

também logra em debilitar outros. Quanto a essa última questão, Romano e P izzinato 

(2019 p. 203) propõem que sejam realizadas as seguintes perguntas: "esta diferença 

remete à desigualdade, à opressão ou à exploração? Ou, ao contrário, ela remete a 

igualitarismo, a d iversidade ou a form as dem ocráticas de agência política?”
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4 METODOLOGIA

No presente capítulo serão apresentados os procedim entos m etodológicos 

utilizados na pesquisa, com o intuito de atender aos objetivos propostos. Para Castro 

(2018), a defin ição de um m étodo deve converg ir para m elhor precisão e m elhor 

escolha de bases lógicas para investigação da pesquisa. A  fim  de esclarecer sobre o 

m étodo utilizado, optou-se por apresentá-lo em três tóp icos: caracterização da 

pesquisa, abordagem  m etodológica e m étodos e procedim entos de coleta e análise 

de dados, sendo esse últim o subdivid ido em entrevista, pesquisa bib liográfica e 

pesquisa documental.

4.1 Caracterização da pesquisa

Gil (2008) classifica as pesquisas conform e seus objetivos e pelos 

procedim entos técnicos utilizados. Nesse sentido, de acordo com a prim eira categoria, 

o trabalho assum e a form a de uma pesquisa descritiva, estabelecendo-se com o um 

estudo de caso, por possuir um objeto de estudo defin ido por ocorrências individuais 

em um universo específico, bem delim itado e contextualizado em tem po e lugar 

propícios para uma busca circunstanciada de inform ações (VENTURA, 2007). 

Ap licando essas defin ições ao trabalho, pode-se d izer que a presente pesquisa é uma 

análise das condições de vida de m ulheres m igrantes haitianas, venezuelanas e sírias 

que tenham  estabelecido residência no estado de M inas G erais após vivenciarem  

situações reconhecidas de crise em seus países de origem.

Quanto ao seu caráter descritivo, Vergara (2010) aponta que para ser 

conceitualizada dessa form a a pesquisa deve apresentar as características de 

determ inada população e/ou fenôm eno, podendo ainda evidenciar corre lações entre 

variáveis que a/o compõem. G ressler (2007) salienta que descrever não significa 

apenas realizar uma m era tabulação de dados, exig indo também  um elem ento 

interpretativo a partir da com binação de outros fatores, com o a com paração, a 

m ensuração, a c lassificação e a avaliação.

4.2 Abordagem metodológica

Já quanto sua abordagem  metodológica, destaca-se a utilização do 

procedim ento misto, em que são em pregados tanto os m étodos quantitativos, quanto 

qualitativos. Câm ara (2013) aponta que essa m escla é bastante usual em pesquisas
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sociais, já  que perm ite a com preensão de certos fenôm enos por prism as distintos. Por 

essa m esm a razão, Rosana Baeninger e Roberta Peres (2017) em pregaram  o m étodo 

em sua pesquisa sobre m igração haitiana para o Brasil. Segundo as autoras, a partir 

delas foi possível "explorar diferentes dim ensões [..] para a apreensão da 

com plexidade e das especific idades do fenôm eno m igratório" Desse modo, têm -se 

que as particularidades do fluxo de haitianos e haitianas para o Brasil exigiu a 

utilização de variadas fontes de dados, bem com o de m etodologias qualitativas, o que 

perm itiu uma m aior aproxim ação das autoras com as especific idades dessa im igração 

(BAENINGER; PERES, 2017). Quanto a isso, A riza e Gandini (2012) acrescentam :

"[...] a complexidade do fenômeno migratório, seu caráter multifatorial, 
a diversificação e a magnitude alcançadas no cenário mundial atual, 
demandam com afinco a ampliação dos recursos metodológicos e 
empíricos com que contamos [...] a metodologia mista proposta busca 
integrar alguns dos mais importantes recursos de ambas abordagens 
metodológicas - quantitativa e qualitativa - acerca das migrações 
internacionais (ARIZA; GANDINI, 2012, p. 526-527 apud 
BAENINGER; PERES)."

Nesse sentido, enquanto as pesquisas quantitativas se encaixam  em 

contextos de populações m aiores a serem estudadas, exercendo um papel de 

"term ôm etro" do real, a utilização de elem entos qualitativos acrescenta ao trabalho a 

captação das nuances das perspectivas dos atores, perm itindo a am pliação da 

com preensão da realidade vivida pelos respondentes. Por essa razão, ressalta-se a 

com plem entaridade da conjugação de am bos os métodos, em detrim ento da ideia de 

oposição entre eles (CÂMARA, 2013).

4.3 Métodos e procedimentos de coleta e análise de dados

Considerando os objetivos propostos, identificou-se a necessidade de 

aplicação de diferentes m étodos e procedim entos para am bas as pesquisas 

(quantitativa e qualitativa), nom eadam ente: pesquisa bibliográfica, docum enta l e 

entrevistas.

4.3.1 Entrevistas

Para Duarte (2005), a entrevista é um recurso m etodológico que busca, 

com base em teorias e pressupostos defin idos pelo investigador, recolher respostas a 

partir da experiência subjetiva de uma ou mais fontes, selecionada(s) por deter 

inform ações que se deseja conhecer.
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Nesse sentido, o h istoriador francês Philipe Joutard (s.d, apud THOM SON, 

2002) escreve que "as m igrações m odernas dific ilm ente poderiam ser estudadas hoje 

sem os relatos de prim eira mão dos em igrantes” . Destaca-se, portanto, a im portância 

dessa estratégia para uma com preensão am pla desse recorte social: a m igração.

No trabalho em específico, foram realizadas 6 entrevistas no mês de 

outubro de 2020 com m ulheres m igrantes sírias, haitianas e venezuelanas e até então 

residentes no estado de M inas Gerais. Destaca-se que a interação se deu a partir de 

um roteiro sem i estruturado (ver Apêndice I), previam ente estabelecido, com 43 

perguntas e orientado por seis eixos tem áticos distintos: inform ações gerais, trajetória, 

trabalho, moradia, acesso a serviços públicos e aculturação.

Ademais, ressalta-se que a m aioria49 50 51 das entrevistas se deu a partir de 

videoconferências e tiveram seu áudio gravado em form ato M 4A5051. Para chegar a 

esse grupo foi em pregada a técnica de am ostragem  por bola de neve. Segundo 

Juliana V inuto (2014), essa é uma form a de am ostra não probabilística, em que se 

utiliza cadeias de referência:

A execução da amostragem em bola de neve se constrói da seguinte 
maneira: para o pontapé inicial, lança-se mão de documentos e/ou 
informantes-chaves, nomeados como sementes, a fim de localizar 
algumas pessoas com o perfil necessário para a pesquisa, dentro da 
população geral. Isso acontece porque uma amostra probabilística 
inicial é impossível ou impraticável, e assim as sementes ajudam o 
pesquisador a iniciar seus contatos e a tatear o grupo a ser 
pesquisado. Em seguida, solicita-se que as pessoas indicadas pelas 
sementes indiquem novos contatos com as características desejadas, 
a partir de sua própria rede pessoal, e assim sucessivamente e, dessa 
forma, o quadro de amostragem pode crescer a cada entrevista, caso 
seja do interesse do pesquisador. Eventualmente o quadro de 
amostragem torna-se saturado, ou seja, não há novos nomes 
oferecidos ou os nomes encontrados não trazem informações novas 
ao quadro de análise (VINUTO, 2014, p. 203)

Para a autora, esse tipo de am ostragem  é indicado para o aprofundam ento 

do estudo de populações difíceis de serem encontradas ou em contextos que não há 

precisão sobre sua quantidade exata (VINUTO, 2014), o que se aplica a realidade de 

m ulheres m igrantes de crise residentes em M inas Gerais. Nesse sentido, para

49 Com exceção da entrevista de Fátima (nome fictício), síria, e que por não dominar o português, 
optou-se por concedê-la através de mensagens de texto pelo aplicativo WhatsApp. A entrevistada 
realizava tradução das minhas perguntas para o árabe e de suas respostas para o português.
50 Formato de gravação referente à dispositivos Windows.

51 Todos as entrevistadas autorizaram o registro das gravações.
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encontrar pessoas que se encaixassem  no perfil foram  procuradas diversas ONGs e 

instituições especia lizadas na atenção de m igrantes, bem com o órgãos públicos e 

m em bros da academ ia que tratavam  do assunto. Essa rede de contatos, 

nom eadam ente "sem entes” , ou ainda "in term ediários” form ada pode ser ilustrada na 

figura a seguir:

Figura 2 -  Rede de contatos acionada para realização de entrevistas com mulheres migrantes 
haitianas, sírias e venezuelanas, a partir do método bola de neve

Fonte: Elaboração própria a partir da bibliografia de Vinuto (2014)

Destaca-se que o contato com as sem entes/interm ediários possibilitou

o convite a 13 pessoas que se encaixavam  no perfil (mulher, m igrante de crise, 

haitiana, síria ou venezuelana e residente no Estado de M inas Gerais). Desse grupo, 

6 m ulheres aceitaram partic ipar da entrevista. Em todos os convites fo i explic itado que 

os envolvidos (sementes, interm ediários e, principalmente, entrevistadas) não 

poderiam ser identificados e que teriam acesso a uma cópia do trabalho antes da 

entrega à banca exam inadora. Por fim, destaca-se que, pelo período de fe itura da 

pesquisa coincid ir com a pandem ia de C O VID -19, quase todos os contatos, bem como 

as entrevistas, foram estabelecidos através de meios eletrônicos, com o o aplicativo 

de W hatsApp, Instagram ou E-mail. Nesse sentido, algum as das entrevistas 

classificadas com o "recusadas” pela figura 1 também abarcam pessoas que não 

responderam  a m ensagem -convite. Outro grande fa to r influenciador na recusa por
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parte das convidadas está na falta de dom ínio do idioma português, ainda que tenham 

sido em pregados m étodos para m itigar esse problem a em outras entrevistas 

concedidas.

É  preciso salientar que após o período de entrevistas buscou-se 

transcrevê-las, aplicando sobre o material o m étodo de análise de conteúdo, 

considerando um processo em que "o pesquisador busca com preender as 

características, estruturas ou m odelos que estão por trás dos fragm entos de 

m ensagem tornados em consideração” (CÂMARA, 2013).

Q uanto aos lim ites desse método, cabe ressaltar a d ificu ldade em produzir 

uma am ostra representativa e a leatória e de ter sido possível som ente alcançar 

pessoas populares. Outro ponto delicado no uso da am ostragem  em bola de neve é o 

possível inconveniente de acessar apenas argum entações sem elhantes, já  que os 

indivíduos necessariam ente indicarão pessoas de sua rede pessoal, o que pode lim itar 

a variab ilidade de narrativas possíveis (VINUTO, 2014). No entanto, destaca-se o 

esforço em tentar m itigar esse lim itante a partir da procura por diversas sem entes e 

em variadas regiões do Estado de M inas Gerais. A inda assim, um exem plo de viés de 

seleção da presente pesquisa é a própria pergunta sobre se a m igrante já  havia tido 

contato com algum a organização não governam ental, já  que a m aior parte das 

sem entes eram justam ente essas instituições.

Por fim, cabe citar os lim ites linguísticos do contato, já  que a língua 

portuguesa, idiom a utilizado nas entrevistas, não era a língua m aterna de nenhum a 

das entrevistadas. Quanto a isso, é possível m encionar a pesquisa de Nancy 

Carnevale (1996 apud THOM SON, 2002), centrada no uso da língua em entrevistas 

para m igrantes. Nela, a autora dem onstra a frustração que o entrevistado pode sentir 

por não conseguir se expressar ou descrever sua própria vida. Outro lim ite é a 

confiabilidade do relato. Segundo Thom son (2002), quanto mais tem po decorrido de 

um fato m igratório, m enor é a fidedign idade da narrativa, já  que essa pode estar 

im buída de um carregado imaginário. A pesar disso, por terem m igrado na última 

década (2010-19) não é possível atribuir m uitos problem as no que tange a m em ória 

dos fa tos narrados.

4.3.2 Pesquisa B ibliográfica

A inda no que tange aos m étodos qualitativos, destaca-se a aplicação de 

pesquisa bibliográfica, em que se utilizou m ateria is já  elaborados, com o livros e artigos
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científicos para desenvolver, principalm ente, a seção de Referências B ibliográficas 

(Capítulos 2 e 3). Não obstante, ressalta-se o em prego a posteriori desses 

conhecim entos na seção de análise dos resultados, em conform idade com o indicado 

por Câm ara (2013):

"Durante a interpretação dos dados, é preciso voltar atentamente aos 
marcos teóricos, pertinentes à investigação, pois eles dão o 
embasamento e as perspectivas significativas para o estudo. A relação 
entre os dados obtidos e a fundamentação teórica, é que dará sentido 
à interpretação.” (CÂMARA, 2013, p. 191)

Segundo Gil (2008), uma m odalidade de pesquisa sem elhante à pesquisa 

bib liográfica é a Pesquisa Documental: "a diferença está na natureza das fontes, pois 

esta form a vale-se de m ateria is que não receberam ainda um tratam ento analítico, ou 

que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.”

4.3.3 Pesquisa docum ental

Por fim, destaca-se que as fontes de dados quantita tivos utilizadas no 

presente trabalho se originaram , principalmente, de registros adm inistrativos, portanto 

fontes docum entais, d isponib ilizados pelo O bservatório das M igrações (O BM igra)5253, 

que é parte do Conselho Nacional de Imigração, do M inistério da Justiça e Segurança 

Pública. O tratam ento desse conteúdo, por sua vez, se deu a partir do em prego de 

m étodos estatísticos básicos presentes no program a de software Excel. 52 53

52 Disponível em: https://bit.lv/3723qMq Acesso em 09 de dez. de 2020.

53 Para chegar até os registros administrativos supracitados a partir da página do “OBmigra” percorreu- 
se o seguinte caminho: “Dados” (barra lateral esquerda) > “Microdados”

https://bit.ly/3723qMq
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5 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DE HAITIANAS, SÍRIAS E VENEZUELANAS 
RESIDENTES NO ESTADO DE MINAS GERAIS

Para a adequada com preensão das condicionantes capazes de influenciar 

as condições de vida de haitianas, sírias e venezuelanas residentes no Estado de 

M inas Gerais, deve-se ter em vista um retrato m acroscópico dessa com unidade no 

espaço em que se inserem. Nesse sentido, torna-se muito útil o em prego da pesquisa 

quantitativa com o estratégia para se ter mais conhecim ento sobre essa população.

Para isso, propõe-se com parar as variáveis "ano de entrada” e "unidade 

federativa de residência” dos indivíduos dessas com unidades no cenário nacional e 

m ineiro. Considerando o recorte para o estado de M inas Gerais, objetiva-se analisar 

as Unidades Federativas de entrada e os m unicípios de m oradia dos residentes em 

M inas Gerais, bem com o as variáveis gênero, estado civil, idade de m igração, 

raça/cor, grau de escolaridade, ocupação e rem uneração desta população.

A  fonte desses dados, por sua vez, é variada. Eles se originam de diversos 

registros adm in istrativos que contem plam  essas com unidades no país. Cabe 

dem arcar a inexatidão das inform ações disponíveis sobre m igração no país, o que, 

para Rossa e M enezes (2018), está relacionada com a fa lta de articulação das 

instituições que as produzem 54. Com o objetivo de e lucidar esta questão, a próxim a 

seção expõe e discute as diferentes fontes de dados relacionadas aos m igrantes no 

país, bem com o os critérios de seleção daquelas que posteriorm ente foram usadas 

com o fontes na elaboração do perfil sociodem ográfico de haitianas, sírias e 

venezuelanas residentes no estado de M inas Gerais, neste capítulo.

5.1 Fontes de dados sobre migração

As pesquisadoras Baeninger e Peres (2016) descrevem  que a exposição 

do Brasil à chegada de novos contingentes m igratórios, a partir de 2010, alertou 

governo, acadêm icos e a sociedade para a im portância de acom panhar a im igração a 

partir de diferentes fontes de dados capazes de retratar o cenário atual e as condições 

de vida dessas populações. Essa necessidade fica ainda m aior se fo r considerado 

que a investigação desse fenôm eno não pode contar com a ajuda do Censo 

Dem ográfico, a única pesquisa populacional realizada pelo governo brasileiro capaz

54 Ainda assim, cabe destacar o esforço do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) em 
agrupar e disponibilizar bases de dados referentes à migração.
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de a lcançar dados necessários para garantir um levantam ento confiável da população 

residente - nacional e im igrante -, já  que esse possui uma periodicidade de 10 anos 

(HAKKERT, 1996 apud BAENINGER et al, 2020).

Nesse contexto intercensitário, os registros adm in istrativos passaram a 

constitu ir uma im portante fonte de pesquisa, ainda que existam alguns problem as de 

coleta, sistem atização, atualização e publicidade dessas bases. Essas questões se 

originam, em grande medida, pela própria natureza desses dados, que não foram 

desenvolvidos de form a orientada à academ ia. Nesse sentido, Januzzi (2017 apud 

BAENINGER et al, 2020) aponta que, em bora tenham  sido idealizados e construídos 

para o controle de atividades institucionais, a apropriação dos dados pela academ ia e 

pela própria gestão pública possibilita a atualização de inform ações e o conhecim ento 

de processos em curso com uma certa periodicidade.

"No entanto, é importante destacar que os registros administrativos 
não têm por objetivo pensar a composição sociodemográfica no país, 
de modo que, não apresentam as mesmas dimensões e alcance da 
pesquisa realizada pelo censo demográfico, não sendo possível falar, 
portanto, sobre “a totalidade de imigrantes no país” a partir de nenhum 
deles" (BAENINGER et al, 2020)

Por fim, destaca-se que, com o descrito no capítulo m etodológico, a form a 

de obtenção da m aioria55 das fontes se deu através da seção “m icrodados” , presente 

na seção referente ao O bservatório das M igrações (OBMigra), disponível na página 

oficial do M inistério Justiça e Segurança Pública.

A  seguir são apontadas algum as potencialidades e lim itações de diferentes 

fontes de dados nacionais, d isponíveis em plataform as web, e que possibilitam  a 

análise de características dos im igrantes residentes no Brasil.

5.1.1 Sistema de Registro Nacional M igratório (S ISM IG RA) e antigo SINCRE 

(Sistem a de Cadastro e Registro de Estrangeiros)

Essas bases de dados contem plam  os im igrantes internacionais que 

buscaram a Polícia Federal brasile ira para regularização da condição m igratória. 

Destaca-se que o S istem a de Cadastro e Registro de Estrangeiros (SINCRE) foi 

concebido e form atado à luz do Estatuto do Estrangeiro (Lei n° 6.815/80). Com a 

introdução da nova norm ativa legal (Nova Lei da M igração), em 2017, o SINCRE teve

55 Com exceção do Censo Escolar e do Censo da Educação Superior, disponíveis no site do Ministério 
da Educação.
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seu nome m odificado para Sistem a de Registro Nacional M igratório (SISM IGRA). Com 

esta transform ação de sistemas, a estrutura dos registros sofreu algum as 

m odificações.

A  plataform a online do O bservatório  das M igrações Internacionais - 

O BM igra (2020) define esse último sistem a como: "Um registro adm in istrativo da 

Polícia Federal que diz respeito aos im igrantes que entraram com pedido de cadastro 

para em issão de seu Registro Nacional M igratório (RNM )” (OBMigra, 2020). Nesse 

sentido, destaca-se que o S ISM IG RA com preende som ente aqueles im igrantes 

docum entados, ou seja, que possuem o RNM 56, não abrangendo, portanto, os 

solicitantes de refúgio57 nem os indocum entados. Outra questão im portante a ser 

ponderada é  que, por d izer respeito apenas aos im igrantes internacionais que, em 

algum m om ento do ano ou do período de referência considerado, buscaram se 

docum entar no país, m ediante a em issão do RNM, não abrange aqueles que não se 

encontram  mais no Brasil, seja por m otivo de óbito ou, ainda, por em igração do país:

“Esses imigrantes podem ainda estar no Brasil hoje (2020), mas 
podem, por exemplo, ter migrado para outros países, podem ter 
falecido, podem ter se naturalizado brasileiros etc., desde o momento 
em que foram contabilizados pelo SISMIGRA, por isso, não 
representam o montante de imigrantes internacionais documentados 
presentes no Brasil hoje.” (BAENINGER et al, 2020 p. 11)

A  base também  não inform a casos de m igração interna, podendo as 

inform ações sobre UF e m unicípio de residência estarem incompletas. Esse último 

caso se m ostra ainda mais relevante se fo r considerado o recorte geográfico proposto 

para a presente pesquisa, isto é, o estado de M inas Gerais.

A inda assim, o sistem a representa a m aior fonte de dados não censitária 

sobre m igrações no Brasil, além de perm itir a desagregação da inform ação até o nível 

m unicipal (referente ao m unicípio de residência declarado no m om ento do registro) e 

a identificação dos diferentes d ispositivos juríd icos que am param a im igração e 

orientam a perm anência do im igrante no país (BAENING ER et al, 2020).

Considerando os anos de 2010 a 2019, o SINCRE (entre os anos de 2010 

e 2016) e o S ISM IG RA (a partir de 2017) foram  capazes de registrar as seguintes

56 Registro Nacional Migratório (RNM) é o número do registro alfanumérico aposto na CRNM, 
decorrente da identificação de cada estrangeiro por meio de suas informações pessoais e 
impressões digitais (http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/duvidas-frequentes/qual-a- 
diferenca-de-crnm-e-rnm)
57 Aqueles que não tiveram seu pedido deferido.

http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/duvidas-frequentes/qual-a-diferenca-de-crnm-e-rnm
http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/duvidas-frequentes/qual-a-diferenca-de-crnm-e-rnm
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inform ações: data de registro, amparo, c lassificação de visto, m eio de transporte, data 

de entrada no Brasil, UF de entrada no Brasil, UF de residência, m unicípio de 

residência, país de nascimento, país de nacionalidade, data de nascimento, sexo, 

estado civil, profissão e continente. Cabe ainda ressaltar que, nesse período, o 

sistem a abrangeu dados de mais de 1 m ilhão e 80 mil indivíduos.

Ressalta-se que algum as das classificações utilizadas neste registro, com o 

a variável "ocupação” , não são com patíveis com parâm etros preestabelecidos como 

o Código Brasileiro de O cupação (CBO). Os autores Baeninger et al (2020) apontam 

algum as distorções no sistema, com o a presença de cam pos sem resposta e a não 

aplicação de certas variáveis ao perfil de determ inados m igrantes (BAENING ER et al, 

2020). Nesse sentido, destaca-se o trabalho em preendido na padronização do banco 

de dados, na presente pesquisa, já  que m uitas foram  as alterações nos cam pos e na 

distribu ição das variáveis dos registros, especia lm ente depois da m udança 

institucional das bases de dados em 2017.

Assim , ressalta-se que, com a m udança de sistem a em 2017, em bora os 

nom es (datas, profissões e nacionalidades) seguissem padronizados da form a como 

eram antes, os m eios de transporte, bem com o a ocupação laboral deixaram de 

constar na base. Já em 2018, apesar das seções ausentes no ano anterior voltarem 

a constar das bases, alguns nom es seguiram  desconfigurados (são essas as variáveis 

nacionalidade, meios de transporte, municípios, continente e estado civil, além de 

todas as datas constantes no sistema). Por fim, já  em 2019, passaram a ficar em 

branco os cam pos referentes aos códigos de amparo, continente, m eio de transporte 

e UF de entrada. Além disso, nesse m esm o ano, tanto as datas, com o alguns nomes, 

passaram a ser configurados de uma m aneira diferente.

5.1.2 Registros do Com itê Nacional para Refugiados (CONARE)

As bases do CONARE contem plam  três registros: as solicitações de 

reconhecim ento da condição de refúgio, as decisões sobre esses pedidos, 

deliberados pelo próprio CONARE, e a relação dos im igrantes com status de refúgio 

reconhecido.

A  base de solic itantes de refúgio fo rnece inform ações relevantes sobre: o 

ano da solicitação, a nacionalidade, a UF do posto de solic itação e o status da 

solicitação (ativo ou inativo). Desse modo, essa base de dados pode fornecer 

inform ações sobre a quantidade de pessoas (qual nacionalidade, em que ano e o
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status) que solicitaram  o status de refugiado em M inas Gerais, não abrangendo, 

entretanto, aqueles que realizaram a solicitação em outros estados e que, 

posteriorm ente, m igraram para M inas G erais (e vice-versa).

Já a base que contem pla as deliberações quanto às solicitações de refúgio 

fornece dados sobre o status das solicitações, a data e a cidade de solicitação, o país 

de origem, gênero e ano de nascim ento do solicitante, e a data da decisão. Cabe 

destacar que os dados dessa p lata form a são fonte de inform ação para uma plataform a 

online e interativa feita pelo órgão em parceria com o AC NU R.

P or fim, a base sobre os indivíduos que tiveram seu status de refúgio 

reconhecido oferece as seguintes in form ações: data de nascimento, sexo (com 

algum as lacunas), nacionalidade e U F  de residência. D estaca-se que quase nenhum 

cam po dessa últim a variável se encontra preenchido no sistem a disponível, conform e 

indicado no site da própria p la ta form a:

"O Com itê Nacional para os Refugiados não possui inform ação 
sobre onde vivem os refugiados. As in form ações das tabelas 
acim a informam onde foi protocolado o pedido, no caso de 
solicitantes, e onde foi realizado o registro, no caso dos 
refugiados registrados. Tais localidades, no entanto, podem  não 
corresponder ao local de m oradia atual dessas pessoas, já  que 
elas têm direito de transitar livremente no território  nacional.” 
(BRASIL, 2020)

Por este motivo, som ado à im possibilidade de inclusão dos haitianos na 

análise com parativa, já  que não foram enquadrados pela norm a brasile ira com o 

refugiados, optou-se por não utilizar as bases de dados do CONARE com o fonte de 

inform ações no presente trabalho.

5.1.3 Relação Anual de Inform ações Sociais (RAIS)

Instituída em 1975, essa base tem suas inform ações derivadas de 

declarações obrigatórias fe itas por em presas jun to  ao extinto M inistério do Trabalho. 

Esse banco de dados diz respeito à parcela de profissionais inserida no m ercado de 

trabalho brasile iro e que dispõe de um contrato de trabalho rem unerado 

(trabalhadores form ais). Assim , a RAIS se apresenta com o uma im portante fonte de 

inform ações sobre o m ercado de trabalho form al brasileiro, já  que conta com 

periodicidade anual, abrangência nacional e capacidade de desagregação espacial 

até o nível m unicipal. A  identificação do im igrante se dá pela variável "naciona lidade” 

(BAENING ER et al, 2020).
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Destaca-se a d isponib ilização pelo O bservatório das M igrações 

Internacionais (OBMigra) de uma base de registros que, conjugando dados da RAIS 

e da CTPS, trouxe inform ações sobre o contingente de im igrantes inseridos no 

m ercado form al de trabalho até 31 de dezem bro de 2018. Nessa base foram 

disponib ilizados dados como: país de origem do m igrante, continente, sexo, idade, 

raça, escolaridade, m unicípio (via código), tipo de vínculo, tipo de adm issão (13 

opções em código), natureza jurídica, data de adm issão declarada, valor da 

rem uneração em dezem bro (em salários mínimos), va lor da rem uneração em 

dezem bro (em reais), tem po de emprego, quantidade de horas contratadas, valor da 

última remuneração, va lor do salário contratual, ocupação CBO, código do IBGE - 

"CNAE 2.0” , causa de afastam ento (caso tenha havido afastamento), data de início do 

prim eiro afastamento, data final desse m esm o afastamento, dias de afastam ento e 

ano de chegada no Brasil.

A pesar da grande quantidade de inform ações, destaca-se a presença de 

alguns cam pos vazios e a dificu ldade em se decodificar os códigos, já  que a grande 

m aioria das descrições não estavam presentes no docum ento de dicionário de dados 

disponib ilizado na plataform a da OBMigra.

Ademais, Baeninger et al (2020) apontam outras lim itações dessa base de 

dados, com o a possível dupla contagem  de pessoas com mais de um vínculo de 

trabalho (visto que o indivíduo pode possuir mais de um contrato de trabalho form al 

ao m esm o tempo), a não abrangência do m ercado de trabalho autônom o e informal e 

a subenum eração dos im igrantes internacionais, devido a fa lhas no preenchim ento do 

registro.

Por fim, destaca-se que a partir dessa base de dados foram realizadas as 

análises referentes a raça/cor, grau de escolaridade e rem uneração de haitianas, 

sírias e venezuelanas. Em todas essas análises fora com preendido o recorte de 

gênero.

5.1.4 Cadastro Geral de Em pregados e Desem pregados (CAGED)

Instituído pelo Governo Federal por m eio da Lei n° 4923 de 1965, o 

Cadastro Geral de Em pregados e Desem pregados (CAGED) é um registro 

adm in istrativo da m ovim entação m ensal no m ercado de trabalho form al a partir das 

adm issões e desligam entos (dem issão, aposentadoria ou morte) dos profissionais 

com regim e de trabalho baseados na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Por
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conta da natureza celetista, d iferentem ente da RAIS, no CAGED não estão incluídos 

os dados sobre em prego no setor público (BAENING ER et al, 2020).

As in form ações constantes no CAGED, de periodicidade m ensal e 

abrangência nacional, derivam de declarações eletrônicas obrigatórias de toda 

m ovim entação no m ercado form al de trabalho preenchidas pelos estabelecim entos 

partícipes do Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas (CNPJ). No entanto, é 

im portante destacar que o CAGED, enquanto fonte de dados individual, não dispõe 

da variável re lacionada à  nacionalidade do trabalhador. Sua análise, no contexto 

m igratório, se dá pelo esforço do Observatório das M igrações Internacionais 

(OBMigra), em conjugar inform ações pertencentes a três registros adm inistrativos: o 

Cadastro Geral de Em pregados e Desem pregados (CAGED), a Relação Anual de 

Inform ações Sociais (RAIS) e a base de dados referente à em issão da Carteira de 

Trabalho (CTPS).

Por ser vinculado à RAIS, essa base de dados replica seus lim ites (possível 

dupla contagem e lim itação ao m ercado form al), além de não contem plar aqueles que 

trabalham  para o Estado. Adem ais, destaca-se que o CAGED atua com o uma 

im portante fonte de dados para a análise da inserção laboral form al da população 

m igrante em regim e celetista no Brasil, bem como, das principais tendências de 

contratação e dem issão com base em diferentes aspectos setoria is e de com posição 

populacional ao longo do tempo.

Tal com o a Relação Anual de Inform ações Sociais, a base de dados que 

contem pla o CAGED não conta com um dicionário de dados capaz de decodificar os 

principais cam pos listados, de form a que não foi possível incluir este sistem a nas 

análises quantita tivas da pesquisa.

5.1.5 Censo Escolar

Baeninger et al (2020) apontam que o Censo Escolar é o principal 

instrum ento de coleta de inform ações sobre educação básica no país, abrangendo 

escolas públicas e privadas, nas suas diversas m odalidades de ensino regular 

(educação infantil, fundam ental e médio), educação especial e de Jovens e Adultos 

(EJA), além da educação profissional (cursos técnicos e cursos de form ação inicial 

continuada ou qualificação profissional). Segundo os autores, a variável 

"nacionalidade do aluno” , presente no sistema, perm ite estabelecer uma aproxim ação 

do volum e de crianças im igrantes internacionais nas escolas e m unicíp ios do Brasil.
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5.1.6 Censo da Educação Superior

Como o Censo Escolar, o Censo da Educação Superior no Brasil perm ite a 

obtenção de inform ações como: país de origem do aluno, idade, sexo, categoria 

adm in istrativa da instituição de ensino, form a de ingresso do aluno (se é  beneficiário 

ou não de program a de convênio para estudantes estrangeiros), organização 

acadêm ica da instituição e área específica do curso.

5.1.7 Coordenação Geral de Im igração Laboral (CGIL)

A  base CGIL inform a sobre os não nacionais que entraram com pedido de 

autorização de residência para fins laborais. O banco de dados contém inform ações 

sobre o país de nascimento, sexo, idade, tipo do amparo, ocupação, entre outros 

aspectos trabalh istas relacionados ao solicitante da autorização.

Como os im igrantes estudados não entraram no país a partir da justificativa 

laboral, essas inform ações não são capazes de fornecer dados relevantes à pesquisa. 

Nesse sentido, destaca-se a escassez de dados sobre haitianos e sírios no CGIL, 

visto que a grande m aioria desses nacionais entrou no país portando visto hum anitário 

e/ou status de refugiado.

5.1.8 Critérios de seleção

Conform e visto anteriorm ente, das sete bases de dados abordadas na 

presente seção, apenas quatro são capazes de fornecer inform ações adequadas e 

relevantes ao objeto desta pesquisa, qual seja: m igrantes de crise haitianas, 

venezuelanas e sírias residentes no estado de M inas Gerais. São elas: o 

SINCRE/SISM IGRA, a RAIS, o Censo Escolar e o Censo da Educação Superior.

No entanto, por descreverem  som ente um a parcela da população a ser 

pesquisada (m igrantes estudantes), não estarem presentes na plataform a web do 

O bservatório das M igrações (OBMigra) e não serem usadas com o fonte da m aioria 

dos estudos sobre m igração no Brasil, foram excluídas deste estudo as bases Censo 

Escolar e Censo da Educação Superior, de tal form a que a análise das 11 variáveis a 

seguir descritas ocorreu a partir da m anipulação dos dados oriundos do 

S INC RE/S ISM IG R A e da RAIS.
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5.2 Fluxo de entrada

Pretende-se, nesta seção, descrever e analisar o fluxo de chegada de 

haitianos, sírios e venezuelanos no Brasil e no Estado de M inas Gerais. Para isso foi 

analisada a variável "ano de entrada” , presente nas bases do SINCRE, entre os anos 

de 2010 e 2016, e SISMIGRA, de 2017 a 2019. Para estim ar as entradas no estado 

de M inas Gerais, foram selecionados aqueles que informaram, no m om ento de 

registro, que residiam nessa localidade.

Gráfico 1 - Evolução da entrada de imigrantes do Haiti com registros ativos (Registro Nacional 
Migratório -  RNM) no Brasil e em Minas Gerais, de 2010 a 2019

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados obtidos através do Sistema de Cadastro e 
Registro de Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional 
Migratório (SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Percebe-se que, tanto no Brasil quanto em Minas Gerais, há um acentuado 

aum ento na entrada de haitianos a partir do ano de 2013. Isso, por sua vez, pode ter 

relação com a publicação, no ano de 2012, da Resolução Norm ativa n°97, 

responsável por conceder aos nacionais do país o visto por razões hum anitárias, pelo 

CNIg.

No que tange à  com paração entre as realidades do Brasil e de M inas 

Gerais, nota-se que, entre os anos de 2010 a 2018, a entrada de haitianos em M inas 

Gerais seguiu a tendência nacional. Esse padrão, todavia, não se repetiu tão 

claram ente no ano de 2019, quando o estado m anteve o patam ar de chegadas do ano 

anterior, enquanto que, no país, observou-se uma queda significativa. Isso pode ter 

uma possível relação com a força da rede de m igração haitiana no Estado de M inas 

Gerais.
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Conform e discutido no segundo capítulo, as redes de m igração são 

conexões realizadas entre m igrantes, que tornam mais fáceis o fluxo sobre 

inform ações de vida e possib ilidades de em prego nas destinações. Dessa maneira, 

as redes ajudam os novos m igrantes na adaptação no novo am biente, e também 

tornar mais prováveis futuros fluxos m igratórios (FUSCO, 2005).

Gráfico 2 - Evolução da entrada de imigrantes da Síria com registros ativos (Registro Nacional 
Migratório -  RNM) no Brasil e em Minas Gerais, de 2010 a 2019
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como no caso haitiano, observa-se uma tendência de aum ento do número 

de entrada de sírios no Brasil e em M inas Gerais a partir do ano de 2014. Isso, por 

sua vez, provavelm ente tem relação com a adoção, em outubro de 2013, da 

Resolução Norm ativa n°17 do CONARE, que logrou desburocratizar a em issão de 

vistos e o processo de solic itação de refúgio para sírios e outros estrangeiros, com o 

libaneses, afetados pelo conflito sírio.

Ademais, a observação da série de entradas no Brasil de sírios que 

alegaram resid ir em M inas G erais perm ite perceber dois picos claros, nos anos de 

2014 e 2015, o que é seguido por uma queda nos anos posteriores. Esse declínio, 

todavia, não é tão acentuado para o caso nacional. Esse contraste pode estar 

relacionado à força das redes de m igração em outros estados do Brasil, com o em São 

Paulo, tem ática a ser mais aprofundada na próxim a seção.
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Gráfico 3 - Evolução da entrada de imigrantes da Venezuela com registros ativos (Registro 
Nacional Migratório -  RNM) no Brasil e em Minas Gerais, de 2010 a 2019
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

O fluxo m igratório de venezuelanos para o Brasil e para o Estado de M inas 

Gerais se intensificou a partir de 2017. Observa-se, novamente, a tendência m ineira 

de seguir o padrão brasileiro, ainda que com um certo atraso. Esse pode ter relação 

com a via de entrada de venezuelanos no Brasil. Nesse caso, a chegada pela fronteira 

terrestre poderia in fluenciar no tem po de locom oção até M inas Gerais. Essa hipótese 

será aprofundada na seção sobre Unidade Federativa de entrada daqueles 

venezuelanos que registraram serem dom iciliados em M inas Gerais (seção 1.4). 

A inda assim, destaca-se que as duas entrevistadas venezuelanas reportaram terem 

entrado no Brasil por via terrestre.

Ao com parar os picos de entrada das três nacionalidades analisadas, 

constata-se que a prim eira onda de m igração é a haitiana, seguida da síria e, por 

último, da venezuelana. Isso, por sua vez, pode estar relacionado com o próprio 

período de eclosão das crises nesses países, com o também  pelas datas de 

publicação de dispositivos que lograram facilita r a entrada legal desses nacionais em 

solo brasileiro, especia lm ente no caso da concessão de visto hum anitário no caso 

haitiano e de facilitação da concessão do status de refugiado para o caso sírio.

5.3 Unidade federativa de residência

A  presente seção visa identificar os locais de residência escolhidos pelas 

com unidades haitianas, sírias e venezuelanas. Para isso, fo i analisada a variável "UF 

de residência” presente nas bases do SINCRE, entre os anos de 2010 e 2016, e 

SISMIGRA, de 2017 a 2019. Cabe ressaltar uma possível desatualização desse dado,
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uma vez que os registros são realizados, em m uitos casos, no m om ento de entrada 

do m igrante, que não tem, necessariam ente, conhecim ento prévio do fu tu ro  lugar de 

moradia.

Esse último caso, por sua vez, pode ter grande relação com o fluxo de 

m igrantes venezuelanos recepcionados pela O peração Acolhida, in iciativa do governo 

federal nos locais de chegada de m igrantes oriundos da Venezuela e que, dentre as 

inúmeras ações, prom ove o cadastro e a regularização m igratória. Dessa maneira, é 

possível que venezuelanos registrados com o m oradores de estados fronte iriços com o 

Roraim a e Am azonas possam estar vivendo em outras unidades da federação, dentre 

elas, M inas Gerais.

Tabela 1 -  Quantidade de imigrantes do Haiti, Síria e Venezuela com registros ativos (Registro 
Nacional Migratório -  RNM) e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo 
unidade da federação de residência declarada

Haitianos Sírios Venezuelanos
Estado

Número % Número % Número %
AC 26 0% 0 0% 95 0%
AL 1 0% 2 0% 62 0%
AM 3.659 3% 9 0% 17.707 13%
AP 590 0% 1 0% 27 0%
BA 49 0% 18 0% 747 1%
CE 52 0% 4 0% 474 0%
DF 876 1% 172 3% 1.071 1%
ES 104 0% 27 0% 221 0%
GO 2.252 2% 80 1% 718 1%
MA 4 0% 6 0% 138 0%
MG 5.614 4% 197 4% 1.492 1%
MS 1.916 2% 58 1% 1.069 1%
MT 5.186 4% 16 0% 1.387 1%
PA 58 0% 20 0% 509 0%
PB 15 0% 2 0% 170 0%
PE 26 0% 5 0% 599 0%
PI 9 0% 0 0% 72 0%
PR 21.373 17% 581 10% 4.071 3%
RJ 2.244 2% 294 5% 2.457 2%
RN 14 0% 4 0% 192 0%
RO 1.741 1% 1 0% 509 0%
RR 610 0% 34 1% 86.379 64%
RS 16.565 13% 65 1% 2.652 2%
SC 28.319 22% 225 4% 3.026 2%
SE 3 0% 6 0% 108 0%
SP 35.338 28% 3.723 67% 8.188 6%
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Continuação

Tabela 1 -  Quantidade de imigrantes do Haiti, Síria e Venezuela com registros ativos (Registro
Nacional Migratório -  RNM) e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo 
unidade da federação de residência declarada

Haitianos Sírios Venezuelanos
Estado

Número % Número % Número %
TO 22 0% 2 0% 61 0%

Total 126.666 5.552 134.201

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

A  observação da tabela perm ite com preender que M inas Gerais não é o 

Estado preferido entre nenhum a das nacionalidades analisadas, ocupando o 5° lugar 

entre haitianos e sírios e 8° lugar entre venezuelanos.

A  análise de residência dos haitianos perm ite conclu ir que existe uma m aior 

concentração desses nacionais nas regiões do Sul e Sudeste (28% em São Paulo, 

22% em Santa Catarina, 17% no Paraná, 13% no Rio G rande do Sul e, enfim, 4% em 

M inas Gerais). Segundo Baeninger e Peres (2017) a capilaridade desse grupo no 

território nacional é expressiva. Segundo as autoras, por estarem "am parados pelo 

visto hum anitário, pela solic itação de refúgio e pela Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, hom ens e m ulheres do Haiti têm m aior capacidade para essa m obilidade 

dentro do país. T rata-se de uma especific idade im portante diante de outros 

contingentes im igrantes com postos, em grande parte, por pessoas não docum entadas 

e, portanto, concentradas em espaços m igratórios específicos." (BAENINGER, 

PERES, 2017, p. 132)

Quanto à grande presença desse grupo na região Sul do país, cabe a 

citação de pesquisa fe ita pelas autoras Mejía e Cazzarotto (2017), que descreveu o 

recrutam ento de em presários agroindustria is gaúchos por mão de obra haitiana nos 

anos de 2011 e 2012. As autoras Baeninger e Peres (2017) também  dem onstraram  o 

convite realizado a esses im igrantes pelas em presas de construção civil, pelos 

frigoríficos, por restaurantes e em presas de limpeza em locais com o a M issão Paz em 

São Paulo (1994 apud BAENINGER, PERES, 2017). Relacionando-o com o processo 

civilizatório descrito por Elias, para as autoras, este cenário do século XXI rem ete ao 

"m ercado de hom ens” , nos m oldes em que Pierre Denis (1909 apud BAENINGER, 

PERES, 2017) referiu-se à Hospedaria dos Im igrantes em São Paulo, nas últimas
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décadas do século X IX  e com eço do XX, quando os fazendeiros iam buscar seus 

colonos e sua força de trabalho para as fazendas de café.

Como os haitianos, M inas Gerais também é o 5° m aior estado de residência 

para sírios, com o m esm o percentual, isto é, 4%. Nesse sentido, destaca-se a 

im portância do estado de São Paulo no acolh im ento desse contingente (67%), 

seguido em escala consideravelm ente m enor pelos estados do Paraná (10%) e Rio 

de Janeiro (5%). Conform e exposto no capítulo 1, a preferência por São Paulo pode 

estar re lacionada às m elhores oportunidades de em prego na capital, com o também à 

m aior presença de árabes, o que dem onstra a relevância de fa to res econôm icos e das 

redes de m igração da região (CALEGARI, 2015).

Por fim, a análise do com portam ento dos venezuelanos revela um 

fenôm eno diferente das nacionalidades anteriores, já  que os estados de fronteira 

(Roraim a e Am azonas) abarcam 77% da população docum entada e que chegou ao 

Brasil entre os anos de 2010 e 2019. Conform e exposto na introdução da presente 

seção, isto pode estar re lacionado com o local e a m odalidade (via terrestre) de 

entrada desse grupo, algo a ser explorado na próxim a seção.

5.4 Unidade federativa de entrada (para os residentes em Minas Gerais)

A  análise da variável "UF de entrada” , presente nas bases do SINCRE, 

entre os anos de 2010 e 2016, e do SISM IGRA, de 2017 a 2019, daqueles im igrantes 

que declararam  resid ir em M inas G erais pode a judar na com preensão das vias e dos 

percursos escolhidos por esses grupos até chegarem  ao estado.

T abela 2 -  Quantidade de imigrantes do Haiti, Síria e Venezuela com registros ativos (Registro 
Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que 
entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo Unidade da Federação de entrada

Estado
Haitianos Sírios Venezuelanos

Registros % Registros % Registros %
AC 721 16% 0 0% 0 0%
AL 1 0% 0 0% 0 0%
AM 453 10% 0 0% 15 3%
AP 10 0% 0 0% 0 0%
CE 1 0% 0 0% 0 0%
DF 55 1% 0 0% 13 3%
ES 0 0% 1 1% 0 0%
MA 3 0% 0 0% 0 0%
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Continuação

T abela 2 -  Quantidade de imigrantes do Haiti, Síria e Venezuela com registros ativos (Registro
Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que 
entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo Unidade da Federação de entrada

Estado Haitianos Sírios Venezuelanos
Registros % Registros % Registros %

MG 1.631 37% 8 5% 75 16%
MS 18 0% 0 0% 0 0%
MT 1 0% 0 0% 0 0%
PA 2 0% 0 0% 0 0%
PE 1 0% 0 0% 0 0%
PR 26 1% 0 0% 15 3%
RJ 259 6% 10 6% 28 6%
RR 26 1% 0 0% 168 36%
RS 18 0% 0 0% 2 0%
SC 26 1% 0 0% 0 0%
SP 1.125 26% 146 88% 150 32%

Total 4.377 165 466

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Em prim eiro lugar, constata-se que a inform ação sobre a Unidade da 

Federação de entrada do m igrante não está completa, uma vez que o núm ero total de 

dados relativos a esse parâm etro é inferior ao núm ero de declarações de residência 

em M inas Gerais. Dos 5.614 haitianos que declararam  viver em M inas Gerais, tem os 

apenas 4.377 registros relacionados à UF de entrada. Quanto aos sírios, dos 197 

residentes em M inas Gerais, têm -se apenas 165 registros relativos à Unidade da 

Federação de entrada. Entre os dados mais incom pletos estão os dos venezuelanos: 

dos 1.492 residentes em M inas Gerais, existem inform ações sobre a UF de entrada 

de apenas 466. M esmo com dados parciais, ainda é possível inferir com o se deu o 

cam inho desses m igrantes até M inas Gerais.

A  análise das vias de entrada de haitianos que declararam  residir no 

Estado de M inas Gerais evidencia que, considerando os dados existentes, 70% 

chegaram por São Paulo, Rio de Janeiro, D istrito Federal e a própria M inas Gerais. 

Por serem locais m arcados por alto fluxo de tráfego aéreo, acredita-se ser esta uma 

possível evidência de que estes m igrantes são os que conseguiram  visto em Porto 

Príncipe. Conform e elucidado ao fim do segundo capítulo, Baeninger e Peres (2017) 

descrevem  que a entrada de haitianos via terrestre se deu por aqueles indivíduos que 

tiveram dificu ldades em conseguir v istos na em baixada brasile ira na capital haitiana.
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Nesse sentido, destaca-se que 27%  dos haitianos que escolheram  M inas G erais como 

estado de residência declararam  ter entrado no Brasil por estados de fronteira com o 

Acre, Am azonas e Santa Catarina.

No caso dos sírios residentes em MG, por sua vez, os dados dem onstram  

que 99% do fluxo chegou a partir de São Paulo, M inas Gerais ou Rio de Janeiro, 

provavelm ente por via aérea. A pesar disso, esses dados não conseguem  elucidar se 

esses m igrantes já  tinham intenção de residir em M inas Gerais antes da chegada no 

país ou se fizeram  essa escolha depois de sua entrada no Brasil.

A  Venezuela se m ostra com o uma exceção a esse padrão, já  que os 

estados de fronte ira  são as principais origens de venezuelanos que declararam  residir 

em M inas Gerais. Isso sugere que a m aioria desse grupo entrou no país por via 

terrestre e que, de lá, seguiu para o Estado de M inas Gerais. Isso, por sua vez, pode 

ser usado com o argum ento para a h ipótese de que os dados sobre venezuelanos no 

Brasil, no que tange a Unidade Federativa de residência, podem estar subnotificados.

5.5 Município de residência (em Minas Gerais)

Pretende-se, nesta seção, identificar os m unicípios m ineiros de m oradia de 

haitianos, sírios e venezuelanos que declararam, no m om ento de registro, resid ir no 

Estado de M inas Gerais. Para isso, analisou-se a variável "m unicípio de m oradia” 

presente nas bases do SINCRE, para os anos de 2010 e 2016, e do SISM IGRA, de 

2017 a 2019. Destaca-se o esforço de sistem atização dos referidos dados, nesta 

pesquisa, já  que a m udança entre os dois sistem as alterou a form a de nom eação de 

cada município. Adem ais, esclarece-se que os dados utilizados para elaboração dos 

seguintes mapas estão detalhados no Anexo B.
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Mapa 1 -  Número de Imigrantes do Haiti com registros ativos (Registro Nacional Migratório -
RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que entraram no Brasil entre
2010-2019, por município de residência declarado no registro

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

A  análise dos m unicípios de residência da com unidade de haitianos 

registrados, que entraram no Brasil entre 2010 e 2019, e declararam  resid ir no Estado 

de M inas Gerais, dem onstra uma concentração desses nacionais na Região 

M etropo litana de Belo Horizonte e no Triângulo M ineiro, se com parados com a 

distribu ição normal de m ineiros pelo território do estado.

Essa concentração, inclusive, pode ainda ser percebida dentro dessas 

regiões, já que essa com unidade possui alta representação em m unicípios como 

Contagem , Betim e Esmeraldas, dentro da Região M etropolitana de Belo Horizonte. 

Isso pode ser evidência de uma forte rede de m igração nesses pontos. Com o 

pontuado por Lima (2012), presença destas redes de contato contribui para explicar a 

intensidade dos deslocam entos populacionais m esm o numa situação social em que 

os diferencia is de renda e de condição de vida se tornam pouco perceptíveis.
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Mapa 2 -  Número de imigrantes da Síria com registros ativos (Registro Nacional Migratório -
RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que entraram no Brasil entre
2010-2019, por município de residência declarado no registro

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como os haitianos, a com unidade síria também  parece se distribu ir pelo 

território m ineiro de m aneira desproporcional. Nesse sentido, novam ente percebe-se 

um fa to r de atração para além dos fatores m eram ente econôm icos (teoria 

neoclássica), e pode ter relação com a fo rça  da rede de m igração da capital m ineira. 

O m esm o fenôm eno pode ser percebido em relação às cidades pertencentes a região 

do triângulo m ineiro Uberlândia e Uberaba, que concentram  20% dessa população.

Dessa maneira, destaca-se as regiões RMBH e o triângulo m ineiro como 

grandes atratores de sírios e haitianos.
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Mapa 3 -  Número de migrantes da Venezuela com registros ativos (Registro Nacional
Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que entraram no
Brasil entre 2010-2019, por município de residência declarado no registro

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Já no caso dos im igrantes venezuelanos, verifica-se uma distribuição mais 

equânim e no território m ineiro, uma vez que que ocupam  mais m unicípios que as 

dem ais nacionalidades. Adem ais, ressalta-se que a concentração dos nacionais 

desse fluxo na capital m ineira corresponde à  própria concentração de m ineiros na 

R M BH . Já no caso dos m unicípios de Uberaba, Uberlând ia e Juiz de Fora há sim uma 

concentração aparentem ente desproporcional, também evidência das redes de 

m igração.

5.6 Gênero

O com ponente de gênero, descrito pela variável "sexo” , presente nas bases 

do SINCRE, entre os anos de 2010 e 2016, e do SISM IGRA, de 2017 a 2019, pode 

ilustrar a proporção entre hom ens e m ulheres no fluxo de haitianos, sírios e 

venezuelanos. Destaca-se a relevância dessa variável para o presente estudo, já que 

o com ponente de gênero, juntam ente com o de crise e o local de m oradia (M inas 

Gerais), atua com o elo conector da experiência m igratória das haitianas, sírias e 

venezuelanas analisadas.



99

Gráfico 4 -  Percentual de Imigrantes do Haiti no Brasil e residentes em Minas Gerais com 
registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM) e que entraram no Brasil 
entre 2010-2019, segundo sexo

Brasil

■ Fem inino ■ M asculino

M inas Gerais

■ Fem inino ■ M asculino

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

O bserva-se que a proporção entre haitianas e haitianos que declararam

residência em M inas Gerais segue o padrão nacional, padrão esse m arcado por uma

concentração desproporcional do gênero m asculino (2/3) em relação a proporção

normal da população. Nesse sentido, considera-se que "o m aior volum e de hom ens 

na m igração internacional acaba por reforçar o ideal m igrante com posto por homem, 

jovem , solte iro e sem filhos e o papel da m ulher no fluxo m igratório restrito à unificação 

fam ilia r (MOROKVASIC, 2002 apud BAENINGER; PERES, 2017 p. 134)” .

Gráfico 5 -  Percentual de imigrantes da Síria no Brasil e residentes em Minas Gerais com
registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM) e que entraram no Brasil 
entre 2010-2019, segundo sexo
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

O m esm o padrão descrito anteriorm ente pode ser observado no caso dos 

sírios. A inda assim, observa-se uma ligeira concentração m aior de hom ens em 

detrim ento de m ulheres no caso m ineiro, se com parado com a realidade nacional. 

A pesar dessa desproporção poder estar re lacionada à  ideia trad icional de m igração 

masculina, a entrevistada Maara, síria, narrou, em sua entrevista, s ituações que 

também  podem estar influenciando a m aior presença de hom ens nesse fluxo: o 

a listam ento m ilitar obrigatório e o fenôm eno de sequestros de jovens em sua região. 

Segundo a entrevistada, inclusive, essas teriam sido as causas m aiores de m igração 

do seu irmão mais velho e de seus primos, também sírios, para M inas Gerais.

Gráfico 6 -  Percentual de imigrantes da Venezuela no Brasil e residentes em Minas Gerais
com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM) e que entraram no 
Brasil entre 2010-2019, segundo sexo

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

D iferentem ente das dem ais nacionalidades analisadas, observa-se uma 

distribu ição mais igualitária de gênero no fluxo de m igrantes venezuelanos registrados 

no Brasil e em M inas Gerais. Isso é uma evidência de que mais venezuelanas estão 

participando desse contingente de m igração. A inda que seja um contexto de m igração 

de crise, potencia lm ente forçada, é possível re lacioná-lo com o fenôm eno da 

fem in ização das m igrações, em que estas, cada vez mais, representam  uma 

alternativa para m ulheres im pactadas por fa tores m acroestruturais com o pobreza,
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falta de oportunidades, v io lência e opressão de gênero dentro de seus próprios 

núcleos fam iliares e com unitários (DUTRA, 2013).

5.7 Estado civil

Já a variável "Estado C ivil” , também  com preendida através das bases do 

SINCRE, entre os anos de 2010 e 2016, e do SISM IGRA, de 2017 a 2019, pode ilustrar 

a proporção de haitianos, sírios e venezuelanos solteiros e casados. Para essa 

análise, propõe-se aliar o recorte de gênero, ilustrando, portanto, as diferenças entre 

os hom ens e as m ulheres com registros ativos e que declararam  residir no estado de 

M inas Gerais.

Cabe ressaltar que essa variável descreve o estado civil declarado no 

m om ento do registro, podendo não refletir a realidade conjugal desses indivíduos na 

atualidade. Adem ais, destaca-se que a classificação "outros” abarca tanto os 

indivíduos divorciados quanto os viúvos. Em relação a este tema, ainda, é bastante 

razoável presum ir que, nos casos de m igração em que se observa um fluxo m aior de 

hom ens do que de mulheres, e, quando, nestes casos, verifica-se, ainda, uma 

proporção grande de m ulheres casadas quando com parada com o de hom ens 

casados, o fluxo destas m ulheres se relaciona com o fenôm eno da reunião familiar.

Gráfico 7 -  Percentual de haitianas e haitianos com registros ativos (Registro Nacional 
Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil 
entre 2010-2019, segundo estado civil

Haitianas Haitianos
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Q uando se com para o estado civil dos m igrantes haitianos com o das 

haitianas, verifica-se que a m aior d iferença reside entre os solteiros: 73% delas eram 

solteiras quando do registro dos dados, em com paração a 80% deles. A inda assim, 

percebe-se uma grande taxa de solteiros para as haitianas e para os haitianos. Isso 

pode ter relação com a idade de m igração dessas pessoas, tópico a ser abordado na 

próxim a seção.

Quanto às relações estabelecidas entre haitianos, cabe destacar a 

passagem da pesquisa de M ejia e Cazarotto (2017): "quando as m ulheres estão 

sozinhas no Brasil, isto é, sem parceiros, geralm ente estabelecem  relações am orosas 

com im igrantes haitianos que, por algum motivo, também  estão sozinhos. No caso de 

am bos serem solteiros, casam -se, mas se o homem é casado não assum e 

com prom isso. Quando os hom ens têm m ulher no Haiti, o vínculo com a esposa, mãe 

dos filhos no Haiti, sobrepõe-se a qua lquer outro. O lugar da esposa não é preenchido, 

m esm o que vivam casos extraconjugais.” (MEJIA, CAZAROTTO, 2017, p. 182)

Gráfico 8 -  Percentual de sírias e sírios com registros ativos (Registro Nacional Migratório -
RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010
2019, segundo estado civil

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

D iferentem ente do gráfico dos haitianos, percebe-se uma diferença 

substantiva entre o estado civil de m ulheres sírias e hom ens sírios, sendo 50% delas 

casadas, contra 30% deles, especia lm ente se fo r considerado que 25%  dessas
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m ulheres possuíam idade inferior a 18 anos. Por essas razões sugere-se que a m aior 

parte da população de m ulheres sírias, m igrantes de crise e residentes do estado de 

M inas Gerais, vieram ao Brasil por m otivos de reunião fam iliar.

Gráfico 9 - Percentual de venezuelanas e venezuelanos com registros ativos (Registro 
Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram 
no Brasil entre 2010-2019, segundo estado civil

Venezuelanas Venezuelanos

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como os haitianos, a análise do gráfico acim a sugere que a m aior parte do 

fluxo de venezuelanos é com posta por indivíduos solteiros, sem grande distinção de 

sexo.

5.8 Idade de chegada

O com ponente "idade de chegada” foi obtido através da diferença entre as 

variáveis "data de nascim ento” e "data de chegada” , presentes nas bases do SINCRE, 

entre os anos de 2010 e 2016, e do SISMIGRA, de 2017 a 2019. D estaca-se que a 

opção por idade de chegada, e não som ente "idade” , se deu com o uma form a de 

equ iparar todos os m igrantes no m om ento de m igração.

A  análise desse dado baseou-se nas seguintes suposições: a presença de 

pessoas mais jovens no fluxo, entre 20 e 40 anos, pode evidenciar um com ponente 

laboral na m igração; já  a presença de crianças, pode evidenciar a ocorrência de 

reunião fam iliar. A  presença de idosos também  é um ponto a ser considerado. Os 

dados relativos à idade de chegada também se encontram  em anexo (Ver Anexo B).
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Gráfico 10 -  Quantidade de haitianas e haitianos com registros ativos (Registro Nacional
Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil
entre 2010-2019, segundo idade de chegada

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

A  análise dos dados não perm ite a visualização de diferenças significativas 

do gênero na idade dos haitianos no m om ento de chegada no Brasil. Essa ideia é 

corroborada quando são calculadas as m édias e as modas das idades de haitianos e 

haitianas. Enquanto a m édia de idade das haitianas é de 27 anos, a moda é de 25 

anos. Já, os m esm os dados calculados para os haitianos são: 30 anos para a média 

e 27, para a moda. Por fim, observa-se, pelos dados, um m aior fluxo de jovens adultos, 

entre 20 e 40 anos, o que pode evidenciar um com ponente laboral na m igração.
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Gráfico 11 -  Quantidade de sírias e sírios com registros ativos (Registro Nacional Migratório
-  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre
2010-2019, segundo idade de chegada

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como o universo de análise é pequeno, de apenas 197 pessoas, é frágil 

tirar conclusões sobre as idades de chegada de sírias e sírios. A pesar disso, destaca- 

se que a m édia de idade de am bos também  se m ostra m uito sim ilar, 30 para sírias e 

28 para sírios. Já, quando se analisa as modas, percebe-se um pico de 10 sírios com 

a idade de 20 anos. Isso, por sua vez, corrobora com a fa la de Maara, descrita na 

seção sobre gênero, de que mais sírios jovens, em idade de alistam ento militar, teriam 

chegado / estariam chegando em M inas Gerais.
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Gráfico 12 -  Quantidade de venezuelanas e venezuelanos com registros ativos (Registro 
Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

No caso do fluxo de venezuelanos, observam -se m édias e modas 

sem elhantes aos dem ais grupos. Enquanto a m édia de idade das venezuelanas é 28 

anos, a dos venezuelanos é de 27. Já a moda é 27,5 e 31 anos, respectivam ente.

A pesar disso, a com paração entre nacionalidades perm ite a percepção de 

que a com unidade haitiana parece estar mais concentrada em determ inadas idades 

do que a síria e a venezuelana. Para esta verificação, propõe-se a análise dos desvios 

padrões sem distinção de sexo, isto é, para toda com unidade haitiana, síria e 

venezuelana residente no Estado de M inas Gerais:

Tabela 3 - Média e desvio padrão do valor das idades de haitianos, sírios e venezuelanos com
registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de 
Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019

Haitianos Sírios Venezuelanos

Média 29,7 27,7 28,3

Desvio Padrão 9,7 14,1 15,4

Média/Desvio Padrão 0,33 0,51 0,55
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Considerando o desvio padrão com o uma m edida capaz de m ensurar a 

d ispersão de uma população em torno da m édia am ostral, constata-se um m aior 

"espa lham ento” da com unidade síria e venezuelana em detrim ento da haitiana. Isso 

pode indicar a presença de mais crianças e, principalmente, idosos nesses fluxos.

Nesse sentido, vale destacar que, apesar da am ostra de haitianos ser, 

aproxim adam ente, 28 vezes m aior do que a de sírios e 7 vezes m aior do que a de 

venezuelanos, a pessoa mais velha desse fluxo tinha 68 anos quando de sua chegada 

ao país, em contraste com 78 anos e 87 da Síria e Venezuela, respectivam ente.

5.9 Cor/raça

A  variável "raça” , obtida através da RAIS, reflete as inform ações 

socioeconôm icas fornecidas pelos em pregadores m ineiros daqueles m igrantes que 

estavam form alm ente trabalhando no dia 31 de dezem bro de 2018. Demarca-se, 

portanto, que essa, bem com o as dem ais análises estabelecidas por essa fonte, não 

refletem, necessariam ente, o perfil dos e das m igrantes de crise no estado de MG, já 

que não conta, por exemplo, com a variável "ano de entrada no Brasil” , utilizada no 

caso do SINCRE e SISMIGRA, para delim itar aqueles estrangeiros que vieram a partir 

de 2010. Ademais, não é dem ais re lem brar que a RAIS contém dados apenas dos 

m igrantes que estavam form alm ente trabalhando no estado na data apontada, sendo 

desconsiderados os demais.
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Gráfico 13 -  Percentual de haitianas e haitianos com vínculo ativo de trabalho formal no 
Estado de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo cor/raça

Haitianas Haitianos

Preta Parda "B ra n c a  N.I. Preta Parda "B ra n c a  N.I.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

Esse gráfico dem onstra a grande proporção de negros (pretos e pardos) na 

população de haitianos, sem diferenças significativas de gênero.

Gráfico 14 -  Percentual de sírias e sírios58 com vínculo ativo de trabalho formal no Estado de 
Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo cor/raça

Sírias Sírios

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

Os dois gráficos mostram quase tota lidade de pardos e brancos entre a

com unidade síria residente em MG. A inda assim, destaca-se que a am ostra de sírias 

(apenas 3) não é suficiente para conclusões significativas.

58 Destaca-se que, por se constituírem por um grupo pequeno, fora considerado o valor de registros de 
sírias no gráfico em detrimento das proporções.
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Gráfico 15 -  Percentual de venezuelanas e venezuelanos com vínculo ativo de trabalho formal 
no Estado de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo cor/raça

Venezuelanos

■ Preta Parda Branca ■ Indígena ■ N.I.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

Como os haitianos, o perfil racial dos venezuelanos não parece sofrer 

grandes variações quando consideradas as diferenças de gênero. Destaca-se a 

presença de um único indígena entre os venezuelanos form alm ente em pregados, em 

31 de dezem bro de 2018.

Não se sabe se o perfil racial dos im igrantes em M inas G era is segue as 

proporções do dos países de origem. Para análise de algum a concentração anorm al 

seria necessário o estudo do perfil racial de cada país individualm ente e sua 

com paração com os perfis supracitados. Esse trabalho, todavia, foge  do escopo da 

presente pesquisa.

5.10 Escolaridade

Conform e descrito anteriorm ente, a variável "escolaridade” , também 

m ensurada pela RAIS, com preende som ente aqueles m igrantes trabalhadores 

form ais, não abrangendo os informais, desem pregados, entre outros.
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Gráfico 16 -  Percentual de haitianas e haitianos com vínculo ativo de trabalho formal no
Estado de Minas Gerais, em 31 de dezembro de 2018, segundo grau de
escolaridade

Analfabeto 

Ensino fundam ental incompleto 

Ensino fundam ental com pleto 

Ensino m édio incompleto 

Ensino m édio com pleto 

Ensino superior incompleto 

Ensino superior com pleto 

Pós-graduação

..
0% 10% 20%  30% 40%  50%

■ Haitianos ■ Haitianas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

O bserva-se que a grande m aioria dos haitianos e haitianas form alm ente

em pregados em M inas G era is não possuem diplom a universitário e/ou acessaram

algum a institu ição de ensino superior. D estaca-se ainda que a m aior parte desse 

grupo (m etade) possui ensino m édio com pleto e que os hom ens apresentam  

ligeiram ente mais escolarização que as mulheres.

Gráfico 17 -  Percentual de sírias e sírios com vínculo ativo de trabalho formal no Estado de 
Minas Gerais, em 31 de dezembro de 2018, segundo grau de escolaridade

Analfabeto 

Ensino fundam ental incompleto 

Ensino fundam ental com pleto 

Ensino m édio incom pleto ™

Ensino m édio com pleto 

Ensino superior incompleto 

Ensino superior com pleto 

Pós-graduação

0%

Sírios ■ Sírias

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

Considerando que apenas 3 sírias estavam  form alm ente em pregadas em 

M inas G era is, no fim de 2018, pode-se inferir que grande parte das m ulheres desta

20% 40%  60%
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nacionalidade perm anecem  restritas ao am biente dom éstico, o que será explorado na 

seção "ocupação” , do presente capítulo. Por essa pequena am ostra não serão 

consideradas as possíveis diferenças da variável escolaridade entre hom ens e 

m ulheres dessa nacionalidade. A inda assim, cabe ressaltar com o o grupo apresenta 

m aior grau de escolaridade quando com parados com os haitianos, ainda que a 

posição mais comum também  seja "ensino m édio com pleto” .

Gráfico 18 -  Percentual de venezuelanas e venezuelanos com vínculo ativo de trabalho formal 
no Estado de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo grau de 
escolaridade

Analfabeto

Ensino fundam ental incompleto .
Ensino fundam ental com pleto 1

Ensino m édio incompleto -
Ensino m édio com pleto 

Ensino superior incom pleto -
Ensino superior com pleto 

Pós-graduação .

0% 10% 20%  30% 40%  50%

Venezuelanos «V enezue lanas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

A  escolarização dos venezuelanos form alm ente em pregados se assem elha 

muito a dos sírios. Destaca-se como, nesse grupo, as venezuelanas representem 

m aioria entre os com "ensino superior com pleto” . A inda assim, por refletir a 

escolaridade daqueles com vínculo ativo de trabalho form al no dia 31 de dezem bro de 

2018, esse gráfico não é capaz de ilustrar aqueles venezuelanos que chegaram  em 

M inas Gerais no ano de 2019, m om ento de pico de entrada desses m igrantes no 

Brasil, conform e ilustrado na seção "ano de entrada” .

5.11 Ocupação

A  variável "ocupação” , obtida através das bases do SINCRE, entre os anos 

de 2010 e 2016, e do SISMIGRA, de 2017 a 2019, ilustra as respostas dadas à Polícia 

Federal no m om ento de regularização de haitianos, sírios e venezuelanos. Por essa 

razão, destaca-se a frag ilidade desses dados, à m edida que não se sabe se essas 

pessoas realizavam  essas atividades nos países de origem ou no Brasil.
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A inda assim, por abranger a to ta lidade dos m igrantes com Registro 

Nacional M igratório residentes no Estado de M inas G era is e que entraram no Brasil 

entre 2010-2019, esses dados podem fornecer inform ações relevantes sobre àqueles 

não com preendidos pela RAIS, com o trabalhadores informais, desocupados, 

desempregados, donas de casa e recém -chegados (2019), razão pela qual optou-se 

por utilizar a prim eira fonte em detrim ento da segunda.

Ademais, destaca-se a d ificuldade encontrada para padronizar esses 

dados, já  que as ocupações foram nom eadas e agrupadas de diferentes m aneiras 

pela Polícia Federal ao longo da última década (2010-19) e em desacordo com o 

C lassificação Brasile ira  de O cupações (CBO ). Finalmente, ressalta-se que, para a 

elaboração das seguintes tabelas, foi excluída a classificação "criança -  m enor não 

ocupado” . A inda assim, essa categoria foi m antida nas listagens em anexo, onde 

estão todos os registros de ocupação de haitianas, sírias e venezuelanas (Apêndice 

C) e de haitianos, sírios e venezuelanos (Apêndice D).

Propõe-se, para a presente seção, a consideração das divisões sexuais e 

internacionais do trabalho (DUTRA, 2013), em que determ inadas categorias 

ocupacionais podem ser associadas ao m igrante, e, especialm ente, da m ulher 

m igrante. No entanto, dem arca-se a im possibilidade em se saber, através desses 

dados, as diferenças de ocupação de m igrantes antes e depois do processo m igratório 

e se a ocupação tem relação ou não com a form ação acadêm ica, de form a que 

questões com o "se a m igrante largou ou não os estudos” , "se trabalha com a 

form ação, caso seja especia lizada” ou se "conseguiu revalidação de dip lom as” só 

poderão ser abordados no capítulo qualitativo.

Tabela 4 -  Haitianas com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes
no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo 
as dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência
Vendedora 293 17%
Estudante 280 16%
Sem ocupação 177 10%

Cozinheira, governanta, camareira ou assemelhado 124 7%
Prenda doméstica 44 7%
Outra ocupação não classificada 112 7%

Programadora 91 5%

Decoradora, costureira, alfaiate ou assemelhado 63 4%
Enfermeira, parteira, massagista ou assemelhado 52 3%
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Tabela 4 -  Haitianas com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes
no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo 
as dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência
Cabeleireira, esteticista ou assemelhado 47 3%
Total 1283 79%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

A  grande m aioria das profissões exercidas por haitianas não parece 

dem andar muita escolarização, o que pode estar relacionado com o perfil de 

escolaridade desse recorte, já  explorado anteriorm ente. A inda assim, destaca-se que 

a ocupação "estudante” não descreve se a m igrante está com pletando o ensino 

básico, m édio ou superior, de form a que não se pode obter m uitas inform ações sobre 

a quantidade de haitianas que estavam cursando o ensino superior brasile iro  no 

m om ento de registro.

Por fim, ressalta-se a profissão de program adora (5%) com o uma 

particularidade interessante do grupo, e que pode descrever a penetração dessas 

m ulheres no m ercado tecnológico mineiro.

Tabela 5 -  Haitianos com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes
no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo 
as dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência

Pedreiro 819 24%
Mecânico 438 13%
Outra ocupação não classificada 262 8%
Estudante 259 8%
Sem ocupação 182 5%
Programador 161 5%
Vendedor 121 4%
Motorista 121 4%
Administrador ou funcionário executivo 76 2%
Eletricista 66 2%
Total 2.505 73%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

O bserva-se como, à exceção das categorias de "estudante” , "program ador” 

e "vendedor” , o perfil ocupacional dos haitianos se diferencia consideravelm ente do
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das haitianas, evidenciando uma possível segregação sexual do m ercado de trabalho 

m ineiro para com esses m igrantes. No entanto, da m esm a form a que para as 

haitianas, muitas das profissões exercidas por haitianos não dem andam  de muita 

escolarização.

Tabela 6 -  Sírias com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no
Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo as 
nove ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência
Sem ocupação 19 30%
Prenda doméstica 18 28%
Estudante 11 17%
Professora 5 8%
Outra ocupação não classificada 3 5%
Diretora, gerente ou proprietária 2 3%
Economista, atuaria, contadora, auditora ou assemelhado 2 3%
Industriária ou servente 1 2%
Sacerdote 1 2%
Total 63 98%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Conform e apresentado anteriorm ente por meio dos dados disponíveis da 

RAIS, poucas eram as sírias form alm ente em pregadas no m ercado de trabalho 

m ineiro ao fim de 2018. Isto pode ser corroborado com o fa to de que uma grande 

proporção (58%) de m ulheres dessa nacionalidade registraram  com o ocupação: "sem 

ocupação” ou "prenda dom éstica” . Nesse sentido, ressalta-se uma possível contenção 

dessas m igrantes ao am biente dom éstico. Não se sabe, todavia, se essa é uma 

condição alm ejada por essas mulheres, ou se isso é fruto de uma im possibilidade em 

aceder ao m ercado de trabalho, pautas a serem discutidas no capítulo qualitativo.

Ademais, destaca-se a presença de ocupações com o "Diretora, gerente ou 

proprie tária” e "Econom ista, atuaria, contadora, auditora ou assem elhado” (6%). 

Essas posições podem indicar uma quantidade m aior de m igrantes com diplom as 

universitários e com m elhores rem unerações59.

59 Destaca-se a possibilidade dessas informações não terem sido reproduzidas na RAIS, 
especialmente se as migrantes atuarem como microempreendedoras individuais (MEI) ou se forem 
empregadoras.
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Tabela 7 -  Sírios com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no
Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo as 
dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência

Outra ocupação não classificada 16 14%

Estudante 15 13%

Cozinheiro 13 12%

Vendedor 13 12%

Sem ocupação 6 5%

Proprietário, gerente, direto ou assemelhado 5 4%

Padeiro 4 4%

Professor 3 3%

Vendedor 3 3%

Barbeiro 2 2%

Total 80 71%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como a com unidade haitiana, a com paração entre as ocupações de sírias

e sírios evidencia uma grande diferença entre as profissões ocupadas por m ulheres e 

por homens. Nesse sentido, ressalta-se uma grande proporção de hom ens sírios nos 

cargos de padeiro e cozinheiro (17%), de vendedor (12% ) e de "proprietário, gerente,

d iretor ou assem elhado” (4%).

Tabela 8 -  Venezuelanas com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM),
residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019,
segundo as dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência
Estudante 164 27%
Prenda doméstica 79 13%
Vendedora 41 7%
Sem ocupação 38 6%
Professora 30 5%
Cabeleireira, esteticista ou assemelhado 22 4%
Outra ocupação não classificada 22 4%
Enfermeira, parteira, massagista ou assemelhado 14 2%
Economista, atuaria, contadora, auditora ou assemelhado 11 2%
Arquiteta, engenheira ou assemelhada 10 2%
Total 431 71%
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

O perfil ocupacional das m igrantes venezuelanas apresenta ocupações já  

com preendidas nas tabelas referentes às sírias e às haitianas. Isso, por sua vez, 

indica uma certa sem elhança profissional entre essas m ulheres m igrantes (ver 

Apêndice D).

Tabela 9 -  Venezuelanos com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM),
residentes no Estado de Minas Gerais e que entraram no Brasil entre 2010-2019, 
segundo as dez ocupações mais registradas

Ocupação Registros Frequência

Estudante 178 25%
Vendedor 43 6%
Pedreiro 41 6%
Outra ocupação não classificada 38 5%
Sem ocupação 38 5%
Mecânico 23 3%
Eletricista 22 3%
Motorista 20 3%
Engenheiro, arquiteto ou assemelhados 32 5%
Cozinheiro 14 2%
Total 449 64%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).

Como no caso das venezuelanas, o perfil ocupacional dos m igrantes 

venezuelanos indica profissões sem elhantes às ocupadas por haitianos e sírios.

Nesse sentido, destaca-se que as categorias de "estudante” , "vendedora” , 

"sem ocupação” e "prendas dom ésticas” representam  cerca de 50% de todos os 

registros fe itos por m ulheres m igrantes dos grupos analisados. Essa m esm a 

proporção, no caso dos homens, com preende as posições de "pedre iro” , "estudante” , 

"m ecânico” e "sem ocupação” .

5.12 Rendimento

Conform e visto no capítulo 3, o rendim ento de m igrantes apresenta um 

im pacto significativo em sua qualidade de vida, especia lm ente se forem consideradas 

particularidades com o a exclusão da m ulher m igrante do m ercado de trabalho
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(DUTRA, 2013) e a necessidade de se enviar rem essas para fam ília no exterior 

(MEJIA; CAZAROTTO, 2017).

Gráfico 19 -  Haitianas e haitianos com vínculo ativo de trabalho formal no Estado de Minas 
Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo remuneração

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

O perfil rem uneratório de haitianos e haitianas com vínculo form al de 

trabalho no Estado de M inas Gerais, até o fim de 2018, indica uma grande proporção 

de pessoas (cerca de 75% ) recebendo entre um e dois salários-m ínim os. Destaca-se 

ainda uma m aior proporção de m ulheres recebendo menos de um salário-m ín im o e a 

quase tota lidade de hom ens nas fa ixas que com preendem  uma rem uneração superior 

a dois salários-m ínim os.

Gráfico 20 -  Sírias e sírios com vínculo ativo de trabalho formal no Estado de Minas Gerais 
em 31 de dezembro de 2018, segundo remuneração

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

A  estrutura de rem uneração de sírios e sírias form alm ente em pregados 

dentro do território m ineiro se m ostra muito sim ilar ao perfil referente a haitianas e
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haitianos, com uma ligeira m aior proporção de sírios recebendo mais de dois salários 

mínimos.

Gráfico 21 -  Venezuelanas e venezuelanos com vínculo ativo de trabalho formal no Estado 
de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, segundo remuneração

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

Já o perfil rem uneratório de venezuelanos e venezuelanas indica uma 

m aior proporção desses nacionais recebendo salários acima de cinco salários- 

m ínimos, quando com parado a haitianos e sírios. A inda assim, destaca-se que 60% 

das venezuelanas com vínculo ativo de trabalho recebiam menos de um salário- 

mínimo, e que essa proporção representa o dobro da parcela masculina. Nesse 

sentido, salienta-se com o as m ulheres recebiam menos em todos os grupos 

analisados.

Ademais, ressalta-se os venezuelanos com o a nacionalidade com os 

m aiores salários do grupo. No entanto, com o explic itado anteriorm ente, isso não 

necessariam ente revela o perfil rem uneratório desses m igrantes de crise em M inas 

Gerais, já  que pode considerar pessoas que m igraram anteriorm ente ao período 

objeto deste estudo. Nesse sentido, propõe-se a análise da m ediana das 

rem unerações e dos m aiores salários de cada grupo.

Tabela 10 -  Valores da mediana salarial e da maior remuneração entre haitianas, haitianos, 
sírias, sírios, venezuelanas e venezuelanos com vínculo ativo de trabalho formal 
no Estado de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, em salários-mínimos

Haitianas Haitianos Sírias Sírios Venezuelana Venezuelanos
(471)

Mediana da 1,14remuneração

(1711) (4) (22)

1,33 1,375 1,52

s (55)

0,93

(130)

1,2



119

Continuação

Tabela 10 -  Valores da mediana salarial e da maior remuneração entre haitianas, haitianos,
sírias, sírios, venezuelanas e venezuelanos com vínculo ativo de trabalho formal 
no Estado de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2018, em salários-mínimos

Haitianas
(471)

Haitianos
(1711)

Sírias
(4)

Sírios
(22)

Venezuelana 
s (55)

Venezuelanos
(130)

Maior
remuneração 
do grupo

3,03 3,7 1,39 4,05 39,0 120,0

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
2018; OBMIGRA (2020).

A  observação da tabela indica como, apesar de possuírem as m enores

m edianas salariais, os venezuelanos constituem  o grupo com os salários mais altos. 

Isso, por sua vez, indica uma grande desigualdade rem uneratória dentro do grupo, o 

que não é  tão m arcado entre as dem ais nacionalidades.

Ademais, dem arca-se com o a m aior rem uneração entre haitianos, um 

grupo constituído por 2.182 pessoas, é de 3,7 salários-m ínim os, valor in ferior aos 

m aiores salários de todos os sírios e de todos os venezuelanos, ainda que esses dois 

últimos grupos sejam, respectivam ente, 84 e 12 vezes m enores que o primeiro.
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6 MULHERES MIGRANTES DE CRISE EM MINAS GERAIS: UM ESTUDO DE 
CASO

O presente estudo de caso tom a com o ponto de partida a perspectiva das 

próprias protagonistas, isto é, de m igrantes de crise haitianas, sírias e venezuelanas 

residentes em M inas Gerais. Para que isso fosse possível, com o relatado no capítulo 

metodológico, fora acionada uma rede de contatos através da m etodologia bola de 

neve. A  interação com as m ulheres que aceitaram  o convite se deu a partir de 

entrevistas, por sua vez orientadas por cinco eixos tem áticos diferentes: trajetória, 

trabalho, moradia, acesso a serviços públicos e contato com organizações não 

governam enta is e aculturação (ver APÊNDICE A). Destaca-se ainda que as 53 

perguntas sem iestruturadas dele decorrentes foram baseadas, m ajoritariam ente, de 

outros estudos qualitativos realizados com m igrantes e por algum as evidências 

sugeridas pela pesquisa quantitativa.

Uma vez realizadas e gravadas, as entrevistas foram transcritas e sua 

análise de conteúdo perm itiu a categorização da fa la destas seis m ulheres em dez 

eixos distintos, cada um representando uma subseção do presente capítulo. São eles: 

"a crise na m igração” , "o papel das O rganizações Não G overnam enta is” , "trabalho e 

Renda” , "a fam ília transnacional” , "a vida conjuga l” , "o idiom a com o fa to r de 

in tegração” , "idade e aculturação” , "governo: em pecilho ou fac ilitador?” , "a cultura do 

Brasil” e "por fim: M inas G era is” . Destaca-se ainda a presença de mais uma subseção, 

de caráter introdutório, em que são apresentadas inform ações gerais das 

entrevistadas:
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6.1 Perfil das entrevistadas

Quadro 3 -  Perfil das migrantes entrevistadas, por ordem cronológica

Nom e60 Nacionalidade M unicípio de 

m oradia

Idade Estado

Civil

Escolaridade Religião Forma de entrevista

Carmen Venezuelana Uberlândia 47 anos Solteira Técnico com pleto Testem unha 

de Jeová

Videocham ada

Fatima Libanesa61 Uberlândia 31 anos Casada Superior Completo M uçulm ana M ensagens de texto 

via W hatsApp62

Ana Venezuelana Belo Horizonte 31 anos Casada Superior Completo Sem religião V ideocham ada

Marie Haitiana Uberlândia 29 anos União

estável

Superior com pleto Sem religião V ideocham ada

Nadege Haitiana Ribeirão das 

Neves

32 anos Divorciada Fundam ental com pleto Evangélica V ideocham ada

Maara Síria Belo Horizonte 19 anos Solteira M édio com pleto Cristã ortodoxa Videocham ada

Fonte: Elaboração própria.

60 Na descrição entrevistas e nas verbalizações transcritas foram utilizados nomes fictícios para que nenhum participante fosse identificado.
61 Apesar de ter nascido no Líbano, Fatima morou a maior parte da sua vida com sua família na Síria, é casada com um sírio e foi compreendida pela Resolução 
Normativa n° 17 de 2013, que facilitava a concessão do status de refúgio a sírios e demais nacionalidades afetadas pelo conflito. Ainda assim, a fim de mitigar 
possíveis enganos, a migrante será descrita como “síria” no decorrer no capítulo.
62 Por não se sentir confortável falando português, a migrante requisitou que sua entrevista fosse realizada através de mensagens via WhatsApp, de forma que 
ela traduzia as perguntas para o árabe, e novamente traduzia suas respostas para o português.
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A  partir das inform ações do quadro observa-se que as entrevistadas 

seguem o padrão de idade descrito pelos registros adm inistrativos, já  que, com 

exceção de de Maara (19 anos) e Carmen (47 anos), a m aioria se encontra na fa ixa 

dos 30 anos. A pesar disso, no que tange a variável escolaridade, destaca-se uma 

m aior proporção de m ulheres com técnico/superior com pletos, o que destoa da 

m aioria de m ulheres m igrantes com ensino m édio completo, segundo a RAIS (gráficos 

16, 17 e 18).

Ademais, ressalta-se com o uma grande proporção de m ulheres do grupo é 

casada. Nesse sentido, apesar de quatro entrevistadas terem chegado no Brasil em 

união estável, não se sabe ao certo se os dados dos registros a com preenderam  como 

tal, já  que nem todas haviam se casado em seu país de origem. Além disso, destaca- 

se que os dados sobre divórcio no Brasil não podem ser com preendidos pelos 

registros utilizados no capítulo quantitativo, já  que essas bases não são 

retroalim entadas.

Por fim, salienta-se que m etade do grupo residia na Região M etropolitana 

de Belo Horizonte (RM BH) enquanto a outra parcela m orava na cidade de Uberlândia, 

pertencente a região do Triângulo Mineiro, am bos destaques no acolh im ento desses 

grupos, conform e dem onstrado anteriorm ente pelos mapas 1 ,2  e 3 (ver apêndice B).

6.2 A crise na migração

"As pessoas me vêm e perguntam: ‘é verdade que é tão difícil a 
situação do seu país? Está tão mal como vemos na TV?’ E eu falo: 
‘não, é pior’ [...] todo mundo estava na mesma situação, cada vez pior, 
pior, pior. Até que eu vi que era necessário sair da Venezuela, eu não 
podia ficar mais lá. Eu vi que se eu ficasse, ia morrer.” (Carmen, 
migrante venezuelana, 47 anos)

Em m aior ou m enor grau todas as m igrantes entrevistadas tiveram suas 

vidas afetadas pelas crises descritas ao fim do segundo capítulo. A  situação 

econôm ica da Venezuela não deu outra opção a Carm en e a Ana, que não a de 

mudarem radicalm ente seu lugar de moradia. Já o terrem oto no Haiti tirou a vida do 

pai de Marie, e a guerra na Síria fez Maara assistir seu irmão mais velho fug ir às 

pressas para o Brasil.

A inda assim, destaca-se que, com exceção de Carmen, todas m igrantes 

reportaram que o m otivo de suas chegadas em M inas Gerais foi a reunião familiar. 

Excluindo Maara, que tinha apenas 15 anos quando entrou no país acom panhada de
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seus pais, todas elas eram casadas e vieram depois de seus com panheiros. Em todos 

esses casos foram  os m aridos os financiadores do trajeto.

Nota-se, portanto, uma certa ordem em que os hom ens são os prim eiros a 

migrar, e depois de estarem estabelecidos com trabalho, financiam  a vinda de suas 

com panheiras. Nesse sentido, em bora se constituam  com o m igrações de crise, 

esses processos apresentam  também  elem entos característicos de m igrações 

econôm icas, em que a unidade fam iliar, racionalm ente e objetivando m inim izar os 

riscos econôm icos, escolhe determ inados entes financiadores para in iciar o processo 

m igratório (BRZOZOW SKI, 2012).

A  vinda prévia do com panheiro possibilitou ainda que a m igração não 

representasse endividam ento para nenhum a das m ulheres entrevistadas. Carmen, a 

única m igrante que era m aior de idade e solte ira na época da m igração, descreve que 

vendeu todos seus pertences na Venezuela para financiar um trajeto de 18 horas até 

a cidade fronte iriça de Pacaraim a (RR). Uma vez no Brasil, a m igrante prontam ente 

se regularizou no acam pam ento para venezuelanos em Boa V ista (RR) e se deslocou 

para M inas Gerais. A  escolha do estado se deu pelo contato da m igrante com outra 

venezuelana localizada em Uberlândia: "A irmã de uma vizinha já  estava aqui. [...] 

Ela achou um povo da fra tern idade que a trouxe para M inas G era is” (Carmen, 

m igrante venezuelana, 47 anos).

Cinco das seis entrevistadas já  chegaram  no Brasil com a intenção de se 

instalarem em M inas Gerais, e, em todos esses relatos, o m otivo era por terem 

conhecidos no estado, sejam os casos já  descritos da "irmã da viz inha” e dos maridos 

(nos casos de Marie, Nadege e Fátima) ou, ainda, o irmão de Maara, que se 

encontrava em Belo Horizonte na casa de uma tia, também  síria e que havia m igrado 

para capital m ineira décadas antes.

Nesse sentido, destaca-se o valor das redes de m igração com o grandes 

im pulsionadoras da m igração internacional d irecionada a M inas Gerais, já  que, nesses 

casos, "a adaptação do m igrante recém -chegado ao m eio social se dá frequentem ente 

m ediante m ecanism os de ajuda m útua e de solidariedade de m igrantes mais antigos” 

(LIMA, 2012, p. 167). A  exceção é o caso de Ana. Venezuelana, já  estava há um ano 

e m eio no Brasil, e, depois de se deslocar por mais de dez cidades em cinco estados 

diferentes, decidiu buscar apoio em uma organização não governam enta l de ajuda a 

m igrantes e refugiados em Belo Horizonte:
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"[A ONG] me ajudou a fazer documentação, me ajudou a conseguir 
emprego e me ajudou a alugar uma kitnet, onde foi a primeira vez, 
depois de um ano e meio, que nós moramos em um lugar no Brasil. E 
me deu aulas de português de graça. Nossa, ajudou muito! [...] Em 
menos de um mês eu tinha residência, carteira de trabalho e estava 
tendo aulas de português” (Ana, migrante venezuelana, 31 anos)

6.3 O papel das organizações não governamentais

Como indicado pela fa la de Ana, a assistência de instituições não 

governam enta is às m igrantes é um ponto im portante quando se considera as 

condições de vida dessas mulheres. Apesar da quase tota lidade das entrevistadas ter 

reportado terem sido assistidas por ONGs, uma vez que estavam no Brasil, cabe 

ressaltar o viés de seleção da amostra, visto que, com o exposto no capítulo de 

m etodologia, quase todas as sementes, ou pontes de contato, eram voluntários 

dessas organizações.

Acrescenta-se que a única entrevistada que não havia sido contactada 

através de uma organização reportou não conhecer instituições de apoio ao m igrante. 

A inda assim, ressalta-se a capacidade dessas organizações em am parar essas 

"recém -chegadas” , seja pela assistência financeira e jud icia l dada à haitiana Nadege 

ou pelas aulas ainda o com ponente de socia lização e aculturação nesse último caso, 

já  que Fátima, síria, reportou que as únicas referências de am izade brasile iras que 

tinha estabelecido desde que chegou, há quatro anos, eram suas duas professoras 

de português, voluntárias de uma ONG em Uberlândia.

Para além da assistência, destaca-se a possibilidade de atuação das ONGs 

com o em pregadoras, com o evidencia a tra jetória de Ana. A  m igrante foi contratada 

pela m esm a instituição que a ajudou, e hoje atua, em suas próprias palavras, como 

"facility” , isto é, ajuda na integração de outros venezuelanos que venham  residir em 

M inas Gerais:

"O facility apoia todas as áreas. De minha parte eu faço o contato com 
os migrantes, pergunto e olho a sua vulnerabilidade para ver se 
precisam de cesta de alimentação. Faço cadastro, organizo as 
entregas de cesta. Também faço traduções em espanhol [...]. Eu gosto 
muito do trabalho porque eu fui acolhida por eles e agora eu tenho 
oportunidade de acolher o migrante igual me acolheram. Eu fico muito 
agradecida pela oportunidade de acolher também.” (Ana, migrante 
venezuelana, 31 anos)

Além de Ana, outra entrevistada também  passou a ter no trabalho a ajuda 

de seus nacionais: Marie, haitiana e form ada em enferm agem , trabalha há três meses
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com o Agente Com unitária de Saúde para a prefeitura m unicipal de Uberlândia. Por 

dom inar o português, a m igrante também  traduz para outros profissionais da saúde 

dem andas de ha itianas que só  falam o idioma crioulo.

Destaca-se o benefício da atuação dessas m ulheres na inclusão social de 

outros m igrantes. Seja pelo com ponente de empatia, em que o com partilham ento de 

histórias e tra jetórias com uns facilita  a com preensão de suas necessidades, ou pela 

confiabilidade e proxim idade que pode gerar no indivíduo atendido, já  que são 

m itigadas algum as das barreiras culturais e linguísticas. Segundo Ramos (2010), a 

escuta, o reconhecim ento das d ificu ldades e a partilha de vivências são essenciais 

para intervenções bem sucedidas e capazes de gerir a diversidade cultural e de 

prom over e harm onizar a inclusão de com unidades m igrantes.

Q uando questionada sobre as condições de vida das m ulheres haitianas 

que atendia em sua profissão M arie respondeu:

"As haitianas estão muito tristes [...]. É difícil para elas conseguir 
emprego. Tem haitianas que saíram do Haiti que tinham muita 
dificuldade lá e que precisavam de muita ajuda. Agora vem para o 
Brasil e fica difícil arrumar emprego. Porque tem aluguel para pagar, 
tem que comer, tem que mandar dinheiro para quem ficou no Haiti. As 
pessoas do Haiti não vão entender, só esperam dinheiro” (Marie, 
migrante haitiana, 29 anos)

6.4 Trabalho e renda

Como evidenciado pela fa la de Marie, as oportunidades de trabalho e renda 

são im portantes tópicos a serem considerados no estudo das condições de vida de 

m igrantes. Conform e exposto no terce iro capítulo, a capacidade de integração de 

m ulheres m igrantes no m ercado de trabalho nacional afeta d iretam ente suas 

condições de vida e a de suas famílias, já  que pode im pulsionar ou lim itar sua 

m obilidade social.

Dutra (2013 p. 188) aponta que "Com parar a ocupação que possuíam antes 

de m igrar com aquela que possuem  no presente vivido no país de destino perm ite 

problem atizar sobre com o o processo m igratório pode afetar o percurso ocupacional” . 

Nesse sentido, cabe citar que nenhum a das m igrantes que chegou com diplom a 

universitário de seu país de origem conseguiu realizar a revalidação desse 

documento, um processo caracterizado pelas próprias entrevistadas com o altam ente 

burocrático e caro. Isso fez com que nenhum a das entrevistadas conseguisse 

trabalhar com sua função de form ação em seu país de origem. A inda assim, cabe citar
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o caso de m igrantes que, decorrido algum tem po de m igração, conseguiram  se m over 

para trabalhos que lhes proporcionasse m elhores rem unerações e condições de vida.

Esse é o caso de Marie. Form ada em enfermagem  em Porto Príncipe, a 

haitiana passou um ano e meio descascando batata em Uberlândia antes de virar 

Assistente Com unitária de Saúde:

"As haitianas estão muito tristes e eu também. Quando eu entrei no 
Brasil eu fiquei muito, muito triste porque as coisas que eu pensei que 
ia encontrar, não é isso não. Eu pensei quando eu entrei no Brasil que 
teria um emprego de enfermeira e não é isso não. E lá no emprego eu 
sofri muito porque o chefe não respeitava a gente não. Ele me 
maltratava mais porque eu estava gravida. Um mês depois que ele 
assinou a minha carteira eu estava grávida e ele me disse que eu 
sabia. Ele fez muita coisa comigo e eu sofria muito [...] uma vez eu 
estava passando mal e ele disse que não ia mais empregar estrangeiro 
lá, que mandaria todo mundo embora. E quando chegou uma 
venezuelana ele disse que não ia contratar mais estrangeiro. até que 
ele mandou todos (haitianos) embora. Eu descascava milho no plantio” 
(Marie, migrante haitiana, 29 anos)

Destaca-se nesse caso o cenário de assédio e abuso dentro do am biente 

de trabalho sofrido pela m igrante. Esse, por sua vez, foi o m aior caso de discrim inação 

reportado entre todas as entrevistadas. Cabe reforçar a b ibliografia interseccional em 

que "o gênero, o status m igratório, a origem social, a cor da pele, a prática 

(ou não prática) de uma determ inada religião e a nacionalidade são algum as das 

inúmeras causas de discrim inação no m ercado de trabalho” (DUTRA, 2013).

É  possível traçar um paralelo entre o quadro descrito por Marie e a situação 

descrita pelas pesquisadoras Mejia e Cazaroto (2017) eu seu estudo sobre o 

com portam ento de em pregadores para com haitianas no Vale do Taquari (RS). 

Segundo as autoras era comum o choque entre as m igrantes e os em pregadores, o 

que levou ao desem prego de m uitas dessas mulheres, especia lm ente as que 

engravidassem .

Isso, por sua vez, pode ser ainda pior no caso de m igrantes sem form ação 

e com baixa qualificação. É o caso de Nadege, que trabalhava no Haiti em plantações 

de arroz, pimentão, tom ate e quiabo, e "só recebia quando vendia” , de form a que se 

dizia agradecida som ente pelo fa to de possuir carte ira de trabalho assinada. Quando 

sua filha chegou ao Brasil, a haitiana reporta que se viu obrigada a sair do em prego 

que tinha em um centro de distribu ição de alimentos, o que significou a ela mais dois 

anos de desem pregado. Segundo a haitiana, isso só fo i resolvida quando conseguiu
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uma oportunidade com lim pezas em um condom ínio de luxo em Belo Horizonte. Ao 

ser questionada se gostava da nova ocupação, a m igrante respondeu:

"Não gostar não tem jeito. Sem trabalho é pior. E para falar verdade 
eu procurei outro e não achei, porque para poder escolher trabalho 
precisa de médio completo, e eu não tenho médio completo [...] então 
aquele que eu achei, eu estou”. (Nadege, migrante haitiana, 32 anos)

Isso evidencia com o a variável escolaridade pode aum entar a 

vu lnerabilidade de m ulheres m igrantes.

Retom ando a interseção entre m obilidade social e m igração, retom a-se a 

tra jetória de Ana. Professora de m étodos num éricos para engenheiros de petróleo na 

Venezuela, a m igrante se viu obrigada a fazer artesanatos em estradas do país por 

um ano e m eio ao lado de seu marido, até ser contratada pela ONG que lhe prestou 

assistência. Contrato esse que m arcou as vontades da m igrante. Segundo ela, o 

trabalho com outros m igrantes provocou nela a vontade de se especia lizar na área de 

assistência socia l:

"Eu gostaria sim de retomar a atividade que desempenhava na 
Venezuela [...] mas se pudesse escolher eu trabalharia com educação, 
dando aulas de computação, mas também às pessoas de como 
acolher o migrante, porque são pessoas que estão buscando 
oportunidades e que são parte de nós. Se pudesse me especializar 
iria para a área de assistência social vinculada com migração. Ampliei 
minhas ideias, o que eu posso fazer?” (Ana, migrante venezuelana, 31 
anos)

Nem sem pre essa m obilidade profissional ascendente está presente na 

narrativa de todas as m igrantes. Carmen, técnica em com putação, se viu obrigada a 

m udar de profissão ainda na Venezuela "eu fiz bolo, laranjinha, iogurte, m uita coisa 

para me m anter” . Quando a em presa que trabalhava, prestadora de serviços para 

com panhias petroleiras, quebrou, a venezuelana decidiu v irar costureira, profissão 

que seguiu no Brasil, ainda que relate que, "se pudesse gostaria de vo ltar a m exer 

com a área adm inistrativa, amo meus núm eros e meu com putador, amo essas coisas” . 

Em 2019, já  em M inas Gerais, foi a judada por outros testem unhas de jeová a ser 

contratada por uma confecção, mas com a crise econôm ica gerada pela pandemia, 

ficou desem pregada. Depois de 3 meses, todavia, Carm en conseguiu um em prego 

informal com o costureira de m ochilas para m otoqueiros entregadores. M esm o que 

não conte mais com carteira assinada, Camen relata que com o seu salário "dá para 

pagar as contas, aluguel, com ida e até enviar para Venezue la” . No caso, a m aior parte
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dessa rem essa se direciona a sua irmã, que segundo a m igrante, aguarda na fila  do 

sistem a de saúde venezuelano por uma cirurgia ortopédica.

Como visto anteriorm ente no relato de Marie sobre a necessidade de 

m uitas haitianas em enviar d inheiro para o Haiti, a questão das rem essas é algo 

especia lm ente relevante no estudo das condições de vida dessas pessoas. Segundo 

Galina et al (2019), essa pressão pode desencadear sin tom as depressivos, e se 

intensifica caso a m igrante se depare com a im possib ilidade em a judar a família, ou 

ainda com a redução do m ontante esperado. Nesse último caso, destaca-se com o a 

desvalorização do real frente às dem ais m oedas pode ter provocado a redução das 

rem essas dos haitianos situados no Brasil.

6.5 A família transnacional

Das seis entrevistadas, som ente as sírias não enviavam  dinheiro para o 

seu país de origem, "som ente presentes” (Fatima, m igrante síria, 31 anos). Dentre as 

demais, destaca-se o caso de Marie, em que todo seu salário era convertido em 

poupança para o financiam ento da passagem  da mãe. Já a outra haitiana, Nadege, 

relata que tentava, mas que sua rem uneração (de um salário-m ín im o) a 

im possibilitava de fazer isso:

"Quero que minha mãe venha, mas o financeiro não ajuda. Eu não 
consigo juntar, com o meu salário não da. (...) quando eu posso eu 
junto com o do meu irmão e mando para ela, mas é difícil” (Nadege, 
migrante haitiana, 32 anos)

Aparentem ente, esse é um ponto particularm ente sensível a com unidade 

haitiana, já  que, segundo as pesquisadoras M ejia e Cazarotto (2017, p.180), "em vista 

da ausência de interação diária entre m em bros da m esm a família, os laços afetivos 

a lim entados pelo fluxo de inform ações e de dinheiro tornam -se princípios reguladores 

de configurações de fam ílias transnacionais haitianas” . Nesse caso, identifica-se o 

transnacionalism o com o o elo social e cultural construído por m igrantes em conjunto 

com suas com unidades de origem, em um am biente m arcado pela dim inuição das 

barreiras geográficas pela introdução de novas tecnologias da com unicação (BASCH 

et al, 1994 apud MEJIA; CAZAROTTO, 2017).

Em m aior ou m enor grau todas as entrevistadas ainda m antinham contato 

com fam iliares e am igos pertencentes aos seus países de origem. Em alguns casos, 

com o o de Ana, seu núcleo fam ilia r já  se encontrava fora da Venezuela, no Peru. O
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com partilham ento de uma identidade nacional em um am biente g lobalizado também 

é percebido quando N adege fa la  do sonho em se juntar com sua tia , em Nova Iorque, 

ou quando M aara conta de seus am igos sírios, alguns também m igrantes:

"Tem gente no Canadá, na Alemanha, na Suécia, nos Estados Unidos 
e até no Brasil, no estado de São Paulo [...] ela me falou que são 
muitos (sírios em São Paulo) e que tem ruas só de árabes” (Maara, 
migrante síria, 19 anos)

O contato com m igrantes residentes de outros lugares faz com que as 

m igrantes com parem  suas vivencias. Fatima por exem plo cita várias vezes o caso de 

sua irmã na Áustria e em alguns m om entos pondera:

"- Eu gostaria que houvesse um lugar para nos ensinar português.

- Na Europa, o estado é responsável por ensinar a língua aos 
refugiados.

- Aqui não

- Porque uma das dificuldades que enfrentamos aqui é a linguagem” 
(Fátima, migrante síria, 31 anos)

Nesse sentido, M aara também  reflete:

"Todo mundo quer viajar para o Canadá. Eu tenho amigas no Canadá 
com muitos direitos das pessoas migrantes. Eu não tenho direitos de 
uma pessoa refugiada aqui, eu sou refugiada só pelo nome. No 
Canadá eles têm todos os direitos.” (Maara, migrante síria, 19 anos)

6.6 A vida conjugal

Conform e visto no capítulo 3, a grande m aioria das pesquisas realizadas 

com casais m igrantes observava m udanças positivas na igualdade de gênero no 

am biente dom éstico após a m igração. No entanto, por serem pesquisas que levavam 

em conta o processo de aculturação de m igrantes que se deslocavam  de sociedades 

consideradas com o mais patriarcais a sociedades mais liberais, isso não 

necessariam ente se aplica ao caso das m igrantes pesquisadas, com o é o caso de 

Nadege:

"Eu sofria muita violência doméstica, muita coisa. Já começou no Haiti, 
eu pensei que quando eu chegasse, melhoraria, mas aqui estava pior 
que lá, no Brasil estava muito pior. Ele me batia muito, mas o vizinho 
falava para eu não denunciar, que se eu denunciasse ele seria 
deportado, então eu sofria sozinha. Ele me ameaçava, falava que ia 
me matar, que ia me enterrar no quintal e que ninguém iria saber. Eu 
falei para o meu irmão, e ele disse para eu separar, mas que se eu 
morresse ele não teria nada a ver com isso” (Nadege, migrante 
haitiana, 32 anos)
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O relato de Nadege dem onstra um caso extrem o de desam paro e vio lência 

contra a m ulher m igrante e que a coloca em uma posição de extrem a vulnerabilidade. 

As pesquisadoras Mejia e Cazarotto (2017, p.177), também  investigadoras da 

m igração haitiana para o Brasil, descrevem  que "as haitianas não m anifestam  sinais 

de autonomia, se por autonom ia se entende a capacidade de agir e de decid ir sobre 

suas vidas de m aneira independente de seus com panheiros, bem com o destoa de 

situações que apontam o em poderam ento das m ulheres em decorrência da m igração. 

A  m igração não as liberta das repressões fam iliares, com o se observa nas relações 

entre casais.”

Já as dem ais entrevistadas casadas, quando perguntadas sobre questões 

com o divisão de tarefas dom ésticas dentro de casa respondiam  que seus maridos 

sem pre as ajudavam  quando podiam, a exceção de Fátima "quando uma m enina se 

casa ela faz tudo em casa” .

A inda assim, destaca-se que por terem sido entrevistadas em suas casas 

e por meio de videocham adas, é possível que suas respostas possam ter sido 

influenciadas pela presença de seus maridos. Inclusive, as perguntas sobre ocupação 

de seus cônjuges representaram  algum as vezes pontos de tensão na conversa 

"Posso saber com o consegui meu núm ero”63 (Fatima). No entanto, cabe destacar que 

entrevista com Fátima im preterivelm ente sofreu "ruídos na com unicação” , a m edida 

em que algum as sutilezas da língua possam ter sido perdidas com o processo de 

tradução.

6.7 O idioma como fator de integração

Destaca-se a im portância do dom ínio da língua com o fa to r prim ordial de 

integração social e laboral das m igrantes. Inclusive, essa foi a justificativa dada a por 

duas haitianas que se recusaram a conceder a entrevista.

Das três nacionalidades analisadas destaca-se a facilidade das 

venezuelanas em aprender e a utilizar o português, o que por sua vez pode ser 

atribuído a m aior proxim idade do id iom a com o espanhol. "estou aprendendo até 

gírias” , diz Carmen, m esm o que tenha sido a última a chegar no Brasil entre todas.

63 Pergunta feita mesmo após a explicação dos objetivos da pesquisa e da garantia acerca da 
preservação da identidade.
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Entre as haitianas, ressalta-se que o dom ínio da língua por Marie foi um 

fa tor determ inante para seu contrato de trabalho na prefeitura. Já entre as sírias, as 

únicas que não falavam  nenhum idioma latino antes de m igrarem, destaca-se o 

contraste entre Fátima e Maara. Em bora a prim eira estivesse no Brasil há quatro anos, 

ainda reportava que a fa lta de dom ínio do idiom a era seu m aior problema. Já a 

segunda, por sua vez, diz que com eçou fa la r o português fluentem ente já  no segundo 

ano no Brasil, quando frequentava a ensino m édio em uma escola pública situada em 

Belo Horizonte

"Quando eu entrei na escola o primeiro ano era muito difícil. Uma 
língua nova, ninguém falava inglês e eu me sentia muito sozinha. Até 
tinha estrangeiros, mas eles falavam espanhol, eu era a única que 
falava árabe. Com o tempo eu fui aprendendo mais, eu conheci umas 
pessoas e fiz amigos. Como eu sou uma pessoa que pergunta muito, 
eu percebi que se eu não tentasse não conseguiria. Eu percebi que eu 
não poderia ter vergonha (...) eu melhorei muito no português e eu 
conheci muita gente, a escola gostava muito de mim também, me 
davam muita atenção então eu fui melhorando. Agora eu ainda sinto 
muita saudade, mas não é a mesma saudade de quando eu cheguei 
aqui.” (Maara, migrante síria, 19 anos)

6.8 A idade e a aculturação

Esse último contraste pode se re lacionar com a relação estabelecida pelos 

estudiosos de m igração entre as variáveis "idade” e "aculturação” . Segundo Rosa, 

Strey e Spinosa (2009), uma pesquisa realizada com m igrantes h ispânicas nos 

Estados Unidos concluiu que as im igrantes mais educadas apresentavam  m aior 

probabilidade de se aculturarem  na sociedade am ericana e, portanto, expressarem  

atitudes mais liberais. Além disso, os estudiosos apontaram  que o status conjugal e a 

idade estão corre lacionados negativam ente com aculturação, sugerindo que é mais 

provável que as m ulheres mais aculturadas sejam solteiras e jovens.

Dessa maneira, por ter chegado ao Brasil mais nova e integrado 

rapidam ente ao ensino m édio brasileiro, Maara reportou consideravelm ente menos 

problem as com a cultura brasile ira e mais facilidade de adaptação à  nova realidade 

se com parada com Fatim a:

"- Estou exposto a algumas situações devido à diferença de religião e 
nossos costumes árabes

- Posições simples em termos de vestuário e saudação. Mulheres 
muçulmanas não seguram a mão de homens, e aqui elas não sabem 
disso
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- Não há discriminação. As pessoas se surpreendem aqui com nossas 
roupas e véu e perguntam por que você os colocou na cabeça

- Mas esta é uma diferença de costumes e tradições, nós aceitamos, 
o importante é a moral e o trato agradável” (Fatima, migrante síria, 31 
anos)

"Eu adoro a cultura do Brasil (...) No começo você sabe, a minha 
cultura é muito fechada e eu estranhei algumas coisas, porque eles 
são muito mente aberta. Não é que eu não tenho mente aberta e não 
é sobre roupa curta, eu adoro roupa curta. Lá na síria não pode usar 
muita roupa curta e aqui pode e eu gosto (..) olha, é diferente, e o 
diferente é bonito. Depois que eu cheguei eu estranhei muitas coisas, 
mas depois que eu aprendi algumas coisas, eu me conheci mais 
também e vi que eu sou uma pessoa que gosta muito de coisas 
diferentes e de países diferentes” (Maara, migrante síria, 19 anos)

6.9 Governo: empecilho ou facilitador?

Conform e visto anteriorm ente, o contato com outras realidades imbui nas 

m igrantes a percepção de que o governo poderia fornecer mais aparatos para 

integração do estrangeiro em solo nacional. Nesse sentido, no que tange a relação 

dessas m ulheres com serviços estatais (saúde, segurança pública, educação), cabe 

destacar algum as questões pontuadas pelas entrevistadas.

O  caso mais delicado se relaciona com o relato de N adege. Q uando a 

haitiana decidiu denunciar o abuso que sofria do m arido reportou:

"Eu não aguentei mais e chamei a polícia. Mas quando a polícia 
chegou ele falou que não tinha nada e os policiais acreditaram. Mas 
ele estava com faca e ele ia me matar. Meia noite ele pegou a faca 
para me ameaçar, os policiais chegaram e foram embora (..) demorou 
uma hora para chegar, e quando chegou ele fez de um jeito que 
pareceu que não tinha nada comigo. Ele falou com o policial que era 
evangélico e que não faria nada e eles acreditaram nele.” (Nadege, 
migrante haitiana, 32 anos)

Destaca-se com o a fa lta de am paro estatal colocou seriam ente a vida da 

m igrante e de sua filha  em risco.

Já no que tange aos serviços de saúde, destaca-se que, de todas as mães 

do grupo, som ente uma não teve filho  no Brasil (Nadege). Por essa razão, quando 

questionadas se já  haviam acessado algum hospital, m uitas elogiaram  o atendim ento 

e, principalmente, a gratuidade do sistem a

"Já fui no hospital público. Foi bom o atendimento. Lá no Haiti o 
hospital tem que pagar.” (Nadege, migrante haitiana, 32 anos)

"Durante toda a minha gravidez, eu ia à clínica, quando nasci em um 
hospital público, eles foram muito gentis e me deram muita atenção,
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ajuda e um bom tratamento para mim e para meu filho e me deram 
todas as análises necessárias.” (Fatima, migrante síria, 31 anos)

A pesar disso, a lguns pontos devem ser considerados, com o a dificuldade 

de Ana em conseguir o cartão do SUS por não ter tido conta de luz ou de água para 

com provar moradia, ou a d ificu ldade de Maara e sua fam ília para conseguir m arcar 

um exam e pela rede pública: "Eu tive que ir ao hospital privado, ninguém do posto me 

entendia. Daí tivem os que pagar”

A  fa lta de com preensão dos profissionais de saúde também  pode ser 

evidenciada na fa la de Ana quando a venezuelana reporta o traum a que sofreu 

quando deu à luz a sua prim eira filha, em Belo Horizonte. Segundo ela, por ter tido 

uma gravidez de risco, ao fim da gestação foi recom endado a ela a indução do parto.

"Foi uma experiencia com coisas muito boas, mas também com coisas 
muito ruins. No último dia eles me explicaram o que era uma indução 
do parto, mas eu não queria, eu queria aguardar todas as semanas 
(...) mas eu não tinha opção porque era uma gravidez de risco, e você 
sempre fica com a dúvida na cabeça se era a coisa certa (..) tinha um 
enfermeiro peruano que falava espanhol e me disse "deixe colocar 
todos os comprimidos, porque se você falar não e acontecer alguma 
coisa vão colocar a culpa em você” nossa, eu chorei muito. Era 
complicado, e a primeira vez você não está preparada (...) eu acho 
que os doutores precisam ter mais empatia, e as respostas são muito 
frias e sem esperança” (Ana, migrante venezuelana, 31 anos)

Ramos (2012, p 91), em sua investigação sobre gestação de m ulheres 

m igrantes, aponta que "o universo anónimo, isolado, tecnológico e estranho das 

instituições de saúde e práticas m édicas podem ser consideradas pelas mães práticas 

violentas, traum atizantes e im pudicas” . Segundo a autora, por essa razão é muito 

comum que m ulheres m igrantes tenha com portam entos inadequados e agressivos 

perante os profissionais de saúde da sociedade receptora, m uitas vezes rejeitando o 

diagnóstico m édico e não aderindo os serviços e recom endações. Desse modo, a 

vio lação das trad ições gestacionais de m ulheres oriundas de outro universo cultural 

pode aum entar a vu lnerabilidade destas mães, reforçando sua situação de 

isolamento, de stress e de angústia em um processo delicado com o o da gravidez.

P or fim, ressalta-se que um problem a frequentem ente relatado pelas 

m igrantes no contato com serviços estatais é a burocracia, seja no processo para 

naturalização (Fatima), de casam ento (Marie) ou ainda para obtenção do Registro 

Nacional M igratório:

"A gente fez entrevista para ter os documentos, mas não recebemos 
nada. Eu fico mandando mensagens e eles respondem a mesma
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coisa, mas não ajuda a resposta. Eles mandam um site para a gente 
fazer as coisas. Esse site é muito complicado, para um estrangeiro 
entender é muito difícil. Isso é um problema para mim. A gente também 
tinha que renovar o protocolo em março, eles avisaram que não iam 
poder atender e nunca mais falaram nada [...] mas assim, eu conheço 
gente que veio depois e está melhor que a gente” (Maara, migrante 
síria, 19 anos)

A inda assim, destaca-se que 100% das entrevistadas eram 

docum entadas64. Destaca-se isso com o um fa to r positivo na vida dessas mulheres, 

seja pela possibilidade de regularização da situação de trabalho ou pela oportunidade 

em angariar serviços públicos:

"Eu escutei muitas experiencias da minha família que está em outro 
país e de tudo que eu escutei cheguei na conclusão de que o Brasil é 
um bom lugar para ficar. Igual eu tenho uma amiga que está morando 
na Europa e ela fala que sofre muito porque não tem documentação 
no país onde está. É muito difícil. Se eu escolho mudar de país a 
primeira coisa que eu faria seria investigar os requisitos para migrar 
legalmente [...] imagina que você chega num país novo sem casa e 
sem trabalho, eu tenho muita consideração por não ter pagado nada 
para residência e para documento, que no Brasil é de graça e nos 
outros países é muito caro” (Ana, migrante venezuelana, 31 anos)

Inclusive, m uitas foram as m igrantes que relataram ter interesse em se 

naturalizar com o brasileiras, especia lm ente aquelas que tiveram filhos no Brasil:

"Quero obter a cidadania brasileira porque meu filho é brasileiro e 
porque a cidadania facilita muitas coisas e abre mais oportunidades 
de trabalho para meu marido, e posso visitar minha irmã na Áustria, 
porque não a vejo há sete anos e não tenho medo do fim da minha 
estadia no Brasil” (Fatima, migrante síria, 31 anos)

"Eu quero me naturalizar sim, eu quero ficar no Brasil até o governo 
falar ‘você não, muchacha”’ (Carmen, migrante venezuelana, 47 anos)

6.10 A cultura do Brasil

O contato com a cultura do Brasil representou um choque para algum as 

das entrevistadas

"Eu estranho algumas coisas do Brasil sim, não concordo com as 
mulheres dividindo conta, com as mulheres andando sem roupa na 
rua. No Haiti se você anda sem roupa a polícia te bate. Eu também

64 “O termo "indocumentado” refere-se ao fato de que os migrantes não possuem os documentos que 
os autorizariam a trabalhar em um país estrangeiro. Na literatura sobre imigração, tem-se utilizado esse 
termo, considerando que os imigrantes não são ilegais; apenas não dispõem dos documentos que 
regularizam seu status migratório. Os grupos de direitos civis que atuam junto aos imigrantes também 
o empregam por considerarem que é menos discriminatório, por defenderem politicamente essa 
denominação sob o slogan "nenhum ser humano é ilegal” e por consideraram que os migrantes têm o 
direito de circular no mundo globalizado, assim como circulam turistas, homens de negócios e 
mercadorias” (ASSIS, 2007 p.760)
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não gosto que brasileiro mate mulher e que mulher mate esposo. As 
crianças brasileiras também me causam estranhamento, elas já têm 
namorado, bebem e fumam” (Marie, migrante haitiana, 29 anos)

Essa ideia, por sua vez, é contraposta com a visão de Ana:

"Eu gosto que no Brasil os direitos das mulheres estão mais em pauta. 
Isso é muito interessante, na Venezuela isso não é tão forte.” (Ana, 
migrante venezuelana, 31 anos)

A inda assim, destaca-se que em todas as entrevistas os brasileiros eram 

descritos com o um povo acolhedor, e com exceção ao relato de Marie, sobre os maus 

tratos que sofreu de seu em pregador em Uberlândia e pela d iscussão que Maara 

relatou ter com uma professora no colégio, nenhum a outra m igrante reportou ter 

sofrido sérios casos de discrim inação étnica ou racial no país:

"Eu acho muito interessante o interesse, tanto que eu já fiz outras 
entrevistas com outros estudantes e até na TV. Ontem eu dei 
entrevista no canal da BAND. Eu acho que o interesse das pessoas 
brasileiras pela situação dos migrantes mostra ainda tem um 
pouquinho de amor humano sabe? Porque nos outros países os 
venezuelanos são muito mal tratados, embora sejam países que falam 
espanhol (...)enquanto no Brasil eu não conheço ninguém que foi mal 
tratado, muito pelo contrário, os brasileiros estão sempre curiosos e 
querendo ajudar” (Carmen, migrante venezuelana 47 anos)

É possível re lacionar a sensação de acolh im ento ao bem estar e ao 

sentim ento de pertencimento. Tem -se que essa caracterização pode influenciar 

positivam ente a experiencia m igratória dessas mulheres, já  que, segundo Galina et al 

(2019) o apoio social contribui s ignificativam ente para a adaptação cultural e 

integração de m igrantes crise. Para o autor, isso também  ajuda na m elhoria da 

qua lidade de vida ao longo do tem po e da dim inuição do sofrim ento psíquico desses 

indivíduos.

6.11 Por fim: Minas Gerais

Conform e visto anteriorm ente, as m aiores m otivações na decisão em 

m igrar para M inas Gerais das m igrantes entrevistadas se relacionavam  com suas 

redes de contato. Nesse sentido, ainda que a m aioria não tenha tido experiência em 

outros estados do Brasil, M inas Gerais foi frequentem ente elogiada, seja pelo 

sentim ento de proxim idade com o lugar de origem, "Uberlândia me lembra C aracas” 

(Carmen, m igrante venezuelana, 47 anos), ou pela im pressão de acolh im ento do 

povo:
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"Eu gosto muito das pessoas de Minas. Visitar São Paulo sim, mas 
morar não. Nenhum lugar. Eu viajei para o Rio de Janeiro há algumas 
semanas e comparando com os mineiros, os mineiros são muito 
amigáveis, eles conversam muito. Nossa, é outra coisa” (Maara, 
migrante síria, 19 anos)

Em bora M inas Gerais não tenha destaque nacional na recepção de 

nenhum dos grupos explorados ao decorrer da pesquisa, e ainda possua uma imagem 

essencia lm ente vinculada à trad ição em igratória internacional (BRZOZOW SKI, 2012), 

destaca-se o estado com o um possível lugar de acolhim ento e prom oção de bem - 

estar para essas e outras m igrantes. Nesse sentido, cabe ressaltar que a periferização 

do estado de M inas Gerais no cam po da im igração internacional para o Brasil parece 

se repetir na academ ia, dado a escassez de publicações sobre a tem ática65, 

especia lm ente se forem considerados o recorte de gênero e das im igrações de crise.

65 Um exemplo reside no importante livro publicado sobre as migrações no Brasil, “Migrações Sul-Sul”, 
e que em 978 páginas “Minas Gerais” é citada dezenove vezes, em contraposição com os termos “São 
Paulo”, ou ainda “Rio de Janeiro”, com 868 e 191 menções, respectivamente.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  presente pesquisa tratou da tem ática das condições de vida de m ulheres 

m igrantes de crise residentes no Estado de M inas Gerais, mais especificam ente de 

haitianas, sírias e venezuelanas. Para que isso fosse possível, realizou-se uma 

investigação quanti-qualitativa, com pesquisa bibliográfica, docum enta l e com 

realização de entrevistas.

Na etapa da revisão bibliográfica, foram exploradas pesquisas e estudos 

em píricos que tratam da tem ática das m igrações no Brasil e no mundo, bem com o 

das condicionantes capazes de a fetar as condições de vida de m ulheres m igrantes de 

crise. Foram delim itados conce itos-chave e norteadores da pesquisa, com o 

"nacionalism o m etodológico” e "transnaàona lism o” , além da exposição de 

im portantes teorias focadas em explicar a origem e a perm anência de m igrações ao 

longo tempo: a visão neoclássica e a das redes. Na tentativa de reduzir o em prego de 

estereótipos no tratam ento da temática, também  se buscou delim itar os principais 

m itos presentes nos estudos sobre m igração.

Em seguida, foi traçado um panoram a histórico da form a com o o governo 

brasile iro tratou da m igração e do refúgio ao longo de sua história. Essa 

contextualização tornou possível especificar a política da "seletividade im igratória” , 

isto é: a predisposição nacional por reconhecer e classificar determ inados m igrantes 

a partir de elem entos pouco objetivos - por m otivos sociais, m idiáticos, e leitorais e 

políticos. Expôs também  as próprias lim itações das convenções das quais o Brasil é 

signatário, fazendo com que essas classificações -  "refugiado” , "m igrante econôm ico” 

e "portador de visto hum anitário” -  nem sem pre pudessem  descrever a real situação 

de vulnerabilidade dessas pessoas.

Para m itigar esse problema, utilizou-se da defin ição de "m igrante de crise” 

para c ircunscrever e descrever a tra jetória de três grupos específicos dessa 

população: m ulheres haitianas, sírias e venezuelanas, residentes em M inas Gerais, 

que m igraram de seus países por m otivos reconhecidos de crise. A  escolha desses 

grupos se deu por sua representativ idade dentro do estado e pela im portância dos 

fatos geradores das respectivas crises, no contexto atual, em seus países de origem. 

Nesse sentido, o terrem oto no Haiti e as crises sociais dele decorrentes 

desencadearam  um processo m igratório importante, d irecionado ao Brasil, ainda que 

a m igração já  fizesse parte do universo cultural haitiano antes.
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Destacam -se também o conflito sírio e a crise política e econôm ica 

venezuelana com o desencadeadores dos dois m aiores deslocam entos forçados 

internacionais m odernos, com 6,7 e 4,5 m ilhões de deslocados globalmente, 

respectivam ente (UNHCR, 2020). Por isso, o Brasil se posicionou, na última década, 

com o receptor da quarta m aior d iáspora haitiana realizada no continente am ericano 

(MEJIA; CAZAROTTO, 2017); com o o m aior receptor de sírios da Am érica Latina 

(CALEGARI, 2009); além de possuir destaque no fluxo de venezuelanos, dado o 

contexto geográfico-político. Destaca-se o papel da política m igratória brasile ira como 

uma grande indutora e facilitadora da m igração desses grupos, seja por previsões 

específicas presentes no Estatuto do Refugiado, na Lei de M igrações ou ainda por 

Resoluções Norm ativas do CONARE e CNIg.

Utilizou-se tam bém  da teoria da interseccionalidade para d iscutir os 

possíveis fa to res capazes de influ ir nas condições de vida de m ulheres m igrantes. A  

partir desse enfoque, foram delim itados três eixos principais de análise: gênero, raça 

e classe (renda). Foram descritas algum as das principais pesquisas realizadas com 

m ulheres m igrantes ao redor do m undo a partir do recorte de gênero. Dentre as 

conclusões mais frequentes, estavam a percepção de que a m igração trouxe a essas 

m ulheres mais espaço e poder no âm bito profissional e dom éstico. Ainda, fatores 

com o anos de estudo, idade (e geração) e relação com outras instituições, com o a 

igreja, podem agir com o aceleradores ou, ainda, em pecilhos do processo de 

aculturação. Para a m aioria dessas pesquisas, tais fa tores provocam o aum ento da 

assertividade, do em poderam ento e da qualidade de vida dessas mulheres. Destaca- 

se, em contrapartida, a crítica decolonial de que essa percepção estaria im buída de 

uma noção dem asiadam ente evolucionista, especia lm ente quando considerado que a 

m aior parte dessas m ulheres eram m igrantes do Sul global se deslocando ao Norte. 

Seja com o for, pode-se questionar a pertinência integral dessas conclusões em sua 

aplicação ao contexto m ineiro, por terem sido realizadas em outros contextos e em 

sociedades possivelm ente menos patriarcais.

Quanto aos dem ais eixos do enfoque interseccional, os estudos revisados 

evidenciaram , principalmente, com o a conjugação de outros fatores, com o renda e 

raça, podem atuar de form a a aum entar a vulnerabilidade das m igrantes. Na dim ensão 

de renda, ressaltou-se com o o grau de escolaridade, bem com o a im possibilidade de 

revalidação de diplom a e a m udança ocupacional gerada pela m igração influem nos 

salários, nas condições de em prego e na m obilidade social de m igrantes. Já na
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dim ensão étnica-racial, evidenciou-se com o o racism o atua de m aneira conjugada a 

outras form as de discrim inação no caso de m igrantes, aum entando a vu lnerabilidades 

preexistentes. Ademais, foi evidenciado com o d ificu ldades com o idioma, traum as 

gerados por situações de crise e a form a com o a sociedade acolhe o m igrante podem 

ter influência na saúde m ental dessa população.

Por fim, fo i verificado que, apesar do crescente núm ero de pesquisas sobre 

m igrantes com o enfoque de gênero, poucas levam em consideração outros 

m arcadores m encionados na abordagem  da interseccionalidade, o que evidencia uma 

lacuna im portante na produção nacional.

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa foi delim itada com o um estudo 

de caso, de caráter descritivo e realizada a partir de uma estratégia qualitativa- 

quantitativa. Destaca-se a utilização do procedim ento m isto com o form a de captar 

nuances do fenôm eno m igratório; e a técnica de am ostragem  por de bola de neve 

com o uma estratégia para obtenção de contatos para a entrevista, visto que o grupo 

é difícil de ser encontrado e estar em um contexto em que não há precisão sobre sua 

quantidade. Nesse sentido, a partir de seis sem entes e três outros intermediários, 

foram convidadas treze m ulheres, dentre as quais seis concordaram  em participar.

A  partir dos bancos de dados disponíveis, buscou-se criar um perfil 

sociodem ográfico de haitianas, sírias e venezuelanas residentes no estado de M inas 

Gerais. A  tentativa de com preender as características do grupo, todavia, é dificu ltada 

pelo fato dessa população, em sua grande maioria, não ser com preendida pelo Censo 

Demográfico. Assim , no período intercensitário, os registros adm in istrativos passaram 

a constitu ir uma im portante fonte de pesquisa. Por essa razão, foram investigadas 

sete bases de dados, d isponíveis em plataform as online, capazes de contem plar o 

fenôm eno da m igração internacional no Brasil. Dessas, apenas duas eram capazes 

de captar a realidade de m ulheres m igrantes sírias, haitianas e venezuelanas 

residentes em M inas Gerais: o SINCRE/S ISM IG R A e a RAIS. Juntas, essas 

inform ações possibilitaram  criar um panoram a quantitativo desse grupo, e as 

inform ações foram resum idas em 14 tabelas, 3 mapas e 21 gráficos para m elhor 

v isualização dos tem as (variáveis) abarcados: unidades federativas de entrada, 

m unicípios de m oradia dos residentes em M inas Gerais, gênero, estado civil, idade de 

m igração, raça/cor, grau de escolaridade, ocupação e remuneração.

A inda assim, destaca-se as lim itações de am bas as bases utilizadas: 

enquanto o S INC RE/S ISM IG R A só com preende os m igrantes docum entados, isto é,
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portadores de Registro Nacional M igratório, a RAIS abarca aqueles form alm ente 

em pregados até 31 de dezem bro de 2018. Logo, o prim eiro não consegue captar os 

indocum entados nem os solicitantes de refúgio, e por não ser retroalim entado, essa 

base não indica se o m igrante se naturalizou com o brasileiro, se saiu do país ou ainda 

se faleceu. A  base também  não inform a casos de m igração interna, podendo as 

inform ações sobre UF e m unicípio de residência estarem incompletas, algo 

particularm ente sensível para a presente pesquisa. Já a RAIS contém dados apenas 

dos m igrantes que estavam form alm ente trabalhando no estado na data apontada, 

sendo desconsiderados os trabalhadores informais, desocupados, desem pregados, 

em pregadores, donas de casa e recém -chegados (2019).

Demarca-se, portanto, que essa, bem com o as dem ais análises 

estabelecidas por essa fonte, não refletem, necessariam ente, todo o conjunto dos e 

das m igrantes de crise no estado de MG, já  que não conta, por exemplo, com a 

variável "ano de entrada no Brasil” , utilizada no caso do S INCRE/S ISM IGRA, para 

delim itar aqueles estrangeiros que vieram a partir de 2010.

Da análise dos dados quantitativos, vale citar a periferização do estado de 

M inas Gerais na escolha dos três grupos para m oradia ; apesar de ser o segundo 

estado mais populoso do Brasil, não ocupava as posições preferencia is dessas 

populações de m igrantes. Destaca-se também  a predom inância de hom ens nos fluxos 

de haitianos e sírios, de m igrantes solte iros e da idade m édia de 28 anos, o que por 

sua vez reforça a ideia de que o m igrante "padrão” seria "homem, jovem  e solte iro” . À  

exceção das m ulheres sírias (m ajoritariam ente casadas), a m aioria das m ulheres 

haitianas e venezuelanas eram jovens e solteiras, o que é uma possível evidência do 

fenôm eno da fem in ização das m igrações, em que as m ulheres são as prim eiras a 

saírem de casa, em contraposição à ideia tradicional que associa a figura da m ulher 

m igrante à reunião familiar.

Tam bém  foi evidenciada um a certa diferença entre as ocupações de 

hom ens e m ulheres: as categorias de "estudante” , "vendedora” , "sem ocupação” e 

"prendas dom ésticas” representam  cerca de 50% de todos os registros de m ulheres 

m igrantes dos grupos analisados. Essa m esm a proporção, no caso dos homens, 

com preende as posições de "pedre iro” , "estudante” , "m ecânico” e "sem ocupação” . 

Adem ais, as m ulheres m igrantes, dos três grupos, apresentavam  rem unerações 

ligeiram ente m enores e m enor nível de escolaridade. Q uando com paradas as 

nacionalidades, ressalta-se que os haitianos apresentaram  os m enores níveis
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educacionais e de rendimentos, além de serem a população com m aior proporção de 

pretos e pardos. A pesar de serem um grupo 84 e 12 vezes m aior que sírios e 

haitianos, respectivam ente, o m aior salário registrado com o recebido por um haitiano 

ainda era m enor que o m esm o para sírios e venezuelanos.

A  literatura sobre a com unidade haitiana no Brasil destaca a pressão desse 

grupo em enviar rem essas para o país, o que abre o debate para uma possível 

vu lnerabilidade do grupo, especia lm ente se forem  considerados o papel da m ulher 

m igrante com o eixo da fam ília transnacional. Destaca-se também  a baixa 

em pregabilidade form al de sírias (apenas quatro em todo o estado) e o registro de que 

a m aior parte dessas m ulheres estava sem ocupação ou era dona de casa, ainda que 

não se saiba se estavam excluídas do m ercado de trabalho com pulsoriam ente ou não.

As questões levantadas pela revisão da literatura e pela análise quantitativa 

foram estruturantes para o roteiro de entrevista (Apêndice A). Realizada com seis 

m ulheres m igrantes haitianas, sírias e venezuelanas residentes em diferentes cidades 

m ineiras, o depoim ento das m ulheres levantou questões relevantes, ora 

exem plificando teorias e constatações existentes, ora levantando questionam entos e 

novos cam inhos de interpretação.

De form a geral, pode-se dizer que as tra jetórias das duas m igrantes sírias, 

Fatima (31 anos) e M aara (19 anos), exem plificam  as teorias que relacionam 

positivam ente as variáveis de "idade” e "dom ínio do id iom a” com "aculturação” e 

sentim ento de integração. Já as tra jetórias ocupacionais de Marie (m igrante haitiana, 

29 anos), Ana (m igrante venezuelana, 31 anos) e Carm en (m igrante venezuelana, 47 

anos) também  evidenciam  com o a m igração e o próprio cenário de crise podem atuar 

com o fatores de rom pim ento da tra jetória profissional de mulheres. Nesse caso, 

destaca-se que, apesar de contarem com diplom as universitários/técnico em seus 

países de origem, nenhum a delas conseguiu revalidar ou trabalhar na área de 

especialização, fa to r esse essencial na com preensão das condições de vida dessa 

população.

As tra jetórias de Marie e Ana, am bas incorporadas na ajuda de outros 

m igrantes, seja pela via governam enta l (Marie) ou não (Ana), podem ser 

com preendidas com o estratégias positivas não só para a sua integração no m ercado 

de trabalho, com o também para integração social dos e das m igrantes atendidos por 

elas. Q uanto às ONGs, as entrevistas indicaram o grande potencial dessas 

instituições na inclusão de m ulheres m igrantes, papel não necessariam ente
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preenchido pelo aparato estatal. Seja pelo ensino do português ou pela assistência 

ju ríd ica e econôm ica prestada a Nadege, im igrante que passou pelos principais 

processos de vu lnerabilização do grupo.

Sua trajetória, por fim, m ostrou com o diferentes fatores, com o grau de 

escolaridade e raça, podem atuar de form a com binada para aum entar a 

vu lnerabilidade de m ulheres m igrantes, o que se alinha aos pressupostos teóricos da 

abordagem  interseccional. Por outro lado, o relato da m igrante sobre a piora no quadro 

de vio lência dom éstica que sofria de seu ex-marido, a descrição do isolam ento de 

Fatima gerado pela falta de dom ínio de língua e o quadro de xenofob ia v ivenciado por 

Marie no em prego aponta para a necessidade de re lativ izar e ter m aior atenção no 

caso de algum as teorias, dentre as abordadas, que associam m igração à 

em ancipação fem inina.

Constatou-se, por fim, que o Estado é  um potencial e im portante prom otor 

de bem estar aos m igrantes: seja na facilitação em obter docum entação, seja pelos 

serviços públicos e gratuitos prestados, evidenciados nos relatos principalm ente no 

cam po da educação e da saúde. Mas também  com o possível tensionador de 

vulnerabilidades pré-existentes: nos relatos, são indicados problem as de atendim ento 

em segurança pública, fa lta de em patia por profissionais de saúde, não oferecim ento 

de certos serviços e excessiva burocratização (ou falta de acessib ilidade nos 

processos burocráticos). Nesse sentido, recom enda-se a consideração das 

particularidades dos m igrantes no atendim ento e provim ento estatal e adoção de boas 

práticas de organizações não governam enta is e de política com parada.

Por fim, no que tange ao acolh im ento da população do estado, frisa-se o 

relato, pela m aioria das entrevistadas, de que M inas G era is é um bom lugar para se 

morar. Nesse caso, espera-se que a interação com a sociedade por parte dessas 

m igrantes seja capaz de reduzir ou ainda ressignificar a crise d isruptiva do processo 

m igratório, conform e narra Lima (2012):

"É interessante lembrar que a palavra "crise” em chinês é formada por 
dois ideogramas, em que um significa "perigo” e o outro significa 
"oportunidade” . Há, portanto, a possibilidade dessa crise ser 
insuperável, devido a uma série de fatores situacionais e internos, 
assim como há a possiblidade da mudança significar a ampliação do 
self e transformação” (LIMA, 2012 p. 169)

Nesse sentido, a interação harm ônica entre essas m ulheres e a sociedade 

não só podem ajudar na transform ação e na superação de seus traum as, como
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também pode modificar, am pliar e enriquecer a própria sociedade acolhedora, agora 

beneficiada por outros olhares, perspectivas e vivências.

Salienta-se, por fim, que o presente trabalho inova em abordar a m igração 

de crise a partir de um viés misto, in terseccional e focalizado geograficam ente no 

estado de M inas Gerais, enfoques pouco estudados pela literatura. Adem ais, a 

realização de estudo de caso em que se aprofunda, de form a com parativa, a tra jetória 

de m ulheres de três grupos étnicos d istintos tam bém  ajuda a suprir outra lacuna no 

cam po científico, especia lm ente se considerada a urgência da questão das m igrações 

de crise na pauta global.
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APÊNDICE A -  ROTEIRO DE ENTREVISTA

Eixo temático Perguntas
Informações gerais 1. Qual seu nome?

2. Qual sua idade?

3. Com que idade saiu do seu país?

4. Você é casada, solteira, viúva ou divorciada?

5. Você estudou de quantos a quantos anos? Parou onde?

6. Você tem religião? Se sim, qual?

T rajetória 7. Conte sobre o motivo fez que você saísse do país

8. Conte sobre a trajetória (internacional e nacional) que você fez até chegar onde está agora

9. O que te motivou a chegar no Brasil?

10. O que te motivou a chegar em Minas Gerais (conhecia alguém?)?

11. Você veio sozinha ou acompanhada?

12. Deixou alguém no seu país de origem? (Ou ainda, alguém da sua família migrou para outro lugar?)

13. Endividou para chegar aqui? Contou com a ajuda de alguém nesse processo?

14. Pretende “trazer” quem deixou? (Sim ou não) Por quê?

Trabalho 15. Você estuda? (observar se “largou os estudos” para migrar)

16. Você trabalha?

17. (Se sim) demorou quanto tempo para encontrar trabalho? Alguém te ajudou? Quem?

18. O que você faz?

19. Gosta do que faz?

20. Fala português no trabalho?

21. A função que você exerce aqui está de acordo com o que você fazia/queria fazer no seu país de origem?
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22. Se pudesse mudar de emprego faria o que?

23. Pretende se especializar ou mudar de área?

24. Você acha que o salário que recebe seja suficiente?

25. Para onde é direcionada a maior parte do seu salário? (remessas para o exterior? Sustento da família? 

Aluguel?)

26. Recebe algum dinheiro do exterior?

Moradia 27. Você mora sozinha? Quem mora com você?

28. Qual bairro você mora?

29. Você assume muitas tarefas domésticas (dentro de casa)? (Mais do que antes?)

Acesso a serviços públicos e 
contato com organizações não 
governamentais

30. Como está sua situação em termos de documentos (você está regularizada?). Se não, por quê? Alguém te 

ajudou nesse processo?

31. Já foi a algum hospital público? (como foi o atendimento? Se sentiu bem tratada? -  Se não: por quê? O 

que faz quando está doente?)

32. Recebe algum auxílio do governo? Quais? O que acha deles? (Se não: por que não?)

33. Como é sua interação com as ONGs?

34. Você prática sua religião em algum espaço? Como é?

Aculturação 35. Existem outras pessoas da sua comunidade vivendo perto de você? Você interage com eles? (E com 

alguma mulher?)

36. Ainda mantem contato com familiares/amigos do país de origem? Com que frequência vocês conversam?

37. Possui algum amigo(a) brasileiro(a)?

38. Gosta da cultura/dos brasileiros?

39. Tem interesse em ser fluente em português? (para as não fluentes)

40. Já sofreu algum tipo de discriminação em função da sua cor ou religião? (religião/cor)
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41. Pretende ficar no Brasil?

42. Gosta de Minas Gerais?

43. Se a crise que originou a migração fosse interrompida, você voltaria ao seu país de origem?

44. Se pudesse escolher outro lugar para migrar, onde seria e porque

Ao final: gostaria de falar mais alguma coisa? / Desejaria ler a pesquisa ao final?________________



154

APÊNDICE B -  MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA POR NACIONALIDADE

Tabela 11 -  Haitianos/as, sírios/as e venezuelanos/as com registros ativos (Registro Nacional 
Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais, e que entraram no 
Brasil entre 2010-2019, por município de residência declarado no registro

Municípios
Haitianos Sírios Venezuelanos

Registros % Registros % Registros %
Contagem 2253 40% 0 0% 51 3%
Belo Horizonte 510 9% 113 58% 385 26%
Uberlândia 743 13% 13 7% 147 10%
Esmeraldas 573 10% 0 0% 0 0%
Uberaba 253 4% 26 13% 53 4%
Betim 221 4% 8 4% 43 3%
Juiz De Fora 2 0% 7 4% 198 14%
Araguari 184 3% 0 0% 14 1%
Andradas 147 3% 1 1% 0 0%
Ribeirão Das Neves 109 2% 0 0% 31 2%
Pouso Alegre 127 2% 0 0% 5 0%
Divinópolis 91 2% 0 0% 40 3%
Varginha 53 1% 0 0% 23 2%
Santa Luzia 58 1% 4 2% 12 1%
Borda Da Mata 33 1% 0 0% 0 0%
Claudio 28 0% 0 0% 0 0%
Nova Lima 5 0% 0 0% 19 1%
Governador Valadares 1 0% 1 1% 21 1%
Conselheiro Lafaiete 10 0% 0 0% 12 1%
Sete Lagoas 5 0% 0 0% 16 1%
Sabará 19 0% 0 0% 1 0%
Paracatu 2 0% 0 0% 18 1%
Ouro Preto 7 0% 1 1% 10 1%
Mesquita 0 0% 0 0% 17 1%
Ipatinga 6 0% 0 0% 10 1%
São Lourenço 0 0% 1 1% 14 1%
Delfinópolis 0 0% 0 0% 15 1%
Cambuí 14 0% 0 0% 0 0%
Extrema 13 0% 0 0% 1 0%
Piracema 4 0% 0 0% 10 1%
Lavras 2 0% 0 0% 12 1%
Passos 5 0% 0 0% 8 1%
Itajubá 1 0% 0 0% 12 1%
Patos De Minas 2 0% 1 1% 9 1%
Dores Do Indaiá 12 0% 0 0% 0 0%
Itabira 8 0% 0 0% 4 0%
Pedro Leopoldo 2 0% 0 0% 10 1%
Ituiutaba 11 0% 0 0% 0 0%
Mateus Leme 11 0% 0 0% 0 0%
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Arcos 10
Lagoa Santa 7
Cláudio 0
Coromandel 0
Nova Serrana 1
Ibirité 10
Carmo Da Cachoeira 0
Carmo Do Paranaíba 0
Patrocínio 0
Montes Claros 3
Lajinha 0
Congonhas 8
Lima Duarte 0
Pará De Minas 7
Juatuba 6
Poços De Caldas 2
São Sebastião Do Oeste 5
Abadia Dos Dourados 4
Camanducaia 4
Grupiara 0
Itaúna 0
Visconde Do Rio Branco 0
Manhuaçu 0
Tocantins 5
Mariana 1
Caeté 0
Igarapé 0
Januária 0
Oliveira 0
Formiga 0
Matipó 0
Santana Do Paraíso 0
Vargem Alegre 0
Divino 0
Itabirito 1
Durandé 3
Munhoz 3
Pimenta 2
Bom Despacho 0
Campestre 0
Diamantina 0
Guapé 0
Ibiá 0
São Gotardo 1
São João Batista Do Glória 0
Vespasiano 0

0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 11 1%
0% 0 0% 11 1%
0% 6 3% 3 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 10 1%
0% 0 0% 10 1%
0% 0 0% 10 1%
0% 0 0% 6 0%
0% 0 0% 9 1%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 8 1%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 2 0%
0% 0 0% 2 0%
0% 0 0% 6 0%
0% 0 0% 6 0%
0% 5 3% 0 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 5 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 4 0%
0% 3 2% 0 0%
0% 1 1% 1 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 2 0%
0% 0 0% 3 0%
0% 0 0% 3 0%



156

Nova Ponte 
Alfenas
Carmo Do Cajuru 
Coronel Fabriciano 
Fronteira 
Itapeva
Lagoa Da Prata 
Pirapora
Poços De Caldas 
Prata
Ribeirão Das Neves
Santos Dumont
São João Del Rei
Tiradentes
Iturama
Araxá
Bom Jardim De Minas 
Carangola
Conceição Do Mato Dentro
Cristina
Descoberto
Igaratinga
Itanhandu
Mário Campos
Matias Barbosa
Ouro Branco
Ribeirão Vermelho
São José Da Lapa
Verdelândia
Alpinópolis
Araçuaí
Boa Esperança
Bocaiuva
Brumadinho
Capetinga
Carandaí
Caratinga
Cataguases
Curvelo
Divinolândia De Minas 
Engenheiro Caldas 
Guaxupé 
Ibiá
João Monlevade 
Lagoa Dourada 
Luz

1 0% 1
1 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 1
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
1 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0
0 0% 0

1% 0 0%
0% 1 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 4 0%
0% 2 0%
1% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
0% 1 0%
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Machado 0 0% 0 0% 1 0%
Mato Verde 0 0% 0 0% 1 0%
Matozinhos 0 0% 0 0% 1 0%
Muriaé 0 0% 0 0% 1 0%
Ouro Fino 0 0% 0 0% 1 0%
Pirapetinga 0 0% 0 0% 1 0%
Piumhi 0 0% 0 0% 1 0%
Ponte Nova 0 0% 0 0% 1 0%
Santa Juliana 0 0% 0 0% 1 0%
Santo Antônio Do Monte 0 0% 0 0% 1 0%
São Domingos Do Prata 0 0% 0 0% 1 0%
Viçosa 4 0% 1 1% 7 0%
São Sebastiao Do Paraiso 0 0% 0 0% 1 0%
São Sebastião Do Rio Verde 0 0% 0 0% 1 0%
Serra Do Salitre 0 0% 0 0% 1 0%
Teófilo Otoni 0 0% 0 0% 1 0%
T rês Pontas 0 0% 0 0% 1 0%
Unaí 0 0% 0 0% 1 0%
Vargem Bonita 0 0% 0 0% 1 0%
Total: 5628 194 1464

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).
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APÊNDICE C -  IDADE DE CHEGADA POR NACIONALIDADE E GÊNERO

Tabela 12 -  Haitianos, sírios e venezuelanos com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais 
e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo idade de chegada e gênero 

, , , Haitianas Haitianos Sírias Sírios Venezuelanas Venezuelanos
Registro % Registro % Registro % Registro % Registro % Registro %

0 4 0% 5 0% 0 0% 0 0% 6 1% 8 1%
1 3 0% 5 0% 2 3% 2 2% 9 1% 14 2%
2 15 1% 7 0% 1 2% 1 1% 13 2% 14 2%
3 16 1% 15 0% 0 0% 1 1% 7 1% 9 1%
4 17 1% 17 0% 1 2% 3 2% 9 1% 14 2%
5 30 2% 19 1% 3 5% 2 2% 12 2% 12 1%
6 17 1% 14 0% 1 2% 0 0% 11 2% 20 2%
7 21 1% 8 0% 0 0% 1 1% 9 1% 7 1%
8 19 1% 15 0% 3 5% 0 0% 17 2% 10 1%
9 16 1% 9 0% 1 2% 0 0% 9 1% 9 1%
10 16 1% 13 0% 0 0% 2 2% 9 1% 9 1%
11 11 1% 12 0% 0 0% 0 0% 7 1% 8 1%
12 13 1% 9 0% 1 2% 0 0% 6 1% 11 1%
13 10 1% 11 0% 0 0% 0 0% 7 1% 5 1%
14 15 1% 6 0% 1 2% 1 1% 13 2% 7 1%
15 8 0% 10 0% 0 0% 2 2% 4 1% 4 0%
16 9 0% 9 0% 2 3% 1 1% 10 1% 11 1%
17 8 0% 7 0% 0 0% 4 3% 17 2% 15 2%
18 19 1% 24 1% 0 0% 4 3% 20 3% 18 2%
19 24 1% 34 1% 2 3% 4 3% 10 1% 23 3%
20 34 2% 74 2% 2 3% 10 8% 17 2% 15 2%
21 70 4% 110 3% 4 6% 6 5% 14 2% 19 2%
22 87 5% 131 4% 1 2% 3 2% 13 2% 15 2%
23 81 4% 161 4% 2 3% 7 5% 15 2% 20 2%



24 95 5%
25 103 5%
26 77 4%
27 99 5%
28 98 5%
29 89 5%
30 89 5%
31 96 5%
32 62 3%
33 75 4%
34 70 4%
35 53 3%
36 45 2%
37 40 2%
38 41 2%
39 27 1%
40 33 2%
41 18 1%
42 14 1%
43 21 1%
44 22 1%
45 16 1%
46 9 0%
47 7 0%
48 4 0%
49 10 1%
50 9 0%
51 4 0%
52 6 0%
53 6 0%

5% 1 2%
5% 4 6%
5% 2 3%
6% 3 5%
5% 1 2%
5% 0 0%
5% 1 2%
5% 5 8%
4% 0 0%
5% 2 3%
4% 0 0%
3% 1 2%
3% 1 2%
2% 0 0%
2% 0 0%
2% 1 2%
2% 0 0%
2% 0 0%
2% 0 0%
1% 1 2%
1% 1 2%
1% 1 2%
1% 2 3%
1% 1 2%
1% 0 0%
1% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 1 2%

179
181
172
208
189
184
201
180
163
173
135
111
111
85
92
84
69
67
56
55
50
29
37
22
28
22
18
10
11
14



6
6
6
7
7
4
2
3
5
3
3
3
6
2
1
0
0
0
1
1
1
1
0
2
2
1
0
2
0
0
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5% 24 3% 25 3%
5% 27 4% 27 3%
5% 24 3% 26 3%
5% 22 3% 26 3%
5% 23 3% 28 3%
3% 14 2% 30 4%
2% 27 4% 26 3%
2% 19 3% 24 3%
4% 16 2% 25 3%
2% 12 2% 18 2%
2% 18 3% 30 4%
2% 14 2% 19 2%
5% 14 2% 12 1%
2% 8 1% 18 2%
1% 9 1% 11 1%
0% 12 2% 10 1%
0% 6 1% 18 2%
0% 16 2% 10 1%
1% 8 1% 13 2%
1% 9 1% 5 1%
1% 6 1% 10 1%
1% 6 1% 12 1%
0% 6 1% 11 1%
2% 5 1% 7 1%
2% 8 1% 6 1%
1% 8 1% 8 1%
0% 4 1% 7 1%
2% 4 1% 7 1%
0% 3 0% 2 0%
0% 5 1% 5 1%



54 3 0% 10 0% 1 2%
55 2 0% 8 0% 3 5%
56 3 0% 6 0% 0 0%
57 0 0% 5 0% 1 2%
58 2 0% 4 0% 0 0%
59 0 0% 4 0% 0 0%
60 0 0% 1 0% 0 0%
61 0 0% 1 0% 0 0%
62 2 0% 1 0% 0 0%
63 0 0% 0 0% 0 0%
64 1 0% 0 0% 0 0%
65 0 0% 0 0% 0 0%
66 0 0% 0 0% 1 2%
Ql 1 0% 1 0% 0 0%
68 1 0% 0 0% 0 0%
69 0 0% 0 0% 1 2%
70 0 0% 0 0% 0 0%
71 0 0% 0 0% 0 0%
72 0 0% 0 0% 0 0%
73 0 0% 0 0% 0 0%
74 0 0% 0 0% 0 0%
75 0 0% 0 0% 0 0%
76 0 0% 0 0% 0 0%
77 0 0% 0 0% 0 0%
78 0 0% 0 0% 1 2%
79 0 0% 0 0% 0 0%
80 0 0% 0 0% 0 0%
81 0 0% 0 0% 0 0%
82 0 0% 0 0% 0 0%
83 0 0% 0 0% 0 0%



1
0
1
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
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1% 0 0% 3 0%
0% 7 1% 5 1%
1% 8 1% 0 0%
0% 4 1% 3 0%
1% 2 0% 3 0%
0% 1 0% 2 0%
0% 0 0% 2 0%
0% 6 1% 1 0%
0% 3 0% 2 0%
0% 1 0% 1 0%
0% 2 0% 1 0%
0% 5 1% 0 0%
0% 1 0% 3 0%
0% 1 0% 0 0%
0% 2 0% 1 0%
0% 1 0% 0 0%
0% 2 0% 1 0%
0% 4 1% 1 0%
1% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 1 0% 0 0%
0% 1 0% 1 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 1 0%
0% 2 0% 0 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 0 0%
0% 0 0% 0 0%
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84 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%
85 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%
86 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 0% 0 0%
87 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%
88 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%
89 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%
90 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Total 1916 3702 64 133 696 807
Média 27,4 30,1 28,3 26,6 28,2 27,4
Moda 25 27 31 20 27,5 31

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro 
Nacional Migratório (SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).
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APÊNDICE D -  OCUPAÇÃO HAITIANAS, SÍRIAS E VENEZUELANAS

Tabela 13 -  Haitianas, sírias e venezuelanas com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais 
e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo ocupação

Ocupação
Haitianas Sírias Venezuelanas

Registros % Registros % Registros %
Total %

Estudante
Vendedora, empregada de casa comercial, comerciária, vendedora 
ambulante, vendedora em domicílio, jornaleira, ou assemelhado
Sem ocupação
Prenda doméstica (lides do lar)
Outra ocupação não classificada
Cozinheira, mordoma, governanta, camareira, garçonete ou 
assemelhado
Programadora, analista, ou outra técnica do processamento 
eletrônico de dados
Enfermeira, parteira, massagista, nutricionista ou técnica 
paramédica
Menor (criança, não estudante)
Barbeira, cabeleireira, esteticista, especialista de instituto de 
beleza, ou assemelhado
Professora ou assemelhado
Decoradora, costureira, alfaiate, modista, peleteira, tapeceira, ou 
assemelhado
Porteira, zeladora, ascensorista, faxineira, empregada de limpeza, 
empregada doméstica, ou assemelhado
Economista, atuária, contadora, técnica em contabilidade, auditora, 
estatística, administradora, ou assemelhado 
Administradora ou funcionária executiva da administração pública, 
direta ou indireta, (inclusive ocupante de cargo eletivo)
Diretora, gerente ou proprietária, não classificada sob outra 
denominação

279 16% 11 17% 164 25% 454 19%

292 17% 0 0% 41 6% 333 14%

177 10% 19 30% 38 6% 234 10%
44 3% 18 28% 79 12% 141 6%
111 6% 3 5% 22 3% 136 6%

124 7% 0 0% 8 1% 132 5%

100 6% 0 0% 3 0% 103 4%

80 5% 0 0% 15 2% 95 4%

44 3% 1 2% 50 8% 95 4%

69 4% 0 0% 22 3% 91 4%

42 2% 5 8% 38 6% 85 3%

62 4% 1 2% 11 2% 74 3%

45 3% 0 0% 10 2% 55 2%

23 1% 2 3% 16 2% 41 2%

29 2% 0 0% 10 2% 39 2%

32 2% 2 3% 2 0% 36 1%



Profissional liberal, técnica, ou assemelhado, não classificada sob 
outra denominação
Empregada de escritório, secretaria, bancária securitária, 
economiária, taquigrafa, recepcionista, mecanógrafa (datilografa), 
ou assemelhado
Padeira, cervejeira, açougueiro, trabalhadora em laticínios, ou outra 
trabalhadora, na produção de alimentos ou bebidas 
Vendedora viajante, propagandista, representante comercial, 
comissionista, ou assemelhado
Pedreira, servente, ladrilheiro, gesseira, vidraceira, ou assemelhado 
a outra trabalhadora da construção civil, não classificada sob outra 
denominação
Trabalhadora agrícola, jardineira, ou assemelhado, agricultora, 
lavradora
Médica, cirurgiã, dentista, ou assemelhado 
Dependente de titular de Vitem.
Aposentada, pensionista, ou assemelhado 
Arquiteta, engenheira, agrimensor, ou assemelhado 
Mecânica
Sacerdote, ou membro assemelhada de ordens, ou seitas religiosas 
Bióloga, veterinária, zootecnista, agrônoma, ou assemelhado 
Engenheira
Jurista, advogada, magistrada, promotora, ou assemelhado
Artista, atriz, músico, ou assemelhado
Trabalhadora da indústria química, da indústria de produtos
farmacêuticos ou assemelhado
Caixa, tesoureira, ou assemelhado
Corretora ou agente de seguros, corretora ou agente de imobiliário, 
Corretora, agente de venda de serviços, leiloeira, avaliadora, ou 
assemelhado
Diretora, gerente ou proprietária de casa comercial, atacadista ou 
varejista, exportadora ou importadora, ou assemelhado
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19 1% 0 0% 8 1% 27 1%

20 1% 0 0% 6 1% 26 1%

23 1% 0 0% 3 0% 26 1%

16 1% 0 0% 6 1% 22 1%

18 1% 0 0% 1 0% 19 1%

15 1% 0 0% 3 0% 18 1%

5 0% 0 0% 8 1% 13 1%
2 0% 0 0% 10 2% 12 0%
0 0% 0 0% 10 2% 10 0%
0 0% 0 0% 10 2% 10 0%
10 1% 0 0% 0 0% 10 0%
2 0% 1 2% 7 1% 10 0%
1 0% 0 0% 7 1% 8 0%
1 0% 0 0% 6 1% 7 0%
2 0% 0 0% 5 1% 7 0%
1 0% 0 0% 4 1% 5 0%

3 0% 0 0% 2 0% 5 0%

2 0% 0 0% 2 0% 4 0%

3 0% 0 0% 1 0% 4 0%

3 0% 0 0% 1 0% 4 0%



Escritora
Industriaria ou servente, não classificado sob outra denominação 
Lavadeira, limpadora a seco, passadora, ou assemelhado 
Publicitaria, profissional de relações públicas, desenhista ou 
assemelhado
Química, física, geóloga, ou outra especialista em ciências físicas 
Fabricante de instrumentos musicais, artesãs ou trabalhadora dos 
diversos processos de produção, não classificado sob outra 
denominação
Bolsista, estagiária, ou assemelhado 
Dependente de titular de Viper.
Diretora, gerente ou proprietária, de hospital, de empresas, de 
hotelaria, fornecimento de refeições, turismo, ou assemelhado
Farmacêutica ou assemelhado
Fotografo, Cinegrafista, Ou Assemelhado
Psicóloga, analista, socióloga, assistente social, ou assemelhado
Atleta, esportista, ou assemelhado
Bibliotecária
Eletricista, mecânica eletricista, mecânica de eletrônica ou 
assemelhado
Escritora, jornalista, tradutora, ou assemelhado 
Locutora, radialista, telepista, radiotelegrafista, telegrafista, 
telefonista, ou assemelhado 
Manequim, modelo, ou assemelhado 
Policial, delegada, agente, investigadora, escrivã, perita, 
papiloscopista, ou assemelhado
Sapateira, correeira, cosedora de couros ou assemelhado 
Trabalhadora de transporte, ou comunicações, não classificado sob 
outra denominação 
Trabalhadora na indústria do fumo 
Vulcanizadora



2
3
3

0

1

0

1
0

0

1
1
0
0
1

1

1

0

0

0

1

1

1
1
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0% 0 0% 2 0% 4 0%
0% 1 2% 0 0% 4 0%
0% 0 0% 0 0% 3 0%

0% 0 0% 3 0% 3 0%

0% 0 0% 2 0% 3 0%

0% 0 0% 3 0% 3 0%

0% 0 0% 1 0% 2 0%
0% 0 0% 2 0% 2 0%

0% 0 0% 2 0% 2 0%

0% 0 0% 1 0% 2 0%
0% 0 0% 1 0% 2 0%
0% 0 0% 2 0% 2 0%
0% 0 0% 1 0% 1 0%
0% 0 0% 0 0% 1 0%

0% 0 0% 0 0% 1 0%

0% 0 0% 0 0% 1 0%

0% 0 0% 1 0% 1 0%

0% 0 0% 1 0% 1 0%

0% 0 0% 1 0% 1 0%

0% 0 0% 0 0% 1 0%

0% 0 0% 0 0% 1 0%

0% 0 0% 0 0% 1 0%
0% 0 0% 0 0% 1 0%
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Total___________________________________________________________ 1718____________ 64_____________ 652___________ 2434 100%
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro 

Nacional Migratório (SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).
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APÊNDICE E -  OCUPAÇÃO HAITIANOS, SÍRIOS E VENEZUELANOS

Tabela 14 -  Haitianos, sírios e venezuelanos com registros ativos (Registro Nacional Migratório -  RNM), residentes no Estado de Minas Gerais 
e que entraram no Brasil entre 2010-2019, segundo ocupação

Ocupação

Pedreiro, servente, ladrilheiro, gesseiro, vidraceiro, ou 
assemelhado
Estudante
Mecânico
Outra ocupação não classificada 
Sem ocupação
Vendedor ou empregado de casa comercial, comerciário, 
vendedor ambulante ou assemelhado 
Programador, analista, ou outro técnico, no processamento 
eletrônico de dados
Motorista, condutor, ou outro trabalhador, de transporte rodoviário 
Eletricista, mecânico eletricista, mecânico de eletrônica, reparador 
de aparelhos, de rádio e televisão ou assemelhado
Professor ou assemelhado 
Menor (criança, não estudante)
Administrador ou funcionário executivo, da administração publica, 
direta ou indireta, (inclusive ocupante de cargo eletivo)
Carpinteiro, marceneiro, tanoeiro, ou assemelhado 
Mecânico, operador, ajustador ou outro trabalhador em metais, 
não classificado sob outra denominação 
Trabalhador agrícola, jardineiro, ou assemelhado, agricultor, 
lavrador
Economista, atuário, contador, técnico em contabilidade, auditor, 
estatístico, administrador, ou assemelhado 
Profissional liberal, técnico, ou assemelhado, não classificado sob 
outra denominação

Haitianos Sírios Venezuelanos
Total %

Registros % Registros % Registros %

819 24% 1 1% 42 6% 862 20%

259 8% 15 13% 178 23% 452 11%
379 11% 1 1% 3 0% 383 9%
262 8% 16 14% 38 5% 316 7%
182 5% 5 4% 38 5% 225 5%

154 4% 13 11% 43 6% 210 5%

180 5% 1 1% 10 1% 191 4%

121 4% 0 0% 22 3% 143 3%

101 3% 0 0% 21 3% 122 3%

92 3% 3 3% 10 1% 105 2%
37 1% 3 3% 59 8% 99 2%

77 2% 0 0% 7 1% 84 2%

72 2% 1 1% 11 1% 84 2%

59 2% 0 0% 23 3% 82 2%

63 2% 0 0% 9 1% 72 2%

63 2% 2 2% 4 1% 69 2%

51 1% 0 0% 14 2% 65 2%



Padeiro, cervejeiro, açougueiro, trabalhador em laticínios, ou outro ^
trabalhador, na produção de alimentos ou bebidas
Pintor, empapelado, ou assemelhado, da construção civil de ^
conservação
Cozinheiro, mordomo, governanta, camareiro, garçom, ou 
assemelhado
Diretor, gerente ou proprietário, não classificado sob outra 
denominação
Engenheiro 16
Estivador, carregador, ou assemelhado 27
Artista, ator, músico, ou assemelhado 18
Barbeiro, cabeleireiro, esteticista, especialista de instituto de ^
beleza, ou assemelhado
Porteiro, zelador, ascensorista, faxineiro, empregado de limpeza, ^  
empregado doméstico, ou assemelhado
Arquiteto, engenheiro, agrimensor, ou assemelhado 2
Operador de máquina estacionaria, de guindaste, ou outro ^
operador assemelhado
Patrulheiro, vigia, guarda, bombeiro, ou assemelhado 6
Fundidor, laminador, ferreiro, trefilador, ou assemelhado da ^
produção, e tratamento de metais
Decorador, costureiro, alfaiate, modista, peleteiro, tapeceiro, ou ^
assemelhado
Médico, cirurgião, dentista, ou assemelhado 7
Industriário ou sevente, não classificado sob outra denominação 13
Empacotador, etiquetador, ou assemelhado 11
Empregado de escritório, secretario, bancário securitário,  ̂^
economiário, ou assemelhado
Vendedor viajante, propagandista, representante comercial, ^
comissionista, ou assemelhado
Aeronauta, piloto, navegador, comissário, aeromoça, mecânico,  ̂^
ou outro trabalhador, da navegação aérea
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1% 3 3% 10 1% 58 1%

1% 2 2% 5 1% 56 1%

1% 19 17% 14 2% 53 1%

1% 2 2% 8 1% 49 1%

0% 1 1% 17 2% 34 1%
1% 0 0% 1 0% 28 1%
1% 1 1% 7 1% 26 1%

0% 2 2% 12 2% 24 1%

0% 1 1% 6 1% 22 1%

0% 1 1% 15 2% 18 0%

0% 0 0% 5 1% 18 0%

0% 3 3% 9 1% 18 0%

0% 0 0% 2 0% 17 0%

0% 0 0% 1 0% 15 0%

0% 1 1% 7 1% 15 0%
0% 0 0% 1 0% 14 0%
0% 0 0% 2 0% 13 0%

0% 0 0% 2 0% 13 0%

0% 1 1% 6 1% 13 0%

0% 0 0% 0 0% 11 0%



Diretor, gerente ou proprietário, de estabelecimento agrícola ou g
pecuário, (agricultor, fazendeiro , pecuarista), ou assemelhado 
Sapateiro, correeiro, cosedor de couros, ou assemelhado 11
Trabalhador da fabricação, de instrumentos musicais, artesão ou g
trabalhador não classificado sob outra denominação 
Biólogo, veterinário, zootecnista, agrônomo, ou assemelhado 3
Enfermeiro, parteira, massagista, nutricionista, ou técnico ^
paramédico
Escritor, jornalista, tradutor, ou assemelhado 5
Fotografo, cinegrafista, ou assemelhado 5
Jurista, advogado, magistrado, promotor, ou assemelhado 5
Corretor ou agente de seguros, corretor ou agente de imobiliário, g
ou assemelhado
Dependente de titular de Vitem. 0
Proprietário motorista, de veículo de transporte de passageiros 5
Diretor, gerente ou proprietário de casa comercial, atacadista ou ^
varejista, exportadora ou importadora, ou assemelhado
Sacerdote ou membro assemelhado de ordens, ou seitas ^
religiosas
Bolsista, estagiário ou assemelhado 1
Escritor 4
Garimpeiros, trabalhador de minas ou pedreira ou assemelhado 4
Tipografo 6
Aposentado, pensionista ou assemelhado 0
Atleta, esportista ou assemelhado 2
Policiais, delegado, agente, investigador, escrivão, perito, g
papiloscopista ou assemelhado
Trabalhador de transportes, ou comunicações, não classificado ^
sob outra denominação
Caixa, tesoureiro ou assemelhado 0
Psicólogo, analista, sociólogo, assistente social ou assemelhado 2



0% 1 1%

0% 0 0%

0% 1 1%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%
0% 1 1%
0% 0 0%

0% 1 1%

0% 0 0%
0% 0 0%

0% 4 3%

0% 0 0%

0% 0 0%
0% 2 2%
0% 0 0%
0% 0 0%
0% 1 1%
0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 3 3%
0% 0 0%
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0% 11 0%

0% 11 0%

0% 11 0%

1% 10 0%

1% 9 0%

1% 9 0%
0% 9 0%
1% 9 0%

1% 8 0%

1% 8 0%
0% 8 0%

0% 7 0%

1% 7 0%

1% 6 0%
0% 6 0%
0% 6 0%
0% 6 0%
1% 5 0%
0% 5 0%

1% 5 0%

0% 5 0%

0% 4 0%
0% 4 0%

1

0

2

7

8

4
3
4

4

8
3

1

5

5
0
2
0
4
3

5

3

1
2



Publicitário, profissional de relações públicas, desenhista ou q
assemelhado
Químico, físico, geólogo, ou outro especialista em ciências físicas 1 
Trabalhador Na Industria Do Fumo 4
Lavadeiro, limpador a seco, passador, ou assemelhado 2
Oleiro, operador de forno, moldador de vidro, de argila, ou ^
assemelhado
Proprietário motorista 3
Trabalhador da indústria química ou assemelhado 3
Diretor, gerente ou proprietário, de empresa de transporte, ^
armazenagem, comunicações ou assemelhado
Diretor, gerente ou proprietário, de indústria de empresa ou ^
assemelhado
Funcionário público civil ativo, não classificado sob outra q
ocupação
Locutor, radialista, telepista, radiotelegrafista, telegrafista, ^
telefonista, ou assemelhado
Mecânico de precisão 1
Relojoeiro, joalheiro, ourives ou assemelhado 1
Militar na ativa 0
Vulcanizador 2
Carteiro 1
Dependente de titular de viper. 1
Diretor, gerente ou proprietário de estabelecimento financeiro, de ^
seguros ou imobiliário, incorporador, ou assemelhado
Diretor, gerente ou proprietário, de hospital, de empresas de q
hotelaria, fornecimento de refeições ou assemelhado
Farmacêutico, ou assemelhado 1
Funcionário diplomático estrangeiro, adido estrangeiro, militar q
estrangeiro, ou assemelhado
Maquinista 1
Militar inativo 0



0% 0 0%

0% 1 1%

0% 0 0%

0% 1 1%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 1 1%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%

0% 0 0%
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1% 4 0%

0% 4 0%
0% 4 0%
0% 3 0%

0% 3 0%

0% 3 0%
0% 3 0%

0% 2 0%

0% 2 0%

0% 2 0%

0% 2 0%

0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 2 0%
0% 1 0%
0% 1 0%

0% 1 0%

0% 1 0%

0% 1 0%

0% 1 0%

0% 1 0%
0% 1 0%

4

2
0
0

1

0
0

1

2

2

2

0
1
2
0
0
0

0

1

0

1

0
1
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Oficial, piloto, maquinista, marinheiro, ou outro trabalhador na 0 0% 0 0% 1 0% 1 0%navegação marítima ou fluvial 
Pescador, lenhador ou assemelhado 1 0% 0 0% 0 0% 1 0%

Proprietário motorista de veículo de transporte de carga 0 0% 0 0% 1 0% 1 0%

Tabelião 1 0% 0 0% 0 0% 1 0%

Total 3426 115 759 4300

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Cadastro e Registro de Estrangeiros (SINCRE) (2010-2016) e do Sistema de Registro 
Nacional Migratório (SISMIGRA) (2017-2019); OBMIGRA (2020).


